
^ 3 ?

NOVOS PARTIDOS: 
Plínio Arruda Sampaio 
responde a Brizola.

(Pag. 3)

RUBENS PAIVA-MÁRIO ALVES

Maria Eunice (à direita), em caga com 2 de suas filhas

FAMÍLIAS
ACUSAM
ASSASSINATOS
POLÍTICOS

Maria Eunice Paiva, viúva do ex-deputado Rubens Paiva, preso em 1971 e desde então 
“desaparecido”, conta agora tudo o que pode descobrir sobre o destino de seu marido. Ela não 
tem dúvida de que Rubens foi morto sob torturas e acredita que foi enterrado como indi­
gente no cemitério do Caju, no Rio. Também Dilma Alves, mulher de Mário Alves-diri- 
gente do Partido Comunista Brasileiro Revolucionário (PCBR) -  preso e morto em 1970, 
descreve em detalhes os dias de agonia vividos por seu companheiro nas mãos dos órgãos de 
segurança. Tais denúncias, que não vieram à público na ocasião dos fatos, por força da rigoro­
sa censura à imprensa, somente agora começam a ser divulgadas. Assassinatos políticos 
no Brasil: Págs. 6 e 7.

Médicos e Servidores. Ousar Lutar!
(Pág. 5)

Portuários 
sem emprego 

até pagam 
pra trabalhar

(Pág. 12)

Promete-se um 
arrocho contra 
velhos pelegos

Há expectativa em torno do congresso da 
Confederação Nacional dos 

Trabalhadores da Indústria -  CNTI que 
começa nos próximos dias, no Rio de Janeiro.
A nova safra de dirigentes sindicais promete 

balançar o coreto da velha linhagem de pelegos, 
como Ari Campista, o presidente da entidade, 

entrevistado na pág. 4.

Os metalúrgicos 
vêem o saldo de 

suas eleições
As eleições metalúrgicas em três centros industriais 

foram o assunto da semana na área sindical.
Em São Paulo, o delegado regional do trabalho,

Vinícius Ferraz Torres, resolveu considerar como válido 
o que antes já havia sido definido como fraude 

eleitoral pelo procurador Oswaldo Preus, do 
Ministério do Trabalho. Em Belo Horizonte e 

Campinas (SP), as chapas de Oposição Sindical
começaram a fazer o balanço dos resultados eleitorais 

que deram vitória às chapas da situação. Um saldo 
positivo já é visível: o crescimento da penetração

das lideranças comprometidas 
com a defesa dos interesses dos trabalhadores. (Pág. 3)

Teatro Infantil 
exige autonomia

’ (Pág. 8)

Os dissidentes 
soviéticos. Quem?
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2 EM TEMPO

TORTURAS
“De Fato” denuncia

O jo rna l m ineiro  DE 
FATO em sua edição de ju­
lho, sob o número 24, publi­
ca em primeira mão no país 
documento de denúncia de 
torturas elaborado por pre­
sos políticos mineiros, em 
dezembro de 1969. A abertu­
ra da matéria publicada diz 
o seguinte:“Na lista de tor- 
turadores figuram vários de­
legados de polícia de Minas 
Gerais e alguns oficiais do 
Exército. Entre eles, denun­
ciado como mandante de 
torturas, está o general Oc- 
távio Aguiar de Medeiros, 
Ministro de Estado no go­
verno Geisel, ocupando o 
posto de Chefe do Serviço 
Nacional de Informações, o 
SNI, em substituição ao ge­
neral João Batista de Fi­
gueiredo.”

O documento dos presos 
políticos cita 42 nomes de 
militares e de policiais en­
volvidos na prática de tortu­
ras, seja na condição de 
mandantes de torturas, seja 
na condição de executores 
diretos de torturas. O De 
Fato divulgou a lista desses 
nomes, que são os seguintes:

“Tribuna” denuncia
Hélio Fernandes, diretor 

da Tribuna da Imprensa, 
que ficou quase 10 anos sob 
censura prévia no país, 
publica há 26 dias a série de 
artigos chamada 10 Anos de 
Censura. Alguns desses ar­
tigos têm assumido inequi­
vocam ente o caráter de 
documento-denúncia, dada 
a importância do que noti­
ciam.

Ê o caso, por exemplo, do 
número 23 aa série, chama­
do O. despertar do país já 
sob o AI-5, publicado na Tri­
buna no dia U de julho, 
terça-feira, na página 5. Ne­
le, Hélio Fernandes escreve 
o seguinte: “ ...Este repórter, 
diretor do jornal, jornalista 
dos mais conhecidos, foi pre­
so ainda no dia 13 de de­
zembro quando o AI-5 mal 
saíra do “ forno” , ainda 
quentinho, e seu próprio jor­
nal foi proibido de noticiar 
essa violência. Assim como 
essa violência, outras não 
puderam ser documentadas 
nem trazidas a público. O ú- 
nico jornal diário que não ti­
nha medo da notícia, estava 
estrangulado. Os outros, do­
cemente constrangidos, fa­
ziam o que seu mestre man­
dava...

A briga 
pela água

Uma assembléia popular 
reuniu 1.500 pessoas no Ja r­
dim Romano -  Itaim Paulis­
ta, no último dia 9, para exi­
gir do governo estadual a li­
gação de água encanada.

Tudo começou há dois me­
ses quando as obras de ins­
talação de um terminal da 
FEPASA para depósito de 
minérios da USIMINAS, a 
fim de garantir seus alicer­
ces, drenou o solo vizinho de 
todo o bairro, provocando o 
secamento dos seus poços e 
fossas à água drenada era 
restituída à população, a al­
gumas centenas de metros 
da área habitada, por uma 
bica de onde jorrava essa 
mistura de água de poço e 
fossa altamente contamina­
da, como constataram médi­
cos que visitaram o local.

Além de estar dessa forma 
condenada a beber água 
contaminada pelos próprios 
excrementos, a população, 
por depender de autorização 
para ter acesso a esta “á- 
gua”, não raro era vítima de 
provocações que frequente­
mente geravam atritos entre 
populares e engenheiros da 
obra.

Na medida em que es­
tes conflitos agravavam-se 
havia um saldo positivo que 
era a organização crescente 
da população em torno da 
insatisfação comum. Quan­
do os testas de ferro da gran­
de empresa deram conta de 
que perdiam terreno, passa­
ram a oferecer caminhões- 
tanque à população que a 
esta altura já não se conten­
tava e passava a exigir água

Coronel de Exército Otávio 
Aguiar de Medeiros, coman­
dante do CPOR de Belo Ho­
rizonte em 1969, e presiden­
te do IPM (atualmente ele é 
general e Ministro de Esta­
do no governo Geisel, ocu­
pando a chefia do Serviço 
Nacional de Informações, o 
SNI, em substituição ao ge­
neral João Batista de Fi­
gueiredo); 2. T en en te- 
Coronel Ary.

Citados pelos autores do 
documento como executores 
diretos de torturas em Belo 
Horizonte: 3. Delegado Luiz 
Soares da Rocha (MG); 4. 
Delegado Lara Resende 
(MG); 5. Delegado Mário 
Cândido da Rocha (MG); 6. 
Delegado Thacir Meneses 
Sia (MG); 7. Escrivão de 
polícia Ariovaldo Horta (a- 
tualmente delegado do De­
partamento de Vigilância 
Social/D V S, ex D O PS, 
MG); 8. Investigador Scora- 
lick (DVS-MG); 9. José do 
Carmo (DVS MG:) 10. Joel 
(DVS-MG); 1L M árcio 
(DVS-MG); 12. josé Apare­
cido (DVS-MG); 13. Anésio. 
(DVS-MG); 14. Geraldo 
(DVS-MG); 15, Vander

“Ainda não haviam surgi­
do os semanários políticos, 
depois chamados de alterna­
tivos, que tanta importância 
exerceríam  durante um 
período. Também é verdade 
que o regime de terror repre­
sentado pela tortura estava 
apenas desabrochando, iria 
conhecer o seu período áureo 
no governo Médici, com o li­
beral Leitão de Abreu na 
Chefia da Casa Civil, com o 
liberal e aristocrata Orlando 
Geisel no Ministério do 
Exército, com o indefinido 
João Figueiredo na Chefia 
da Casa Militar, com o coni­
vente e omisso Carlos Alber­
to Fontoura na Chefia do 
SNI. Todos esses homens es­
tavam ausentes de tudo, não 
sabiam de nada, desconhe­
ciam completamente que 
brasileiros torturavam bar­
baramente brasileiros? Ou 
mais grave ainda: sabiam de 
tudo, se omitiam delibera- 
damente, deixavam que o 
sangue da juventude man­
chasse para sempre a con- 
ciência nacional?’’

No último parágrafo Hélio 
Fernandes escreve o seguin­
te: (...) “Na sua incursão
Í>ela Polícia do Exército, que 
ogo se transformou em PIC

encanada, um direito que 
passou a reconhecer através 
de sucessivas reuniões e dis­
cussões.

Frente às propor­
ções que assumia a moDili- 
zação popular a SABESP 
procurou adiantar-se man­
dando iniciar as obras, na 
véspera da assembléia, exa­
tamente na rua escolhida 
para essa concentração, 
numa tentativa frustrada de 
esvaziá-la.

Na assembléia, D. Angéli­
co S. Bemardino, bispo da 
Região Leste II, foi um dos 
primeiros a declarar: “O 
povo da periferia é um povo 
esquecido apesar de ser ele 
quem constrói esta grande 
cidade. Seguiram-se nu­
merosos depoimentos de 
pessoas vítimas da seca e 
não faltaram as que denun­
ciassem doenças provocadas 
pela água contaminada.

Para finalizar, um enge­
nheiro da SABESP, apon­
tando para as obras inicia­
das às pressas no dia ante­
rior, tentava dar provas de 
sua preocupação com os 
problemas do povo, quando 
foi interrompido por um co­
ro que gritava: -  “ÁguaíA- 
gua! Água...”

Encerrando a assembléia, 
um dos moradores foi ruido­
samente aplaudido ao res­
saltar a vitória conseguida 
com a organização dos mo­
radores contra as manobras 
da SABESP.

(DVS-MG): 16. Bicalho 
(DVS-MG.); Bicalho (DVS- 
MG); 17. Rodrigo (policial); 
18. Capitão do Exército Go­
mes Carneiro; 19. Hayda 
Saraiva (Delegacia de Fur­
tos e Roubos de Belo Hori­
zonte); 19. José M aria 
(DFR); 21. Pionoro (DFR); 
22, Capitão doExército Al­
meida; 23. Capitão do Exér­
cito Portela; 24. Tenente R- 
2 do Exército Delmenezi; 25. 
Sargento Cleber; 26. Sar­
gento Averno; 27. Vicente 
(policial); 28. Afonso Pauli- 
no; 29. Cabo Aires.

Citados pelos autores do 
documento como executores 
diretos de torturas no quar­
tel de Polícia do Exército, no 
Rio: 30. Major Enio Albu­
querque de Lacerda (co­
mandante da PE, na época); 
31. Capitão de Cavalaria 
João Luiz; 32. T enente 
Haylton; 33. Sargento Oli­
veira; 34. Sargento Montes; 
35. Cabo Mendonça; 36. 
Cabo Pavoreli; 37. Sargento 
Andrade; 38. Soldado Mar- 
colino; 39. Sargento Rangel; 
40. Sargento Rossoni; 41. 
Sargento Rosa; 42. Capitão 
Guimarães.

(Pelotão de Investigações 
Criminais), posto avançado 
do CODI-DOI (e eu estive 
preso em vários governos, 
em todos os regimes, como 
Polícia do Exército e depois 
como CODI-DOI, embora 
nunca tenha sido tortura­
do), o Ministro do Exército 
viu muita gente presa, mui­
ta gente torturada. Mas não 
tomou nenhuma providên­
cia, (pois só fora ali para so­
correr a protegida de um 
amigo que não tinha nenhu­
ma culpa, fora presa por ar­
bitrariedade) não se interess­
ou em acabar com aquelea má­
cula que feria toda uma tra­
dição, que contrariava todo 
um destino e toda uma exis­
tência. Pelo contrário, foi 
ainda no governo Médici e 
com ele (general Orlando 
Geisel. N.R.) no Ministério 
do Exército que uma depen­
dência da Polícia do Exérci­
to se transformou no tefrível 
CODI-DOI. Com a cumpli­
cidade do Ministro, ou no 
mínimo com a sua omissão. 
Mas certamente com o seu 
conhecimento, pois o Minis­
tro estivera lá dentro, vira 
pessoalmente como funcio­
nav a  aq u e le  in fe rn o .”  
(M.G.)

Greve no Rio
Ás greves operárias por 

20% restritas até pouco tem ­
po a tr/s  à região industrial 
da Grande São Paulo e adja­
cências dá indícios de que 
tandem a romper as frontei­
ras do Estado. Os seis mil 
trabalhadores da Metalúrgi­
ca Barbará, localizada em 
Barra Mansa, no Rio de Ja ­
neiro, entraram em greve na 
quarta-feira, assinalando a 
prim eira paralização de 
peso nesse estado depois da 
onda grevista paulista. O 
movimento declara-se soli­
dário á luta da Metalúrgica 
Barbará de São Paulo, onde 
400 operários entraram em 
greve há algum tempo atrás 
e foram os primeiros a in­
cluir na pauta de negocia­

Repressão a 
“Em Tempo”

A II Mostra de Teatro In­
dependente do Rio de Janei­
ro que deveria ter se realiza­
do na cidade de Volta Re­
donda, dia 14 de julho, aca­
bou suspensa. No dia da 
abertura da mostra, pouco 
antes de iniciar-se o primei­
ro espetáculo , o presidente 
da Fundação Educacional 
local, Gesse Holanda, proi­
biu a venda do EM TEM ­
PO, que se fazia nas imedia-
çoes "Não só proibiu a ven­
da como determinou que to­
dos os exemplares vendidos 
fossem recolhidos. E ainda 
por cima pretendeu que a 
Federação de Teatro Inde­
pendente ficasse responsá­
vel pelos atos de todos os 
presentes dentro e fora dos 
locais da apresenttação e de­
bates. À recusa da diretoria 
da Federação e seu repúdio

CO

C.5
ções a estabilidade de 2 
anos para a comissão inter­
na, reivindicação que depois 
atingiu outras fábricas, 
como a Kibon, onde os tra­
balhadores encaminharam 
idêntica proposta. A comis­
são interna da Barbará de 
São Paulo teve importante 
papel na denúncia e mobili­
zação dos trabalhadores 
diante da demissão de um 
dos líderes da greve, Cledon 
Silva, o primeiro atingido 
pela onda de dispensas de 
operários combativos que se 
acentuou nas ultimas sema­
nas em São Paulo e foi de­
nunciada pela Chapa-3, de 
oposição.

(Carlos Moreira)

uanto ao ato de apreensão 
o EM TEMPO levaram a

que o tal Gesse Holanda 
cancelasse o primeiro espe­
táculo programado, “Maria 
e seus 5 filhos”, do Grupo 
DIA-A-DIA. Na assembléia 
convocada pela Federação 
decidiu-se suspender a 
Mostra, por falta de garan­
tias contra medidas policiais 
e repressivas deste calibre, e 
que todos sabiam poderíam 
se repetir ainda.

Agora a Mostra vai se rea­
lizar no Rio mesmo, no pré­
dio da antiga UNE (Fac. 
Isoladas do RJ), entre 23 e 
31 de julho, constando de es­
petáculos e debates sobre a 
regulamentação da profissão 
e liberdade de expressão; 
também se fará a leitura de 
peças censuradas e grupos 
apresentarão esquetes sobre 
an istia; etc.

Dando força 
aos patrões

Reunidos durante dois 
dias no Rio de Janeiro no IV 
encontro nacional dos ex­
portadores, mais de mil em­
presários, o presidente da 
república, sete ministros e 
outros funcionários de se­
gundo escalão consolidaram 
um acordo entre eles, que 
assegurou a continuidade - e 
com maior enfase - do cha­
mado modelo exportador de 
“ desenvolvimento” . Mas 
que “desenvolvimento é esse 
que sacrifica toda a socieda­
de, explora os operários com 
salários aviltantes para reali­
zar o chamado esforço de ex­
portação, que empresários e 
governo avocam para si as 
láureas?

No encontro o governo as­
segurou mais crédito bara­
to, mais isenção de impos­
tos, mais devolução dos im­
postos que não foram pagos 
e mais inúmeros privilégios 
para as empresas exportado­
ras. E isso tudo em meio a 
coquetéis regados a whisky 
escocês, banquetes caros e 
vinhos, onde se discutia 
como conseguir mais privilé­
gios. E o presidente da re­
pública foi lá para garantir 
que esses privilégios serão 
até acentuados. Isso signifi­
ca que a sociedade como um 
todo continuará apgando um 
preço caro para as empresas, 
sobretudo as estrangeiras, ele- 
vaarem seus lucros com as 
suas exportações. E de que 
forma a sociedade paga? e ca­
ro? No ano passado, por 
exemplo, o governo tirou do 
erário público (e portanto da 
população brasileira) cerca de 
Cr$ 40 bilhões e deu para as 
indústrias (mais da metade 
desse dinheiro foi destinado as 
empresas estrangeiras) produ­
zirem e exportarem produtos 
industrializados. Embora em 
for a de crédito, esse dinheiro 
é praticamente dado porque 
quando é devolvido já desva­
lorizou em cerca de 50%, já 
que sobre ele não incide a cor­
reção monetária. E quanto o 
BNH destinou para a cons­
trução de habitações popula­
res? Apenas 30% do dinheiro 
dado às empresas, isto é, só 
Cr$ 12 bilhões. E assim mes­

Sem escândalos

Um revelador conceito de 
escândalo está em vias de 
ser consegrado no Brasil. A 
partir de agosto o Tribunal de 
Contas da União (T.C. U.) 
apreciará em sessão secreta 
as prestações de contas das 
principais empresas públi­
cas e de economia mista. Só 
o julgamento final será aber­
to ao público. Mesmo assim 
os chamados “Grandes Ju l­
gamentos” , antes de serem 
liberados, passarão por um 
pente-fino ou limpeza dos 
fatos polêmicos, para se evi­
tar que venham a público ir­
regularidades do tipo das 
que se verificaram no DNER

CLASSIFICADO
F o to g ra fe  as 

transformações so­
ciais pela ótica de 
uma Asahi Pentax 
SP II - Lente normal 

Tudo isso 
por apenas 4 mil 
cruzeiros negociá­
veis. Tel. 853-6680 
ou 280-4759, com 
Ennio.

mo habitações que a maioria 
da população não pode com­
prar, porque acabam saindo a 
preços caros e o BNH exige 
uma reda familiar muito dis­
tante da realidade salarial da 
maioria do povo. E sobre es­
sas habitações sim, incidem a 
correção monetária e juros, 
que anualmente fazem cres­
cer progressiva mente a pres­
tação da casa.

Mas não é só crédito de 
graça que o governo dá as 
empresas exportadoras. Dá 
isenção de impostos e m ais 
ainda: o valor dos impostos 
que elas n ão pagaram, rece­
bem do governo em forma de 
crédito (ê o cham ado 
“crédito-premio” de IPI e 
ICM). Ou seja, elas não pa­
gam e ainda recebem de vol­
ta o que não pagaram.

Enquanto isso, a popula­
ção paga enorme quanti­
dade de impostos diretos 
(esgotOj luz, água, taxa de 
previdência, imposto de ren­
da, etc.) e outros indiretos,

?[ue estão inseridos n o preço 
inal de todos os bens essen­

ciais como comida, roupa e 
sapato. Essa diferenciação 
de tratamento faz com que 
ocorram distorções que pri­
vilegiam os produtos de ex­
portação. Por exemplo, o 
mesmo carro que para o bra­
sileiro custa Cr$ 80 m ilsai 
exportado a um custo de Crf 
30 mil. E assim, sucessiva­
mente para todos os produ­
tos industrializados, inclusi­
ve roupas e calçados.

Diretor de uma empresa 
e s t ra n g e ira ,  a K ru p p , 
Olyntho Machado dizia fa­
lar não como empresário, 
mas como brasileiro, e cha­
mou a atenção, para o paraí­
so que as empresas estran­
geiras encontram aqui: salá­
rios muitos baixos, garantia 
de privilégios e lucros altos. 
“E de que forma as indús­
trias conseguem exportar? . 
E vendendo lá fora a preços 
baixos porque aqui dentro 
paga salários também bai­
xos aos seus operários - reco­
nheceu ele.

(Suely Caldas)

com a construção da ponte 
Rio - Niterói. O sentido, se­
gundo o Ministro Gilberto 
Pessoa, ex-chefe do SNI em 
MG é clarô. “evitar man­
chetes escandalosas” .

T raduzida em miúdos 
essa decisão consiste em ter 
como escandalo não a cor­
rupção ad m in is tra tiv o - 
finaceira que sabidamente 
grassa nas empresas públi­
cas de economia mista & 
congêneres, mas o fato de o 
público vir a tomar conheci­
mento dela através das notí­
cias da imprensã(Sandra 
Starling).
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Bancários na 
luta sindical 
em Salvador

O delegado regional do 
Trabalho, Ivanilson Trinda­
de e o presidente do Sindica­
to dos Bancários de Salva­
dor, Eraldo Paim têm um 
prazo de até segunda feira 
(dia 24) para responderem 
ao oficio encaminhado pelo 
juiz da 1* Vara da Justiça 
Federal, Aluisio Palmeira 
Lima que solicitou o origi­
nal, ou cópia autenticada, 
da ata que registrou o pro­
cesso eleitoral daquela enti­
dade sindical, no período de 
26 a 30 de junho passado. 
Com este documento, o juiz 
poderá anular não só o resul­
tado do primeiro pleito, 
como também o do segundo, 
convocado pela direção do 
sindicato e realizado no 
período de 11 a 14 passado.

O pedido de anulação da 
primeira eleição para a nova 
diretoria do Sindicato dos 
Bancários foi feito pelos 
componentes da chapa três, 
de oposição, através do seu 
advogado Adelmo Oliveira.
O argumento básico para o 
pediao é o de que o Procura­
dor da Justiça do Trabalho, 
Virgílio de Sena Paim, pro­

FINAIS
QRBVB/ permanecem 

em greve na cidade de São 
Paulo 4520 trabalhadores da 
Cav do Brasil, Kibon e Souza 
Cruz exigindo imediato au­
mento salarial. As greves 
operárias continuam se re­
petindo e conquistando sig­
nificativas vitórias. Nos últi­
mos dias foram conseguidos 
aumentos na Swift Armour, 
Itap, Filizola, Multiplast, Va- 
nasa e Mafersa.

M IM O R IX /  Edições 
Guaraná, formada por um 
grupo de alunos da Universi­
dade de São Paulo, lançou 
conjuntamente com o DCE- 
Livre Alexandre Vannucchi 
Leme a Revista Memorex. 
Essa revista faz um apanha­
do geral de toda a história da 
União Nacional dos Estudan­
tes, desde a sua fundação 
em 1937 até a sua destruição 
pelo regime militar e as re­
centes tentativas dos estu­
dantes, que já apontam para 
a sua reconstrução. A Revis­
ta Memorex está sendo dis­
tribuída para todo país atra­
vés dos Centros Acadêmi­
cos, que têm patente interes­
ses pela sua divulgação.

PROTISTOZ Qualifican­
do de “delito do art.287do Có­
digo Penal" e "verdadeiro 
acinte ao Ministério Público” , 
a Comissão de "Justiça e 
Paz" da Arquidiocese de São 
Paulo, através de ofício en­
caminhado ao Procurador 
Geral da República e a várias 
autoridades do Poder Judi­
ciário, protesta contra a ho­
menagem prestada pelo de­
legado Sérgio Paranhos 
Fleury, diretor do DEIC (De­
partamento Estadual de In­
vestigações Criminais), ao 
investigador Oscar Matsuo, 
por sua participação na elu­
cidação do assalto à Meta­
lúrgica Munk, de Cotia.

O protesto prende-se ao 
fato de Oscar Matsuo estar 
respondendo inquérito na 
Corregedoria da Polícia Civil, 
que apura responsabilidades 
de torturas a uma família du­
rante as investigações desse 
caso. Nesse inquérito o in­
vestigador consta como prin­
cipal envolvido, tendo sido, 
inclusive, reconhecido pes­
soalmente pelos torturados.

■XPULSAO/ Oito alunos 
da Escola Estadual Cristovão 
Mendoza, da cidade gaúcha 
de Caxias do Sul, foram 
expulso no último dia 13 de 
julho por terem denunciado 
algumas irregularidades da

clamou eleito, Eraldo Paim, 
pela chapa um, sem obser­
var dispositivo legal que 
prevê maioria absoluta para 
a chapa vencedora. No en­
tanto o atual presidente da 
en tidade obteve apenas 
maioria simples na votação.

Mesmo com o pedido de 
impugnação já  na Justiça 
Federal, Eraldo Paim, de­
pois de ouvir os argumentos 
da chapa três con vocou 
nova eleição, não obedecen­
do o prazo legal para um n 
ovo pleito que seria de 90 
dias, afirmando que somen­
te suspendería a votação 
caso houvesse determinação 
da Delegacia Regional do 
Trabalho. Como persistisse 
o pedido de impugnação 
através da chapa três, o juiz 
solicitou a ata, onde foi re­
gistrado a impugnação pelo 
advogado Adelmo Oliveira, 

or entender que Eraldo 
aim foi eleito pior maioria 

simples e não absoluta. Des­
ta forma, caso haja uma de­
cisão favorável para a chapa 
oposicionista, estarão anula­
das as duas eleições e outra 
deverá convocada. (Sucuf-
sal de Salvador)

direção da escola. Todos 
eles, mais três que ficaram , 
com matrícula condicional, 
faziam parte do Grêmio Estu­
dantil, fechado naquele mes­
mo dia pela direção do Cis- * 
tovão Mendoza. O atrito entre 
a diretoria do Grêmio e a da 
escola, que já se prolongeva 
há alguns meses chegou ao 
seu ponto máximo quando 
foi divulgado no dia 12, um 
documento criticando a 
constante intervenção da di­
reção do Cristovão Mendoza 
para boicotar as atividades 
estudantis e acusando a di­
retora, Karla Michelon, falsifi­
car uma identidade estudan­
til para um professor. 
PROFESSORES/ A 22 ago­
ra encerram-se as eleições 
para o Sindicato dos Profes­
sores do Rio de Janeiro. A 
chapa 2 (oposição), presidi­
da por Franscílio Paes de 
Leme, tem um programa de 
compromisso com as lutas 
reivindicatórias da categoria, 
pelo direito de greve, contra 
o arrocho salarial, pela auto- 
nomiá e liberdade sindical e 
pela participação de todas as 
associações de professores 
nas decisões referentes ao 
ensino.

CARA I  CARA/Este o
nome da revista semestral 
do Centro de Estudos Eve- 
ralrio Dias, de Campinas? a 
revista pretende saltar os 
muros da Universidade e 
discutir, em linguagem clara 
e direta assuntos ligados à 
conjuntura política e à contr- 
ribuição que os intelectuais 
podem dar ao processo de 
transformação da sociedade.

SECUNDARISTAS/ Es­
tudantes secundaristas de 
vários estados reuniram-se 
na 30a Reunião Anual da 
SBPC na semana passada, 
em São Pauto. Ao discutirem 
as particularidades e neces­
sidades próprias do movi- 
mentosecundarista e seu pa­
pel na sociedade lançaram 
um manifesto unificado. 
Destas discussões não tira­
ram nenhuma proposta, 
dada a sua falta de organiza­
ção atual pois suas entida­
des livres representativas fo­
ram destruídas pelo Regime 
Militar. Mas foi enfatizada a 
necessidade de reorganiza­
ção de suas entidades repre­
sentativas de nível municipal 
à nacional. Estiveram pre­
sentes secundaristas da 
Bahia, Brasília, M. Gerais, 
Rio G. do Sul, Rio de Janeiro 
e São Pauto.
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NACIONAL EM TEMPO 3
Plínio Arruda responde a Brizola y

NOVOS PARTIDOS. QUEM DA MAIS?
i í ... um novo partido deve ser um partido de quadros militantes, de elementos ativos, que têm deveres a cumprir, mas que 

sobretudo têm direitos de interferência política direta nas deliberações partidárias” .
MDB e Arena já deram o que ti­

nham de dar. O partidão do go­
verno, surrado eleitoralmente e 
cortado por suas dissidências, 
hoje não passa de um elefante 
branco que o regime já  não se dis­
põe a sustentar enquanto braço 
político do autoritarismo. E o 
saco-de-gatos do MDB? Este, se 
chegou a ser feitiço contra o feiti­
ceiro, façanha que deverá repetir 
ainda no próximo novembro, fun­
cionando como canal de protesto 
contra as próprias forças que o 
criaram, também já  não se segu­
ra mais em tamanha diversidade.

Hoje, a diversidade das forças e 
lutas sociais oposicionistas já  ex­
pressam interesses bastante dife­
rentes, marcados por propostas e 
práticas políticas distintas, as 
quais tentarão certamente inter­
ferir na futura reordenação dos 
movimentos partidários.

De fato, a reorganização parti­
dária já  começou, tanto de cima 
pra baixo como debaixo pra cima; 
e tanto interessa ao regime quan­
to aos que - num ou noutro senti­
do - se opõem a ele. Não raro, e 
cada vez mais agora, dada a rea­
nimação dos movimentos popula­
res (sobretudo o movimento ope­
rário), as lutas entre as classes 
çscapam do plano específico para 
chegar ao plano mais geral - da 
política e do poder - e reclamam 
canais institucionais de expres­
são, inclusive o parlamentar.

Na arena oposicionista, há pelo 
menos duas transações rumo aos 
novos partidos (legais) que são 
dignas de registro, pois são elas 
que poderão atrair as forças po­
pulares: - a articulação de um 
Partido Socialista ou Partido Po­
pular; - e a articulação de um 
Partido Trabalhista - PTB -, ora 
impulsionado do exterior sob a 
batuta de Leonel Brizola. Até

agora, as duas transações cor­
riam em paralelo, como coisas ex- 
cludentes, havendo mesmo uma 
certa autosuficiência de lado a la­
do; mas recentes encontros entre 
exilados brasileiros e Brizola po­
dem mudar o quadro. Brizola 
ameaça fazer uma autocrítica de 
seu passado populista no PTB, 
abre-se para a unidade com um 
amplo leque político-ideológico - 
incluindo marxistas -, e pratica­
mente propõe fusão com “os so­
cialistas de São Paulo”.

Abre-se, pois, um novo debate: 
os “socialistas de São Paulo” 
(leia-se, apenas pra dar alguns 
nomes aos bois - Almino Afonso, 
ex-Ministro do Trabalho de Jan- 
go; Fernando Henrique Cardoso, 
professor, atual candidato a se­
nador pelo MDB; Plínio Arruda 
Sampaio, ex-deputado do ex- 
PDC), estes homens topariam o 
aceno de Brizola?

Plínio Arruda Sampaio foi titu­
lar da Câmara Federal de 1962 a 
64, tendo liderado a ala esquerda 
do PDC. Cassado pelo golpe de 64, 
esteve no exílio durante mais de 
uma década, fixando-se princi­
palmente no Chile. Agora em São 
Paulo, figura destacada entre os 
articuladores de um Partido So­
cialista - PS - ou Partido Popular 
- PP(?) -, Plínio falou a EM 
TEMPO na última quarta-feira, 
discutindo as teses de Brizola e 
mandando um recado ao ex- 
governador gaúcho: "... Se ele es­
tiver de acordo conosco, só tere­
mos porque nos alegrar”.

- Reunindo-se com brasileiros exi­
lados em Lisboa, no mês passado, o 
ex-governador Leonel Brizola, tido e 
havido como herdeiro histórico do tra- 
balhismo no Brasil, abriu o jogo 
sobre sua intenção de recriar um 
PTB. Segundo Marcelo Dias, corres­
pondente de EM TEMPO em Portu­
gal, Brizola admitiría uma “ampla e

profunda revisão” na prática do ve­
lho PTB. E mais: estaria “preocupa­
do em unificar o projeto trabalhista 
com os projetos socialistas que se de­
senvolvem sobretudo em São Pau­
lo”. Ele (Brizola) reconhece afinal 
como necessária “uma composição 
estreita com os socialistas paulistas, 
preferencialmente num só parti­
do...” (EM TEMPO n’ 19, pág. 12). 
Você, Plínio, acha possível esta uni­
dade? Como?

-  Tenho de fato me reunido com vá­
rios companheiros para discutir e exa­
minar a. hipótese de criação de um 
novo partido político no Brasil. Falo de 
um partido democrático, popular e de 
corte socialista. As qualificações destes 
termos demandariam explicações mais 
amplas, mas -  de qualquer forma -  em 
tal partido deverão caber lideranças, 
pessoas, grupos os mais diversos. Não 
há, nem pode haver, um espírito sectá­
rio de nossa parte. Ê preciso trabalhar 
para a unidade, a fim de que as forças 
populares possam avançar. E a unidas- 
de precisa ser mantida dentro de um 
instrumento política capaz de realizar 
as lutas do povo. Nossa exigência, para 
tanto, é de que tal partido seja real­
mente democrático. Que quer isto di­
zer? Quer dizer controle das lideranças 

ela base; quer dizer participação da 
ase nas deliberações políticas; quer 

dizer plena informação da base a res­

peito dos assuntos políticos para que as 
deliberações possam ser de fato a tra­
dução dos anseios da maioria. Num 
partido assim, sem dúvida, os que es­
tão discutindo o socialismo em São 
Paulo gostariam de estar...

- Pois é. Tomando pelas palavras, 
também o Brizola tem falado de um 
partido democrático e ele também 
admitiría, sem rodeios, o “corte so­
cialista” ou “socializante”...

-  Então me parece que não haveria 
dificuldade nenhuma de diálogo, de 
debate, isto com qualquer tipo de lide­
rança que aceitasse esse tipo de partido 
a que me referi. Vejo, aliás, que é preci­
so encontrar fórmulas para somar as 
várias forças interessadas na luta po­
pular no Brasil.

- E a chamada ala esquerda do ex- 
PTB podería compor essa soma de 
forças? Estaria ela de algum modo 
interessada na luta popular? Toda 
herança do trabalhismo brasileiro, 
suas práticas manipulatórias, seu 
atrelamento ao Estado e suas perma­
nentes tentativas de atrelar as mas­
sas populares ao jogo eleitoreiro das 
elites nada populares; tudo isso não 
seria um forte indício da reedição do 
populismo?

-  Olhe, o ex-PTB não diferia muito 
dos demais partidos brasileiros insti­
tuídos desde 1945 até 1964 em sua for­
ma de atuar. Seu programa era um 
tanto diferente, mas sua estrutura e 
sua atuação eram comparáveis aos de­
mais. A base mesmo, era só mobilizada 
nas épocas eleitorais, como se fosse 
uma clientela. 0  partido era, no fundo, 
uma congregação de lideranças, um 
acordo de lideranças, sob a égide de li­
deranças de tipo carismático. Ora, um 
tipo de partido assim não pode mesmo

raticar a democracia interna. Nele, a 
ase só entra como eleitora, cabendo- 

lhe apenas o dever de votar em deter­
minados líderes em determinadas oca­
siões, não é? E um novo partido deve 
ser um partido de quadros militantes, 
de elementos ativos, que têm deveres a 
cumprir, mas que sobretudo têm direi­
tos de interferência política direta nas

deliberações partidárias. A grande e 
necessária revisão do trabalhismo no 
Brasil seria, a meu ver, no sentido de 
evoluir para uma concepção onde a 
base fosse organizada em núcleos e que 
esses núcleos possam decidir a política 
de seu partido. A fase populista não es­
gota a história da política popular no 
Brasil. As lutas da classe trabalhadora 
no país remontam a tempos anteriores 
e prosseguiram, não raro em condições 
dificílcmas, após o naugráfio do popu­
lismo... e ainda prosseguem. Hoje, um 
partido que se pretenda popular e que 
coloque desde logo o sqcialismo como 
meta de sua trajetória, não pode per­
mitir a manipulação, a participação 
meramente eleitoreira. Ao contrário: 
dele se exigirá uma direção colegiada e 
obediente às decisões que emanem da 
base, a discussão dos assuntos partidá­
rios em todos os níveis de sua .estrutura 
e um sistema de tomada de decisões 
que permita a participação efetiva de 
todos os militantes.

- E o Brizola entraria nessa? Que­
ro dizer: haveria a possibilidade de 
se compor com ele numa única agre­
miação partidária onde tais normas 
de convivência interna sejam pra va­
ler?

-  Bem. Lendo as recentes declara­
ções do ex-governador feitas em Portu­
gal, só posso dizer que vejo com espe- 
rasnça e alegria suas opiniões no senti­
do de reconhecer a necessidade de mo­
dificar o tipo de atuação anterior do 
PTB. Não posso julgar as intenções do 
senhor Leonel Brizola. A construção de 
um novo partido passa por um proces­
so, onde se inclui muito debate, muita 
polêmica, visando a unidade de todos 
os que estão efetivamente de acordo 
em assumir certos compromissos bási­
cos. Enquanto isso, cabe-se prosseguir 
aqui em nossa tarefa de consultas jun­
to às bases, a fim de irmos concretizan­
do cada vez mais a proposta do partido 
popular. Isto é, um partido que reúna 
amplas camadas populares, camadas 
operárias, classe-média assalariada, 
trabalhadores do campo. E um partido 
democrático, repito, onde a base não 
seja manipulada, mas onde ela efetiva­
mente possa comandar a política. E 
um partido que aponte para o socialis­

mo, para a transformação estruturais, 
sociais e econômicas, sem aventureiris- 
mos. Todos os que concordam com isso 
deveríam se unir... se Leonel Brizola 
estiver de acordo, então só teremos 
porque nos alegrar!

- No encontro de exilados brasilei­
ros em Portugal com Brizola, 
reuniram-se pessoas de origens ideo­
lógicas bastante distintas: socialis­
tas cristãos e marxistas, trabalhis­
tas & Cia. Foi o chamado “racha ao 
contrário”, na base de um amplo le­
que ideológico. Tal leque teria tam­
bém cabimento no partido popular 
de que você fala, sabendo-se desde 
logo que isso redundará num partido 
(ou movimento orgânico) de tendên­
cias?

- Precisamente. A grande lição dos 
últimos anos é de que precisamos unir 
todos os que são de acordo com certos 
objetivos políticos, sem discriminar 
suas filiações ideológicas, ou filosófi­
cas, ou religiosas. Agora, se se trata da 
criação de um partido, haverá necessi­
dade de exigir disciplina partidária, 
uma vez que a maioria decida por uma 
determinada orientação. Não vejo, po­
rém, que esta exigência impeça a for­
mação de alas, grupos ou tendências 
dentro do partido. Isto ocorrerá, sem­
pre que se tratar de questão mais com­
plexa. E será natural e salutar. Mas in­
sisto que um partido não se funda de 
cima para baixo, mas debaixo para ci­
ma. Assim, tenho mantido conversa­
ções preliminares com companheiros 
para explorar a viabilidade da idéia. 
Ou seja: não temos ainda uma delibe­
ração absoluta de formar um determi­
nado partido a qualquer preço! Se o 
partido não se mostrar viável sociológi­
ca ou politicamente, ele não deve ser 
formado. Ele só pode ir adiante se a 
proposta encontrar um respaldo, apoio 
e interesse em setores populares. No 
processo de consultas sobre a substân­
cia do partido, entra também a consul­
ta  sobre seu nome: Partido Socialista? 
Partido Popular? que nome? Porque o 
nome não pode ser um empecilho, mas 
um elemento para fazer avançar a pro­
posta. Então, temos muitas questões 
em aberto, inclusive esta do nome ou 
sigla do partido.

Jorge Baptista

ELEIÇÕES METALÚRGICAS

Delegacia de Trabalho 
garante o pelego Joaquim

Surpresas nas eleições 
metalúrgicas de Minas

Oposição cresce 
mas não leva

Depois de perder as eleições, a Oposição Sindical dos 
metalúrgicos de Belo Horizonte e Contagem parte agora 
para o segundo escrutínio, já  que o pelego João Silveira 
não obteve maioria absoluta dos votos. Aqui, uma avalia­
ção dos resultados.

A apuração em São Paulo
O delegado Regional do Trabalho em 

São Paulo declarou válida no último 
dia 19 a eleição do Sindicato dos M eta­
lúrgicos de São Paulo, passando por 
cima da decisão do procurador da Jus­
tiça do Trabalho, sr. Oswaldo Preuss, 
que havia anulado as eleições. 0  atual 
presidente pelego da entidade e can­
didato à reeleição, Joâquim dos Santos 
Andrade, interpôs um recurso e o dele­
gado Vinícius Ferraz acatou-o.

Marco Aurélio Ribeiro, um dos advo­
gados da chapa 3, da oposição sindical 
ejçplica o que aconteceu: “O recurso do 
Joaquim deveria ter sido encaminhado 
a oposição para que ela se manifestas-

Mas não. 0  delegado sentenciou sem 
jvir uma das partes, contrariando a 
íais simples e justa lei do direito: as 

juas partes precisam ser ouvidas. O 
íelegado se mostrou parcial também 
duanto ao prazo do julgamento. Um 
aecurso que a oposição de São Caetano 
impetrou há 6 meses ainda não foi jul- 
áado (e era bem mais simples, só para 
qonferir se houve ou não maioria abso- 
jta). Isto é, um recurso da situação é 
jlgado em quinze dias, mas os da opo­

sição... Fica evidente a tendenciosidade 
Ja Delegacia quando ela julga o recur- 

i da situação e não julga o recurso que 
(ós interpusemos no mesmo período.

“E continua o advogado?
“"“A decisão do delegado reflete a es­

trutura sindical montada para amor­
daçar os trabalhadores e que tem de ser 
mantida a qualquer preço, ainda que 
para isso seja preciso passar por cima 
da lei, com o objetivo de proteger os di­
rigentes sindicais que estão afinados e 
integrados nesta estrutura” .

Na porta do Sindicato dos M etalúr­
gicos a indignação era grande. “Tio” 
Luís, um velho militante sindical (um 
dos que foi agredido pelos homens do 
Joaquim), dizia: “E uma cachorrada 
miserável desse regime que tá aí. Hoje 
quando escutei a notícia eu nem acre­
ditei, mas era verdade. Passaram por 
cima de tudo, até do procurador; nem 
os homens deles estão se entendendo. 
Mas a gente vê que eles querem é segu­
rar a estrutura sindical... Não tem de­

mocracia para as nossas lutas.”
Chiquinho, que acompanhou urna 

por urna e apuração e que listou as ir­
regularidades todas, comentava: “ Foi 
uma decisão política. A chapa do Joa­
quim foi favorecida em tudo. Mas esse 
pessoal não vai ter coragem de ir na 
porta das fábricas. Vão tomar posse de 
cabeça baixa. E nas três fábricas que 
eu passei na porta hoje o pessoal tava 
dizendo que era bom que ninguém da 
chapa 1 aparecesse por lá...”

Clóvis, que trabalhou 90 dias sem 
parar para a chapa três, era dos mais 
tranquilos: “ Na nora eu fiquei abala­
do, mas agora já passou. Ficou provado 
que a pelegaaa está de mãos dadas 
com o pessoal da Delegacia. Mas nós 
vamos dar a resposta a eles. No traba­
lho das fábricas, na construção das co­
missões de fábricas, e no dissídio que 
vem ai. As eleições são um meio, e não 
um fim. As coisas não estão perdidas 
não, porque tudo vai continuar. Nossa 
vitória é a vergonha dessas eleições” .

Antonio Flores apontava: “Isto tudo 
é fruto da estrutura sindical atrelada 
ao Ministério do Trabalho. Agora está 
à vista a importância da luta contra 
esta estrutura” . «

Gilda Graçiano, também advogada 
da chapa 3, conta que foi quinta-feira 
cedo conversar com o delegado Viní­
cius mas só falou com a secretária 
Maria Helena:

“Eu quero saber do delegado, e não 
através da imprensa, quais são as ale­
gações para ele ter dado ganho ao Joa­
quim” . A secretária respondeu que a 
decisão veio de Brasília, por telex. E o 
telex, onde está?"Ê sigiloso”, responde 
a secretária.

Gilda Graçiano mostra o protocolo 
do pedido de vistas no processo que já 
foi julgado. “Nós da oposição não pu­
demos responder. Isto é anticonstitu- 
cional. É mais uma prova do arbítrio, a 
que estamos submetidos” .

Mas uma coisa é certa, afirmam 
unanimente os componentes da chapa 
3: a eleição foi um passo importante 
para desmascarar o peleguismo, com 
todas as suas articulações. E decisiva 
para a organização da oposição sindi­
cal.

O resultado das eleições sindicais 
dos metalúrgicos de Belo Horizonte e 
Contagem só surpreendeu pela diferen­
ça de votos que separou a Chapa 1, de 
situação, da Chapa 2, de Oposição Sin­
dical: 5.419 contra 2.796 votos. A Cha­
pa 3, que também se dizia de oposição 
mas que apresentava um programa de 
conciliação com os patrões, ficou com 
votação inepressiva, totalizando ape­
nas 469 votos.

Afinal, a situação já se encontra à 
frente do sindicato há anos, tendo nes­
se periodo montado uma enorme estru­
tura assistencial, em cima da qual de­
senvolve uma eficiente politicagem de 
clientela. Dos quatorze mil sócios 
atuais, cerca de dez mil foram sindica­
lizados pela atual diretoria, atraídos 
pelas promessas de um bom serviço as­
sistencial.

Desde que se formou em dezembro 
do ano passado a partir da luta pela re­
posição salarial, a oposição, apesar de 
seus esforços, não conseguiu quebrar 
esta concepção de sindicato, profunda­
mente enraizada em eleitores que não 
tem qualquer outra referncia de uma 
entidade como instrumento de lutas. 
Revelador nesse sentido foi o fato de 
que o apoio à Oposição era muito 
maior entre os não sindicalizados, que 
entre os sindicalizados.

Mas o que realmente surpreendeu foi 
a pequena diferença de resultado entre 
as urnas de Belo Horizonte e Conta­
gem. Antes das apurações, esperava-se 
que em Contagem, onde se localizam 
as maiores fábricas e um maior número 
de sindicalizados ligados à produção e 
que possui maior tradição de luta, a 
Oposição podería obter uma grande 
adesão e, pelo menos, equilibrar a vo­
tação.

Não foi que aconteceu em BH: a 
Chapa 1 obteve 69% dos votos válidos, 
contra 28% da Oposição. Em Conta­
gem, a Chapa 1 conseguiu 60% dos vo­
tos e a Oposição apenas 34%. Das 18 
urnas de votação - das quais onze eram 
volantes, uma fixa na sede do sindica­
to, em BH, quatro fixas na Siderúrgica 
Mannesmann, e duas fixas na Siderúr­
gica Belgo Mineira - apenas nestas 
duas últimas é que a oposição venceu; 
sem dúvida uma boa vitória localizada
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mas insuficiente para alterar o resulta­
do geral.

Alguns fatos podem explicar esta vo­
tação dada à Chapa 1. Além das usuais 
pressões sôbre os eleitores, funcionou a 
demagogia da diretoria, com a indis­
pensável ajuda dos patrões. Enquanto 
a Chapa da situação tinha tôdas as fa­
cilidades para entrar em uma fábrica e 
divulgar sua propaganda - uma delas 
até interrompeu o expediente para que 
os operários pudessem ouvir João Sil­
veira, o presidente - a Chapa 2 sofria 
desde a prisão de pessoas que afixavam 
sua propaganda, até a cassação de dois 
de seus candidatos, e o impedimento 
de levar seus jornais para dentro das 
fábricas. No dia das eleições, os encar­
regados e chefes de serviços buscavam 
os operários em cada secão e os leva­
vam até a mesa eleitoral, com instru­
ções para votarem na Chapa 1. No sin­
dicato, onde funcionava uma mesa co­
letora, os eleitores tinham de passar, 
antes de votar, pela sala do João Sil­
veira, candidato da situação. Toda a 
máquina sindical, incluídos aí os 120 
funcionários e o jornal “O Metalúrgi­
co”, foi acionada para a reeleição dos 
pelegos. Nas listas de eleitores, prepa­
radas pelo sindicato, e que eram as 
usadas pelas juntas eleitorais, falta­
vam os nomes de muitos metalúrgicos 
e que “por coincidência” eram quase 
sempre conhecidos eleitores da oposi­
ção. Estas listas que dão o quadro dos 
sindicalizados por fabrica, foram nega­
das à Oposição, que só teve acesso a 
elas às vésperas das eleições, o que difi­
cultou muito o planejamento de sua 
campanha. Acompanhando as urnas, 
além dos mesários, ia sempre um “me- 
sario suplente”, na verdade cabo elei­
toral e fiscal da Chapa 1. Enquanto is­
so, os fiscais da Oposição tinham que 
ficar correndo atrás da urna, de uma 
fábrica para a outra, algumas vezes de 
carro. Mas também de ônibus e até 
mesmo a pé, sem muito sucesso, pois o 
trajeto era modificado continuamente 
e o fiscal chegava quando a urna já es­
tava saindo.

Mas o golpe final foi dado pelos pa­
trões, que nas vésperas das eleições 
concederam uma antecipação salarial 
de 15' ; para toda a categoria e que foi 
apresentada como um aumento conse­
guido pelo sindicato.

Manoel Alcântara com o advogado Marco Aurélio
Apesar de ter conseguido votação ex- 

p re ss iv a  em a lg u m as fáb ricas  
importantes-Clark e IBM, por exemplo 
- a chapa de oposição ao Sindicato dos 
Metalúrgicos de Campinas perdeu as 
eleições encerradas na madrugada de 
sábado, dia 15. O resultado final (8671 
votos para a situação contra 3148 da 
oposição mantém a diretoria pelega 
por mais três anos na entidade.

Num primeiro balanço, a derrota da 
chapa 2 pode ser atribuída à ainda re­
cente existência da oposição sindical e 
ao uso que atual diretoria fez da estru­
tura assistencialista do sindicato para 
catar votos. Alguns associados chega­
ram n pensar, inclusive, que a vitória 
k  oposição seria o fim das atividades 
assistenciais do sindicato, fato que a 
chapa 2 negava veementemente em 
sua propaganda.

tanin —  Duos Táticos, C r í 50,00

O atual presidente - pelego Cid de 
Souza, revelando suas ligações patro­
nais, publicou em jornais da região 
anúncios com a relação de todas as em­
presas que se anteciparam à greve con­
cedendo aumentos salariais depois de 
“negociações com o sindicato”. Além 
disso, a intimidação dentro das fábri­
cas assustou diversos operários que 
pretendiam participar da oposição

E por falar em intimidação, quem 
acabou pagando o pato pela intranqui­
lidade dos pelegos foi a imprensa de 
oposição. Os jornalistas e fotógrafos 
destes jornais foram impedidos de en­
trar na sede do sindicato e a situação só 
se acalmou com a intervenção do Sin­
dicato dos Jornalistas de Campinas 
que exigiu e conseguiu levantatr a proi­
bição.

João Roberto
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4 EM TEMPO NACIONAL

A ALTA CUPULA SINDICAL 
SE REUNE. SAI DE BAIXO!

No dia 24, começa no Rio o V Congresso da Confederação Nacional dos Trabalhadores na Indústria, a maior entidade de 
cúpula sindical do país, dirigida pelo super-pelego Ari Campista. Por um lado, sabe-se que os dirigentes sindicais combativos e 

representantes das Oposições Sindicais, de vários estados, pretendem ter uma intervenção em defesa dos interesses dos 
trabalhadores. Por outro lado, a enorme rede do peleguismo vai render o oba-oba de sempre aos patrões e ao governo.

Conciliação, à moda da casa
Custou Cr$ 250 mil o banquete oferecido ao 

Ministro Arnaldo Prieto, do Trabalho, por presi­
dentes dos sindicatos fluminenses. Entre bolinhos 
de bacalhau, fatias de maminha mal passada e 
chope à vontade, pregou-se “um pacto tripartide, 
entre os empregadores, empregados e governo": 
“Há algo de novo no Brasil de hoje, quando ve­
mos trabalhadores homenageando um Ministro 
do Trabalho de um governo dito autoritário. Este 
é um grande momento brasileiro, que exige gran­
des homens, sobretudo com os corações abertos", 
discursou um dos pelegos presentes.

No Rio, um almoço (700 quilos de 
alcatra e filé) oferecido por presi­
dentes de sindicatos de trabalhado­
res fluminenses ao ministro Arnal­
do Prieto, do Trabalho, e aos pa­
trões pode ser visto como uma pré­
via do que será em parte o V Con­
gresso Nacional dos Trabalhadores 
na Indústria, que começa esta 
segunda-feira, se depender da pele­
gada que hoje domina a estrutura 
sindical brasileira.

Entre bolinhos de bacalhau, fa­
tias de maminha mal passada e 
chope à vontade, cerca de 1100 sin­
dicalistas se refestelaram com um 
cardápio que incluía ainda discur­
sos e mais discursos - vivamente 
aplaudidos, diga-se de passagem - 
que enalteceram o “ clima de paz 
social em que o país vive” , graças, 
evidentemente, “ à ação incansável' 
do ministro Arnaldo Prieto.

No final, entre um sorvete de cre- 
rrie e o cafezinho, o ministro rece­
beu de presente uma bandeja de 
prata e, evidentemente constrangi­
do, foi saudado com os sub títulos 
de Ministro do Trabalhador, Minis­
tro do Povo, Ministro da Esperança 
e Ministro Promotor da Paz Social. 
Dando vivas e salvas à harmonia 
que existe hoje entre os trabalhado­
res e os patrões, “ todos irmãos” , a 
pelegada - é verdade que já de cara 
cheia - quase chorou. Um espetácu­
lo! Financiado pelos próprios traba­
lhadores.

Um pacto entre 
patrões, empregados

e o governo.
Volta e meia estes pelegos armam

o circo e convidam o ministro. E são 
sempre eles os palhaços. Os patrões 
e as autoridades gostam, embora às 
vezes fiquem meio constrangidos. 
Como na posse do coronel João For­
tes na presidência do Sindicato da 
Indústria da Construção Civil. 
Quem foi saudá-lo, em nome dos 
trabalhadores da construção civil, 
foi o português Arnaldo Rodrigues 
Coelho, “ líder” sindical desde 1929 
e há mais de 20 anos presidente do 
sindicato do Rio. Arnaldo, com seu 
jeito rude, como sublinhou o minis­
tro - e hajulativo, acrescentamos, 
quase matou de rir os grandes em­
presários da especulação imobiliá­
ria com seus vivas ao presidente 
Geisel, ao maior ministro que o 
Brasil já teve (seu xará, evidente­
mente) e aos patrões. No almoço de 
5a feira, o velho pelego novamente 
se excedeu ao convidar o mesmo 
João Fortes para saudar os traba­
lhadores. Acostumado a temperá- 
los em cimento e vergalhões. o em­
presário saiu-se hem:

“ Há algo de novo no Brasil de 
hoje porque alguma coisa se 
transformou na vida brasileira. 
Há algo de novo no Brasil de hoje 
quando vemos trabalhadores ho­
menageando o ministro do Traba- 
lho de um governo dito autoritá­
rio. Este é um grande momento 
brasileiro. E sendo um grande 
momento brasileiro, exige gran­
des homens, sobretudo com os co­
rações abertos, e sobretudo sem 
preconceitos, sobretudo sem radi­
calizações. O momento que o 
País vive exige de todos nos a 
manutenção do pacto, o chamado 
pacto tripartide, ou seja, o pacto

Até sexta-feira, seis mil delegados sindicais já tinham 
se inscrito para o V Congresso da Confederação Nacional 
dos Trabalhadores da Indústria, que começa nesta 
segunda-feira, no Rio. Estes delegados correspondem a 
cerca de oito milhões de operários organizados em 1109 
sindicatos e 59 federações - a maior estrutura sindical do 
País.

Num momento rico da conjuntura, em que aumentam 
as reivindicações e as lutas dos trabalhadores por todos os 
lados, o congresso promete ser quente, apesar de suas limi­
tações. Estará sendo checada, por um grupo novo e cada 
vez mais numeroso de líderes sindicais combativos, a pró­
pria estrutura viciada do sindicalismo brasileiro. E certa­
mente serão levantadas, mais uma vez e para um auditório 
privilegiado, as reinvindicações que unificam hoje o con­
junto das oposições sindicais: o direito de greve, os contra­
tos coletivos de trabalho, a livre negociação entre patrões e 
empregados, a autonomia e liberdade sindical, a reformu­
lação radical da política de arrocho salarial e a participa­
ção nos lucros das empresas. E é provável que novas pro­
postas políticas surjam, como a que o Lula já anunciou, no 
encontro dos trabalhadores do petróleo, na Bahia, semana 
passada: a formação de uma Frente Ampla de Trabalha­
dores.

O V Congresso da CNTI surge com uma série de ino­
vações em relação aos últimos (o I foi em 1946 e o VI em 
1970). Os delegados serão divididos em sete grandes co­
missões que analisarão milhares de teses e tirarão docu­
mentos a respeito dos seguintes assuntos: política nacional 
de desenvolvimento; problema habitacional; educação e 
alimentação; direito do trabalho; organização e ação sindi­
cal; justiça do trabalho; previdência social, higiene e segu­
rança do trabalho. Como nem todos os delegados poderão 
participar das comissões, que são limitadas, os organiza­
dores do congresso programaram quatro sessões de filmes 
técnico-profissional e recreativo, e diversas palestras sobre 
sindicalismo, uma inclusive, fechando o congresso, a do se­
nador Jarbas Passarinho, sobre ó papel do sindicato no 
país em desenvolvimento. As comiásões, redivididas em 
subcomissões, se reunirão, ao longo da semana, de manhã 
e à tarde.

A imprensa não poderá acompanhar os trabalhos des­
tas comissões, segundo resolução da presidência da CNTI.

entre os empregadores, 
gados e governo.

empre-

O empresário não podería ser 
mais claro na exigência da manu­
tenção de um pacto a respeito do 
qual os trabalhadores nunca foram 
consultados e do qual apenas os pa­
trões se beneficiam. Um pacto regu­
lamentado por uma legislação que 
atrela os sindicatos ao governo, pela 
lei anti greve, pela política de arro­
cho salarial, pelas leis repressivas, 
pela porrada. Um pacto do qual os 
trabalhadores só têm a perder mas 
que é prestigiado e até incentivado 
por estas lideranças sindicais pele- 
gas. Dóceis, submissas, corruptas - 
os patrões e governo delas se benefi­
ciam. Não foi à toa, por exemplo, 
que não foram convidados para o 
banquete (que custou aos sindica­
tos e federações mais de Cr$ 250 
mil) os presidentes e as diretorias 
dos primeiros sindicatos que, no 
Rio, passaram para as mãos da opo­
sição. Não estiveram presentes, por 
exemplo, os representantes dos me­
talúrgicos, dos petroquímicos de 
Caxias ou dos trabalhadores do co­
mércio do petróleo. É verdade que 
o sr. Arnaldo Prieto, seu séquito de 
pelegos (alguns de fama nacional, 
como Ari Campista) e os represen­
tantes dos patrões (além de João 
Fortes, Domício Veloso, presidente 
da Confederação Nacional das In­
dústrias, Teófilo de Azeredo San­
tos, da Federação Nacional de Ban­
cos) não sentiram sua falta. Mais: 
esperam não vê-los tão cedo. Mes­
mo sabendo da fragilidade, ainda, 
destas oposições.

Às vésperas de um congresso na­
cional de trabalhadores da indús­
tria que promete ser quente, ainda 
perturbados com as greves do ABC 
e agora dos residentes médicos, pa­
trões e autoridades sorriram, cons­
trangidos, a cada bajulação dos pe­
legos mas não entraram no clima de 
festa. Na hora de defenderem seus 
interesses, eles sabem que o buraco 
é mais embaixo e fogem da retórica, 
dos rapapés e do puxa-saquismo. 
Nestes momentos, são bastante 
claros e não falam difícil. O recado 
é direto. No final do almoço de 
quinta-feira, o porta-voz destes se­
tores foi o próprio governador do 
Rio, Almirante Faria Lima, que foi 
curto e grosso:

“ Sinto, porém, e não podia dei­
xar de dizê-lo de público, na pre­
sença do ministro Arnaldo Prieto, 
que foi um dos atores da pacifica­
ção nacional entre empregadores 
e empregados (palmas) que avis- 
.amos nitidamente nuvens pe­
sadas que pairam sobre o nosso 
País tentando nos mudar a situa­
ção. E o meu apelo é para que es­
tas lideranças legítimas do Esta­
do do Rio de Janeiro fiquem de 
olhos abertos porque nós cami­
nhamos para momentos difíceis 
da existência sindical de nosso 
país,e vocês, empregadores e em­
pregados, são tão responsáveis 
pela segurança do nosso país 
quanto nós, o escudo. Em vocês 
nós depositamos toda a confiança 
do governo do Rio de Janeiro 
(palmas) em que não permitirão 
que aqueles dias tristes de 63 e 64 
jamais voltem ao Estado (palmas 
prolongadas)’ ’. (Marcelo Beraba)

Na festa, confraternização das “classe»”(t^

An

Num país de pelegos,
o maior deles:

Ari Campista.
O repórter fez uma pergunta a um dos pelegos mais 
antigos do movimento sindical brasileiro, o presidente 

^g^da CNTI, que congrega oito milhões de trabalhadores.
Campista, que mudanças mais interessariam, aos 

trabalhadores?’ ’. E ele respondeu sem vacilar:
“Não sei, meu velho, não sei. Já vivi bastante, pra não, 
me perdoe a expressão, pra não dar palpite!"

Ari Campista não é bem o que 
se podería chamar de típico tra­
balhador brasileiro. Só como juiz 
do Tribunal Superior do Traba­
lho ele ganha Cr$60 mil. A o longo 
de 44 anos de vida sindical (em 
1934 já  era secretário-geral do 
sindicato dos bancários), acumu­
lou, à sombra do poder, fortuna e 
hábitos desconhecidos do dia-a- 
dia do nosso operariado. Antes 
que a diabete o impedisse, por 
exemplo, cultivou o aristocrático 
esporte de provar vinhos. Há qua­
tro anos - e por mais dois - este 
“operário” ocupa o vértice da pi­
râmide da estrutura sindical bra­
sileira. Presidente da CNTI, Con­
federação Nacional dos Traba­
lhadores na Indústria, ele mani­
pula uma instituição para-estatal 
que se alimenta não apenas dos 
benefícios oficiais mas dos impos­
tos sindicais de alguns milhões de 
verdadeiros operários.

Ao longo de todo este tempo, ele 
sempre teve uma invejável capa­
cidade de se adaptar às regras e 
caprichos dos que no momento es­
tão no poder. Intransigente de­
fensor, ao longo destes 14 anos de 
regime, da política sindical ofi­

cial (que permite, através de um 
controle ferrenho dos trabalhado­
res, a imposição do arrocho sala­
rial), ele começa a mudar ao per­
ceber a possibilidade de mudan­
ças vindas de cima. Para os novos 
tempos, novos pelegos - e o Ari es­
tá aí para isso mesmo.

Nesta entrevista, concedida ao 
repórter do Em Tempo no escri­
tório da CNTI, no Rio, às véspe­
ras da abertura do V Congresso, 
ele aponta, já, para possíveis mu­
danças, embora no fundamental 
continue defendendo - e sem sub­
terfúgios - posições que vão niti­
damente de encontro aos interes­
ses dos trabalhadores. Num país 
de pelegos, como ele mesmo afir­
ma, o maior deles: Ari Campista. 
Com a palavra!
-  O senhor é a favor das grandes 
reivindicações e lutas que boa 
parte dos trabalhadores hoje le­
va, como a luta pela autonomia 
sindical, pelo direito de greve?

Eu poderia lhe dizer que 
pessoalmente sou a favor. Não 
quero dizê-lo neste momento 
porque entendo que não devo 
opinar às vésperas da realização de 
um congresso que é feito para que

os trabalhadores se pronunciem e 
déem a sua orientação à nos.

- Como se dará o peso de cada 
sindicato nas decisões?

As teses serão examinadas em 
subcomissões sem supremacia de 
setores profissionais ou regionais 
porque se tentou nivelar para que 
todos t ivessem igualdade de direito, 
porque só assim existe democracia. 
Não pode haver democracia entre 
um muito forte e um muito fraco, 
não se compreende que haja uma 
democracia neste sentido. Então, 
para nós, todos os sindicatos têm o 
mesmo valor, pouco im porta 
tenham 300 mil associados ou 
tenham 30 associados. É o mesmo 
valor e todos terão o mesmo peso 
nas subcomissões, nas comissões e 
no plenário.

- O sr. acredita em mudanças 
na área sindical?

- Acredito que elas possam ter 
valor se vierem de baixo para cima.

-  E que mudanças são estas?
- O Congresso as ditará.

- O sr. percebe o surgimento de 
uma nova liderança sindical?

Eu acho que a cada fim de man­
dato surgem novas lideranças sindi­
cais.

- Eu me refiro. Ministro, as no­
vas qualitativamente. A própria 
imprensa aponta no Lula uma 
nova qualidade de liderança sin­
dical.

Eu já assistí, com grande satis­
fação. ao nascimento de uns 300 
Lulas. Todos eles trazendo proveito 
para o sindicalismo e para os traba­
lhadores. Agora, antecipar o que vai 
resultar do atual Lula, só uma bola 
de cristal.

- O sr. conversou com Petrônio 
Portella. Certamente sobre a á- 
rea sindical. O sr. tem propostas 
para reformas sindicais?

Eu na oportunidade não disse 
qual foi o assunto que me levou ao 
Petrônio, por uma questão de ética. 
Entendo que, tendo transmitido a 
ele toda aminhaangústia preocupa­
ção com o sindicalismo, que é enfim 
o meio onde vivo, as perguntas de­
veríam 'ser endereçadas a ele.

- E como o sr. vê mudanças na 
área sindical?

- Só com bola de cristal. Eu já vi 
muitos presidentes de sindicatos 
capazes tentarem fazer movimen­

tos , evoluções , etc. e não resulta- 
rem em nada e outros resultarem 
proficuamente, embora a maior 
parte das vezes com lentidão. Eu já 
disse que a vida nos ensina que a 
história não dá saltos. As coisas têm 
de ser feitas a seu tempo, não é? Se 
um jornalista chega hoje na redação 
do seu jornal e diz “ parei, vou escre­
ver apenas aquilo que eu quiser” , é 
evidente que o dono do jornal toma 
a providência de mandá-lo embora 
de imediato. Ele tem de ir lenta» 
mente, se impondo, pelo seu proces­
so profissional, pela sua capacita­
ção, até que o dono do jornal confia 
a ele a matéria que ele escreva.

- Então o sr. acha que estamos 
vivendo momentos de mudanças 
mais lentos.

- Estamos vivendo a expectativa 
de momentos de mudanças. Quais 
seriam e de que forma se processa­
riam, só uma bola de cristal poderia 
adiantar.

- E que mudanças mais interes­
sariam aos trabalhadores?

Não sei, meu velho, não sei. Já 
vivi bastante pra não, me perdoe a 
expressão, pra não dar palpite.

- O sr. não tem reinvindica­
ções?

Reinvindicação é outra coisa, 
meu filho. Eu também reinvindico 
uma vida tranquila para os traba­
lhadores brasileiros, com bons salá­
rios, que eles tenham condição de 
viver tão bem como qualquer outro 
cidadão do país, etc. Mas sonho 
com isso, sonho apenas.

- Dentro desta estrutura sindi­
cal que temos hoje é possível se 
conseguir esta vida tranquila 
para os trabalhadores?

Eu tenho uma metáfora que já 
disse e repito: a qualidade da ome­
lete não depende do formato da fri­
gideira. Depende da condição do 
cozinheiro. Ja vi entidades sindi­
cais que eram inexpressivas total­
mente e que de repente, pela sim­
ples mudança de seus dirigentes, se 
projetarem internacional mente, 
centenas delas; e vi outras que esta­
vam no clímax da vida sindical, 
mudaram sua diligência e cairatn 
verticalmente, desapareceram da 
vida sindical brasileira. Nos temos 
isso em quase todas as entidades 
sindicais do pais. Então me parece 
que o grande problema da vida sin- 
(lical do pais se resume naquilo que 
o Lula começou a dizer quando co­
meçou a ser falado pela imprensa:

educação. O dia em que a massa es­
tiver educada,ela escolherá os me­
lhores dirigentes, terá melhor orien­
tação e poderá seguir o melhor ca­
minho à sua própria custa ou à cus­
ta da educação que tenha recebido.

-  Mesmo com esta estrutura 
sindical?

- Seja qual for, é o meu entendi­
mento.

- Como sr. vê a participação 
política dos trabalhadores?

- O trabalhador deve, tanto 
quanto estiver a seu alcance, evitar 
fatores divisionistas no seio da clas­
se. Estes fatores divisionistas são, 
sem dúvida, política partidária, re­
ligião. credos filosóficos. Imagine 
que eu numa assembléia diga qual é 
minha crença religiosa. Eu dividirei 
a sala. Seu eu disser a alguém que 
eu sou arenista ou emedebista eu 
estarei dividindo o grupo. Dentro 
do sindicato não há como se acolher 
f atores divisionistas.Não se pode su­
bordinar o sindicato à política par- 
tidária, ou à ideologia.

- O sr. é tido como o modelo de 
pelego...

- E. dizem isso. Através da histó­
ria eu já vi os comunistas chama­
rem os democratas de pelegos, os 
democratas chamarem os comunis­
tas de pelegos, os vencedores cha­
marem os vencidos de pelegos, os 
vencidos chamarem os vencedores 
de pelegos. Na realidade, o processo 
é único no Brasil inteiro: num sindi­
cato, numa federação, numa confe­
deração há eleições, regidas por es­
tatutos que são padrão, de forma 
que a classe vem. se reúne, e acon­
tecem coisas curiosas. A Confedera- 
ção realizou 1(5 pleitos eleitorais.. 
Em 14 havia oposição e situação. 
Nos dois últimos pleitos eu partici­
pei como cabeça de chapa. Nos 
dois, pela primeira vez na vida da 
CNTI ocorreu uma chapa única de 
unidade nacional. Eu pergunto o 
seguinte, na possibilidade de ser 
um pelego: e aqueles que me elege­
ram'1 Não são? Então, que enormi­
dade de pelegos que tem este pais, 
meu Deus!

- Mas o sistema de votação 
para a Confederação é viciado, de 
forma indireta.

É o que dizem as oposições de 
São Paulo, dos metalúrgicos do 
ABC. Mas o direito que eles têm de 
me chamar de "pelego eu também 
tenho de chamá-los.

(Entrevista a Marcelo Beraba)
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A VEZ DOS MÉDICOS
A

s causas da greve que 
aproximadamente 13 mil 
funcionários e médicos 
do Hospital das Clínicas 
e do Hospital do Servi­
dor Túblico Estadual de 

São Paulo realizam neste momento, 
têm raízes mais profundas do que a 
simples reivindicação de salários 
mais condizentes. Bem como, a so­
lução para a crise atual destes hos­
pitais, extrapolam o mero remane- 
jamento de verbas ou da aplicação 
de medidas drásticas sobre os gre­
vistas, conforme a fala oficial, do 
Governador Paulo Egydio Martins.

Para os médicos, a política econô­
mica altamente concentradora de 
renda aliada à crescente comerciali­
zação da Saúde Pública, só fez por 
reduzir consideravelmente a tradi­
cional vontade autonomista que 
embalava os sonhos destes profis­
sionais. Se, por um lado, parcelas 
cada vez menores da populaçao têm 
condições para adquirir serviços 
médicos particulares, por outro, a 
implantação galopante de redes 
hospitalares privadas, sustentadas 
na sua maioria por dinheiro público 
através de convênios com o Estado, 
provocou, inevitavelmente, o assa- 
lariamento da categoria.

Para os funcionários, após a frus­
tada espera do “ Projetão” - Lei 
Complementar n" 180 - um fenôme­
no de outra ordem vem aumentar 
seus pesadelos. O mal crônico do 
funcionalismo público aponta so­
mente. para a pauperização.

E nem se diga que a Saúde Públi­
ca assumida pelo Estado, fenômeno 
que alguns ingênuos pretendem in­
terpretar como a socialização da 
medicina, seja o caminho que nos 
levará1 para o paraíso. Antes pelo 
contrário'. Tanto os médicos como 
os beneficiários destes serviços, só 
contabilizaram piora e baixa quali­
dade.

Algumas tentativas, escudadas 
em respeitáveis diagnósticos e ela­
boradas por respeitáveis senhores, 
não só redundaram em fragorosos 
fracassos, como ainda, / aumenta­
ram o mal. Cm bom exemplo foi o 
convênio estabelecido em 1971 en­
tre o INPS. atual INAMPS, e a Se­
cretaria de Saúde Estadual, pom- 
posamente denominado CIAM - 
Centro de Integração de Assistência 
Médica. Objetivava a complemen- 
tariedade dos serviços médicos 
prestados à população, sendo que a 
Secretaria entraria com a infraes- 
trutura - 800 Centrós de Saúde e o 
INPS com o pessoal -  médicos, 
atendentes e recursos humanos bu­
rocráticos. O que se;viu, no entanto.

0  movimento agora é de massas
P aulo, já está 
bastante claro 
que esse movi­
mento dos mé­
dicos residen­
tes, trouxe à

tona várias questões. Não só a 
questão de residência, em si, do 
assalariamento, a divisão de tra­
balho dentro dos hospitais, mas a 
questão da saúde no Brasil e a 
própria questão da greve e da or­
ganização dos médicos. A primei­
ra pergunta é: o que você pode 
considerar como vitórias pa ciais 
já alcançadas?

Esse é p primeiro momento em 
que o movimento dos residentes se 
transforma em movimento de mas­
sas. Antes só debatíamos assuntos 
técnico-científicos. O problema tra­
balhista só afluiu em 74. A partir 
daí é que as entidades ganharam 
maior penetração. Esse ganho orga- 
nizativo é o que chama mais aten­
ção, à primeira vista. Aqui no Rio 
nós tínhamos contato com uns sete 
ou oito hospitais: hoje a AMERERJ 
lida e dá conta de um movimento 
que .abrange mais de 40 hospitais, 
todos eles com representantes, co­
missões ou associações hospitalares 
eleitas e ligadas à entidade regio­
nal. Não foi fácil. A categoria médi­
ca esta num processo de superação 
de suas próprias limitações ideoló­
gicas. Antes, o residente' não via o 
seu trabalho como uma fonte de lu­
cros para o hospital, mas como a- 
prendizado; predominava uma visão 
de profissional liberal. Hoje, todos 
sabemos que somos força produtiva 
de mais valia apropriada pelos hos­
pitais, e que isso é o principal. O 
Congresso de Olinda foi um marco 
nisso tudo. Os ganhos de politiza- 
ção também foram incríveis. Desde 
o Hospital dos Servidores, uma ins­
tituição tradicional e de elite, onde 
a repressão interna impedia até as 
reuniões do pessoal, e que agora 
tem representantes eleitos, onde 
agora estão exercendo, na prática, 
seu direito de greve, até o Ato 
Público, onde com um comparecimen- 
to em massa, destruímos a barreira de 
comunicação com o povo, enfrenta­
mos sem a menor experiência ante­
rior,a Polícia Militar. Em São Pau­
lo, os médicos entraram em greve 
para apoiar os servidores. Já pen­
sou? No Pedro Ernesto (Rio), os 
médicos só tomam iniciativas de­

foi a excessiva centralização de ser­
viços em alguns hospitais, e o Hos­
pital das Clínicas é o exemplo mais 
gritante, em detrimento do atendi­
mento médico localizado, que evi­
taria os deslocamentos desnecessá­
rios da população. Com as adminis­
trações divididas, o CIAM provocou 
o mais profundo descompasso entre 
a infraestrutura e o pessoal, ou seja, 
onde havia infraestrutura faltava 
pessoal, e vice-versa.

Mais recentemente, em julho de 
75, foi aprovado a Lei n° 6.229 que 
estabeleceu o Sistema Nacional de 
Saúde, mais conhecido por Plano 
Nacional de Saúde. Surgiu com o 
objetivo de melhorar o programa 
comum anterior e integrar o INPS - 
autarquia -  com o Ministro da 
Previdência e Assistência Social 
buscando a unificação do público a 
ser atendido, bem como estabelecer 
melhores condições de trabalho 
para os profissionais da área. Desde 
sua aprovação, esperava-se sua pro­
gressiva implantação que resultaria 
em julho/78 num novo convênio, 
respaldado na lei, 6229 como foi o 
CIAM. Nem mesmo experimental­
mente o Plano Nacional de Saúde 
foi'executado, e as alegações de que 
inexistem recursos para sua imple­
mentação são falaciosas, uma vez 
que os recursos do INPS cobriríam 
sua execução.

O fenômeno bastante conhecido 
das filas quilométricas do INPS re­
velam apenas a parte visível do ice­
berg. Na realidade o aumento da 
demanda por serviços hospitalares, 
quase 90% da população está filiada 
à Previdência Social, não encontrou 
a respectiva correspondência em 
verbas públicas que deveríam ser 
canalizadas para esta área. O pato é 
pago pelo rebaixamento na qualida­
de dos serviços prestados. A mesma 
coisa ocorre com relação à política 
salarial, que ao nivelar por baixo, 
ocasionou profunda erosão nos ren­
dimentos dos profissionais, onde a 
alta rotatividade e o pluri-emprego 
da categoria é mero desdobramen­
to.

A partir do momento em que o 
Estado implementou a política de 
maiores privilégios aos organismos 
privados, distorções sem conta co­
meçaram a surgir. Verificod-se uma 
maior enfâse na hospitalização em 
detrimento do serviço ambulato- 
rial, facilmente explicáveis se me­
dirmos os lucros proporcionados 
pelo internamento, enquanto que 
para a maioria dos problemas que 
aflingem a população, o serviço am- 
bulatorial se adequaria perfeitame- 
te. Nem por isso pode-se dizer que 
há uma correspondência direta­

pois de ouvir os auxiliares. A inte­
gração foi vindo sorrateira, mas re­
presentou um grande salto, inter­
nos e bolsistas se somam aos resi­
dentes. E as organizações desapare­
cidas ressurgem, como a dos Estu­
dantes de Medicina (desativada 
desde 73), como a dos Médicos Con­
tratados (que acabou em 68). E 
tudo isso para não falar na grande 
transformação da estrutura sindi­
cal. O residente invade o sindicato 
como assalariado, não como profis­
sional liberal. Isso é mais importan­
te que os próprios movimentos de 
renovação que, no Rio e em São 
Paulo, levaram à vitória as chapas 
(sindicais) de oposição.

Quando é que o movimento 
começou a ganhar corpo? Como 
se chegou a esse piso salarial que 
vocês reivindicam?

O movimento começou aí por 
volta do fim de maio, com aqueles 
memoriais estabelecendo prazos 
para o atendimento das reivindica­
ções, reconhecimento do assalaria­
mento, piso e maiores verbas para a 
saúde. Quanto ao piso, nós chega­
mos aos 5 salários mínimos através 
de uma pesquisa feita no Hospital 
das Clínicas, em São Paulo. Afinal, 
nos fixamos em um pouco menos, 7 
mil cruzeiros , porque percebemos 
que era a reivindicação mínima que 
mais aglutinava.

Como foi possível todo esse 
movimento espontâneo?

Espontâneo até certo ponto, 
não é? Trabalhando entre 60 e 100 
horas semanais e ganhando uma ni­
nharia, os médicos viviam uma si­
tuação de crise latente há muito 
tem po. Para você ter uma 
idéia, veja só. No Rio. a massa 
do Hospital dos Servidores, subme­
tida à uma disciplina de colégio in­
terno, sem a mínima experiência 
política, deixou de lado sua preten­
são de simples equiparação aos 
níveis do INAMPS e optou pela 
participação na greve, reivindican­
do os 5 salários mínimos. Um dos 
hospitais que menos contato tinha 
com a AMERERJ, hoje é a ponta de 
lança de um movimento que arrasta 
mais de cjuarenta hospitais. O mo­
vimento começou com os residen­
tes, sim, mas por que? É preciso 
compreender que a residência mé­
dica está no foco de toda a questão 
médica, desde a escola. Por ser o 
mercado de trabalho obrigatório da

mente proporcional entre maiores 
gastos e melhoria da qualidade dos 
serviços. Ao contrário, é sobejamen- 
to conhecido os gastos supérfluos 
realizados pelos hospitais da rede 
privada.

Diante deste quadro, a alegada 
inexistência de recursos para aten­
dimento das reivindicações dos gre­
vistas só pode ser considerada brin­
cadeira. Para os médicos, particu­
larmente, a permanência nas insti­
tuições públicas, obedece muito 
mais às vantagens científicas que 
porventura possam adquirir, do que 
por razões que os beneficiariam mo- 
netariamente. Para os funcionários, 
o “ Projetão” , com .sua exdrúxula 
exigência do sistema de contagem 
de pontos, única parte substantiva 
da lei, só serviu para que se estabe­
lecesse uma relação funcionário/- 
chefe, que nada fica a dever ao mais 
autêntico coronelismo que até a 
bem pouco tempo ainda existia no 
Nordeste brasileiro.

A espera, por longos anos, em tor­
no das prometidas melhorias que 
adviríam com “ Projetão” esgotou a 
paciência dos atuais grevistas. O

O movimento grevista na área hospitalar questionou não apenas a 
situação salarial dos residentes, médicos profissionais e servidores públicos, 
mas ajudou também a desnudar a crise estrutural que vive a Saúde Pública 
no Brasil e a má administração dos recursos públicos.

O movimento que hoje se estende por todo 
o país e que mobiliza 10 mil médicos residentes é 
o reflexo de uma nova realidade com que se depa­
ra a categoria médica: o assalariamento. Lutan­
do por melhores condições de vida e de trabalho, 
os residentes não se opõem aos colegas autôno­
mos típicos, pois, além de serem cada vez menos 
numerosos, sua racionalidade não exclue uma 
medicina voltada para as necessidades da popu­
lação. Já terminando seu mandato como Presi­
dente da AMERERJ -  Associação dos Médicos 
Residentes do Rio de Janeiro, candidato à pre­
sidência da ANMR (a Associaço Nacional), Pau­
lo Gadelha concedeu esta entrevista ao EM TEM­
PO pouco antes de embarcar para Brasília, onde 
participa do Congresso que reúne as entidades de 
todo o Brasil. Ano passado, em Olinda, com a 
presença de cerca de 500 residentes, definiram-se 
os encaminhamentos das lutas pelos direitos tra­
balhistas da categoi ia. Agora vai se buscar uma 
definição frente ao problema do sindicalismo mé­
dico e, ao mesmo tempo, lançar-se as bases para 
uma rápida transformação da ANMR em entida­
de de massas.

imensa maioria, faz com que os es­
tudantes , desde o 1" ano, já discu­
tam o que será a sua realidade a 
partir do 3“ ano: o hospital. Os 
currículos são postos em questão e a 
residência está na raiz de todas as 
questões . O que é o interno? O sex- 
tanista, isto é, o residente do ano 
que vem. O que é o quintanista? A 
mão de obra sub-sub-empregada 
das clínicas particulares, principal­
mente, nos bairros de periferia, na 
Baixada Fluminense. O que é o au­
xiliar de enfermagem? Sem nível 
universitário ou treinamento profis­
sional anterior, ele ganha com auxi­
liar, mas trabalha como enfermeiro. 
O auxiliar de enfernagem está para 
o enfermeiro assim como o residen­

aumento então assinalados de 43% 
a 47%', apenas significou um au­
mento real de no máximo 9%, uma 
vez que o dissídio da categoria já 
havia contemplado 38%.

No Hospital do Servidor Público, 
médicos e funcionários iniciaram o 
movimento no dia 8 de junho, 
quando por intermédio de uma as­
sembléia, fixaram num memorial 
suas reivindicações básicas: 10 salá­
rios mínimos, regionais 
para os médicos e aumento de 100% 
para os funcionários. Encaminhado 
ao governador, deram prazo de 15 
dias para obtenção de resposta. 
Como esta foi negada, não sem an­
tes passar por uma comissão da 
qual faziam parte vários Secretá­
rios do Estado com total exclusão 
dos reivindicantes, até mesmo de 
um representante do Sindicato dos 
Médicos. No dia 29, conforme o 
prometido, 4 mil funcionários e 775 
médicos deflagravam a greve, e en­
travam em assembléia permanente.

Ameaçados de demissão, e cons­
tantemente acusados pelas autori­
dades irresponsáveis quanto á saú­
de pública, leram, no 2° dia da gre­
ve, uma carta aberta às pessoas que

te está para médico de staff. Embo­
ra o número de residentes seja equi­
valente ao dos médicos contrata­
dos, são os residentes que carre­
gam 70 a 80% do hospital nas cos­
tas. A Organização Mundial de 
Saúde manda que haja 4 enfermei­
ros para cada médico; no Brasil a 
proporção é justamente inversa: 4 
médicos para cada enfermeiro. A 
maior parte, auxiliares de enfer­
magem. Para não falar da aberra­
ção de existir residência para as 
carreiras para-médicas, assistência 
social, nutrição etc. Como não 
existe proliferação de escolas para 
essas profissões, como o mercado de 
trabalho não está absolutamente 
saturado, fica claro que se trata.

procuravam o hospital para atendi­
mento médico, e receberam um ca­
loroso aplauso de solidariedade.

Foram intimados pela perda do 
emprego quando o governador ace­
nou à iniciativa privada a possibili­
dade de estabelecimento de um 
convênio, que aliás, foi “ gentil­
mente recusada, dado a preca­
riedade da proposta: montar uma in­
fraestrutura adicional para depois 
perdê-la, caso a crise fosse resolvi­
da, foi a alegação da rede privada.

No Hospital das Clínicas o pro­
cesso foi o mesmo. Tanto funcioná­
rios como médicos resolveram se 
unir para conseguir seus objetivos. 
Embora existir autonomia quanto a 
celebração de acordos em separado 
entre os dois hospitais, a verdade é, 
que do ponto de vista do atendi­
mento médico-hospitalar o atendi­
mento da população por esses dois 
hospitais é cumulativo.

Neste momento, outros hospitais, 
conforme informações da as­
sembléia permanente, ameaçam 
paralizar as suas atividades. Da 
rede municipal os funcionários dos 
hospitais Tatuapé e Vergueiro, co­
meçam a levantar as mesmas rei­

nesse caso, mais do que evidente­
mente, de exploração de mão-de 
obra barata mesmo. Agora você 
ainda acha que isso vai dar em mo­
vimento espontâneo, é?

Mas por que os residentes par­
tiram na frente?

Porque estavam melhor organi­
zados. O processofoi estranho, sim. 
Veja bem. A Associação Nacional 
existe desde 1967, mas as regionais 
só foram surgir a partir de 1974. As 
associações hospitalares estão bro­
tando agora. De início foi de cima 
prá baixo, burocraticamente. Ago­
ra, nós nos beneficiamos da já exis­
tência de condutos de comunicação 
e organização mais amplos. O feiti­
ço de quem bolou esta coisa virou 
contra o feiticeiro. Depois eu já fri­
zei, os residentes se encontram no 
ponto mais crítico da contradição.

E mesmo criadas desta forma 
as associações de carater mais 
geral, estaduais e nacional, como 
podem ser tão representativas?

Bem, as estaduais são eleitas pelo 
voto direto dos residentes. A nacio­
nal é eleita pelos que comparecem 
ao Congresso. Há algumas limita­
ções para o voto no congresso (cada 
bancada não pode ter mais do que 
10% dos residentes de cada hospi­
tal). Mas são coisas do velho estatu­
to, estão em descompasso com o 
movimento atual e serão certamen­
te reformulados. De qualquer for­
ma, no Congresso de Campinas, em 
76, compareceram 200 delegados; 
em Olinda, no ano passado, foram 
mais ou menos 500. Este ano esta­
mos esperando um comparécimen- 
to de mais de 800. As associações 
são representativas porque não es­
tão atreladas à legislação corporati­
va, porque têm apoio das organiza­
ções de base hospitalares e porque 
são combativas. O assalariado foi 
assumido frontalmente pela ANMR 
e isso representou muito.

Mas me diga, Paulo, o movi­
mento não prejudica o atendi­
mento à população?

E óbvio que prejudica, quando 
nada porque a via de atendimento 
nos pronto socorros torna-se mais 
demorada, o processo eletivo dos 
casos mais graves fica ainda mais 
precário. Do pronto socorro o pa­

vindicações. No Hospital Brigadei­
ro, filiado ao INPS, coleta.seassina­
turas para saber qual é a posição 
dos médicos e funcionários quanto à 
possibilidade de realização de um 
movimento semelhante. Emilio Ri­
bas, Mándaqui e Hospital dos SaniD 
taristas, realizaram assembléias e 
já tiraram memoriais no mesmo 
sentido.

O movimento tem recebido, atra­
vés do seu sindicato e associação, 
diversas moções de solidariedade, 
inclusive de outros estados. Algu­
mas diretorias apoiam o movimen­
to, e os médicos residentes, já vito­
riosos em movimento anterior, se 
autodenominam como sombras dos 
médicos e hipotecam o seu irrestrito 
apoio. >

Para a defesa financeira do movi: 
mento foram criadas cooperativas* 
cuja a finalidade é a obtenção de* 
fundos para sustentação dos grevisr» 
tas. Neste sentido, foi solicitado aòs' 
médicos para que doassem umã* 
consulta ou meio expediente de tra-* 
balho para a cooperativa dos grevis-, 
tas. '

O movimento grevista desnudou-' 
a crise estrutural que vive a Saúde* 
Pública, e a má administração dos, 
recursos públicos. Resta saber, se o 
Estado pretende, através da ressur-% 
reição de Washington Luiz, trans­
formar a questão social numa mera 
questão de polícia. p

(Carlos Savério)

ciente é jogado para o pronto- 
atendimento e, aí, acaba sendo me­
dicado por telefone, pelos médicos 
contratados, sem qualquer pré- 
exame, com base em avaliações 
subjetivas, indiretas, nem um pou­
co adequadas. Com isso se prova 
cabalmente que a mão-de-obra resi­
dente é indispensável. De qualquer 
forma, é preciso deixar bem claro 
que a repercussão não esta se dando _ 
nos setores de emergência, que os .3 
hospitais vem mantendo de um a»^  
forma ou de outra e para o qual os.^7 
residentes estão dispostos a acorrer, 
se for emergência mesmo. Nos luga-~^l 
res onde a população foi mais escla-" 
recida pelas entidades, através d e -.S  
notas e atos públicos, a receptivida-2^ 
de tem sido completa e total. Fica 
desvendada a verdadeira situação^» 
do atendimento nos hospitais. No 
Rio, os médicos do DINSAM elabo-*- 
raram um documento em que de­
monstram a falência de um serviço’ 
que conta com um médico para 130 
pacientes, atendidos sempre em 
condições péssimas de higiene. Du­
rante o movimento, cada residente 
tem sido, por estímulo das entida­
des regionais, uma fonte de infor­
mações sobre como se dá o atendi­
mento em seu hospital. Há casos de 
serviços parados por falta de luvas 
estocadas no almoxarifado, mas’ ,,3 
que a administração não sabia que ofe 
haviam, sido compradas e, por isso^út 
não providenciava a distribuição. E 
vai por aí.

( Leda Soares)cs>
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MÁRIO ALVES
“0  exército matou meu m arido...’

“Foi espancado barbaramente durante toda a noite.
De madrugada, como ainda resistisse, foi empalado com um

cassetete denteado. Esfolaram seu corpo com uma 
escova de arame, ele ficou com várias partes em carne viva”

Casos Rubens Paiva e Mário Alves. Os fatos não vieram a público na 
ocasião em que ocorreram, por força da censura do
regime. Agora, se possível, que a verdade seja dita!

RUBENS PAIVA
. .  E a tragédia chega 
num lar bem sucedido.

1

Num apartam ento simples, em 
Niterói, a esposa de Mário Alves ex- 
dirigente do Partido Comunista 
Brasileiro Revolucionário concedeu 
esta entrevista a EM TEM PO. Ela 
denuncia a dolorosa morte sob tor­
tura de seu marido, e a via çrucis 
que, inultimente, a fizeram percor­
rer, em busca de uma confirmação 
oficial, para, ao final, nem lhe en­
tregarem o corpo de um preso polí­
tico cuja prisão dizem desconhecer. 
Dilma Borges Vieira acusa.

Dona Dilma, como é que a se­
nhora soube do desaparecimento 
do Mário?

Nós morávamos em um aparta­
mento pequeno no bairro da Aboli­
ção, subúrbio do Rio de Janeiro. O 
Mário saiu dizendo que ia a um en­
contro e que voltaria logo, talvez 
demorasse um pouco e houvesse 
uma reunião que estava programa­
da, mas não confirmada. Ele não 
voltou, e só três dias depois eu fi- 
quei sabendo de sua prisão, por te ­
lefonemas anônimos e pela notícia 
dos jornais, que anunciavam a pri­
são de Apolônio de Carvalho. Eco- 
mo eles eram amigos de velha data 
e andavam próximos, naquele tem ­
po, eu desconfiei, ou melhor, aí eu 
tive certeza.

Como a senhora teve notícia da 
morte de seu marido?

Diversos presos políticos que esti­
veram junto com ele, naquela mes­
ma ocasião me confirmaram que o 
viram em estado lastimável, lá no 
quartel da Polícia do Exército, o 
DOI-CODI da Rua Barão de Mes­
quita, na Tijuca. Me contaram que 
ele foi barbaramente torturado, fi­
cou vomitando sangue, jogando no 
chão, sem socorro algum.

Em sua edição de n? 17, EM TEMPO publicou um listão de 233 
militares e policiais acusados como torturadores,

parte de um documento redigido por presos políticos de 
São Paulo, em 1974. Agora, publicamos outra parte do documento, 

o lado trágico da mesma moeda: o relato de 16 casos de 
assassinatos de presos políticos, presenciados ou 

acompanhados de perto, pelos signatários do texto, 
na épocá enviado à Ordem dos Advogados do Brasil, 

mas que só agora começa a ganhar a repercussão devida.

“Sabemos que atinge quase três cen­
tenas o número de assassinatos já co­
metidos pelo regime militar desde 1964 
até hoje. Conhecemos, também, inú­
meros casos de mutilados em conse­
quência de torturas. Poderiamos nos 
estender sobre o assunto, num relato 
copioso dos acontecimentos; ficare­
mos, porém, apenas no testemunho 
pessoal de fatos que acompanhamos. 
E, de início, relataremos 16 assassina­
tos de presos políticos que em sua tota­
lidade foram presenciados ou acom­
panhados de perto por signatários 
deste documento.

1 - Virgílio Gomes da Silva: Foi 
preso em 29 de setembro de 1969 na 
avenida Duque de Caxias em São Pau­
lo, às 10 horas, pelo COD1/DOI (O- 
BAN). Levado para a sede da OBAN, 
foi torturado com os pulsos algemados 
às costas, tendo todo o seu corpo chu­
tado, principalmente a cabeça. Por 15 
minutos, aproximadamente, estas tor­
turas foram presenciadas e seus gritos 
foram ouvidos pior outros presos políti- 
cos aue lá se encontravam, até que 
Virgílio desmaiou. Depois os gritos 
prosseguiram por algumas horas, na­
quela mesma tarde, até a morte do tor­
turado, tendo alguns companheiros de 
prisão visto manchas de sangue no 
chão da sala. Sangue que os próprios 
torturadores diziam ser de Virgílio. Os 
responsáveis diretos por sua tortura e 
assassinato são o Major de Exército 
Waldir Coelho, capitão Homero César 
Machado, capitão Benôni de Arruda 
Albernaz, capitão Maurício Lopes Li­
ma, capitão Dalmo Luiz Cirillo, dele­
gado Raul “Careca , e outros, sendo 
que a equipe do capitão Albernaz (ca­
pitão PM Coutinho, capitão PM To- 
maz, investigador Paulo Rosa, sargen­
to PM Paulo Bordini, etc) foi a princi­
pal responsável. Até hoje consta como 
foragido na Segunda Auditoria Militar 
da 13 C JM de São Paulo. Seus compa­
nheiros de prisão fizeram denúncias da 
sua tortura e morte que consta dos pro­
cessos 168/69 e 207/69 aforados na já re­
ferida II Auditoria.

2 - Roberto 
abril de 1970 pefo 
DOI (OBANj.etii' . 
do por dois dias consecutivos, sendo 
que seus gritos foram ouvidos pelos que 
lá se encontravam detidos. Entre ou­
tros, participaram das sevícias o capi­
tão Benôni de Arruda Albernaz, o capi­
tão Homero César Machado e suas res­

Dona Dilma, nós sabemos que é 
penoso para a senhora, mas em 
que circustâncias ele morreu, 
exatamente? A Senhora chegou a 
saber disso?

Ele foi preso no die 16 de janeiro 
de 1970, levado para o Quartel de 
Barão de Mesquita, como eu disse. 
Foi espancado barbaramente du­
rante toda a noite, queriam que ele 
desse informações sobre nossa casa, 
mas ele se recusava dizendo que a 
família não tinha nada a ver com 
sua vida. Batiam nele com cassete­
te e, de madrugada, como ainda re­
sistisse, foi empalado com um cas­
setete denteado, esfolaram seu cor­
po com uma escova de arame, ele fi­
cou com várias partes em carne vi­
va. Alguns presos levados á sala de 
torturas para limpar o chão sujo de 
sangue e de fezes viram meu marido 
moribundo, sangrando pela boca e 
nariz, nú, jogado no chão, arquejan- 
te, pedindo água, e os militares tor- 
turadores, em volta, rindo, não per­
m itindo que lhe fosse prestado 
q u a lq u e r  socorro . A cabaram  
levando-o para a enfermaria do 
quartel, depois, de maca, para o 
hospital do Exército, onde faleceu, 
e a notícia se espalhou'por toda a ci­
dade.

Que é que a senhora fez para 
tentar apurar isso com maior 
exatidão, quer dizer, oficialmen­
te?

Eu fui, junto com a mulher de 
Apolônio, logo que saiu publicado a 
notícia da prisão de seu marido, ao 
Comando do I9 Exército, na época 
sob as ordens do general Syzeno 
Sarmento. De lá nos mandaram ao 
CODI, onde nos recebeu o coronel 
Portela, que confirmou a prisão de 
Apolônio, mas negou tudo eu já sa­

Assassinatos políticos: 
16 casos exemplares.

pectivas equipes. Segundo os próprios 
torturadores, Macarini foi conduzido 
ao Viaduto do Chá, no centro de São 
Paulo, para um suposto encontro com 
companheiros. E lá se jogou sobre o 
Vale do Anhangabau, talvez como úni­
ca forma de por fim às sevícias que 
prosseguiríam quando retomasse à

3 -  Olavo Hansen: Foi detido pelo 
DEOPS-SP, no dia l 9 de maio de 1970, 
durante uma comemoração sindical 
realizado no estádio Maria Zélia, nesta 
capital, juntamente com mais 18 pes­
soas. Segundo a revista Veja (n9 89), 
sua morte pela versão oficial, ocorrera 
dia 9 daquele mesmo mês, embora sua 
família tenha sido notificada pelos po­
liciais apenas no dia 13, isto é quatro 
dias depois, e isto apesar do Olavo es­
tar de posse de seus documentos de 
identificação. Seu corpo foi entregue 
em um caixão lacrado, onde se via ape­
nas o rosto através de um visor. Embo­
ra fossem dezenas as testemunhas da 
prisão de Olavo, o DEOPS declarou tê- 
lo encontrado sem vida nas imediações 
do Museu do Ipiranga, nesta cidade. A 
mesma revista dá conta de denúncias 
realizadas por numerosas entidades 
sindicais a respeito das verdadeiras 
condições em que ocorrera aquela mor­
te. Por várias vezes o então deputado 
federal Oscar Pedroso Horta ocupou a 
tribuna da Câmara para denunciar o 
assassinato de Olavo Hansen. Segundo 
o laudo do IML de São Paulo, ele fora 
envenenado com “paration” . Dezenas 
de presos políticos que se encontravam 
detidos no DEOPS, em maio de 1970, 
puderam presenciar o lastimável esta­
do físico em que Olavo se encontrava, 
quando na carceragem daquele órgão 
repressivo, consequência das torturas 
que ele próprio relatou aos companhei­
ros de cela. O principal responsável 
pelas torturas que vitimaram Olavo 
Hansen é o delegado Josecyr Cuoco, 
então lotado naquele órgão.

4 - Edson Cabral Sardinha: Preso 
em 22/9/70, pelo II Exército CODI/DOI 
OBAN e levado para a sede da OBAN,

J>fm peMdnrado no “pau de arara”, es- 
, pançado e submetido a choques elétri- 

oos. vindo a morrer num prazo de 30 
minutos (segundo se soube. Edson so­
fria de problemas cardíacos). Presos 
políticos que se encontravam detidos 
naquele local acompanharam os fatos 
que levaram a sua morte, ouvindo os 
seus gritos e tendo dos próprios tortu­

bia sobre o Mário. Eu ainda não sa­
bia que ele já estava morto, mas o 
cel. Portela disse: “Ele não foi preso 
pelo I9 Exército, não esta'conosco” . 
As denúncias anônimas foram se 
tornando insistentes, e eu percorrí 
todas as prisões do Rio e de São 
Paulo. Escreví uma carta e fui pes­
soalmente 'falar com o general Ca- 
navarro Pereira, comandante do II9 
Exército, fui ao Syzeno, acabei im­
petrando habeas corpus junto ao 
Superior Tribunal M ilitar. A esse 
pedido de habeas corpus quem res­
pondeu foi o brigadeiro Corrêa de 
Mello, de forma agressiva e amea­
çadora. A Polícia do I9 Exército me 
submeteu a um longo interrogató­
rio, exigindo que eu apresentasse 
duas testemunhas para confirmar a 
morte de Mário, mas as testem u­
nhas estavam presas e não tinham  a 
menor garantia para dar esse depoi­
mento.

Na impossibilidade de en­
contrar essas testemunhas, a se­
nhora desistiu?

Eu não vou desistir nunca meu fi­
lho. Escrevi uma série infindavél de 
cartas, a políticos, o Pedroso d Hor­
ta, ao Nelson Carneiro, ao falecido 
Danton Jobim, ao Humberto Luce- 
na, que foi líder so MDB, a última 
que escreví foi este ano, não foi em 
setembro do ano passado ao sena­
dor Eurico Rezende, quando ele pe­
diu no Congresso, que se denúncias 
sem os casos de tortura. Eu denun­
ciei. Na carta eu term inava dizen­
do: “ acuso e responsabilizo o CODI 
do l 9 Exército pelo desaparecimen­
to de meu marido, Mário Alves de 
Souza Vieira Eu acuso e respon­
sabilizo o coronel Alcyone Portela, 
comandante do CODI naquela oca­
sião. Ele é o maior responsável dire­
to.

radores a confirmação disso. Foi assas­
sinado pela equipe do capitão Benôni 
de Arruda Albernaz.

5 - Eduardo Leite (Bacuri): Foi 
preso no dia 21 de agosto de 70, no Rio 
de Janeiro, pela equipe do delegado 
Sérgio Femando Paranhos Fleury, e 
pelo CENIMAR. Foi torturado tanto 
no Rio como em São Paulo , para onde 
o trouxeram por mais de uma vez. Em 
setembro de 1970 veio definitivamente 
para São Paulo, onde recebeu carta de 
sua esposa Denise Crispim e um sapa- 
tinho ae sua filha, nascida após sua 
prisão (e que ele morrería sem conhe­
cer). Já no DEOPS seus torturadores 
planejam matá-lo: com esse fim forja­
ram notícia distribuída aos jornais, 
afirmando ter Eduardo fugido auando 
da prisão de Joaquim Câmara Ferrei­
ra, a 23/10/70. No dia 25/10/70 a notícia 
foi publicada (e o tenente da PM de 
São Paulo, Chiari de tal, comandante 
da tropa de choque do DEOPS, indo 
até a cela solitária onde se encontrava 
Eduardo, mostrou-lhe um jornal com a 
notícia). No entanto, quando se divul­
gava a sua “fuga”, Eduardo sequer ha­
via saido de sua cela. Seus torturadores 
chegaram a olear as portas enferruja­
das das celas para que pudessem 
retirá-lo em silêncio. Os demais pre­
sos políticos que à época se encontra­
vam naquela carceragem ficaram aler­
tas. Quando da retirada de Eduardo 
Leite, aos 50 minutos do dia 27/10/70, 
protestaram em altos brados e pude­
ram ver que ele estava bastante ma­
chucado, e sem poder andar, em virtu­
de das torturas sofridas. Era responsá­
vel pela carceragem do DEOPS, nas 
ocasião destes acontecimentos, o dele­
gado Luiz Gonzaga Santos Barbosa. 
Eduardo Leite permaneceu nas mães 
de seus torturadores até o dia 8/12/70, 
quando sua morte foi anunciada como 
ocorrida em tiroteio numa cidade do li­
toral paulista. Sua esposa viu o corpo 
antes do enterro e relatou que estava 
desfigurado pelas torturas, quase irre­
conhecível. Seu assassinato foi denun­
ciado na Segunda Auditoria da II CJM

. de. São Paulo, mas o juiz Nelson Ma- 
chado Guimarães negou-se a fazer 
■constar dos autos do processo.

6 - Joaquim Alencar de Seixas: Foi 
preso no dia 16/4/71, juntamente com 
seu filho Ivan Axelrod Seixas na rua 
Vergueiro, em São Paulo, pelo II Exér­
cito CODI/DOI OBAN. Levados ini­
cialmente para uma delegacia do bair­

Escrevi tam bém  para a Comissão 
de Defesa dos Diretos da Pessoa 
Humana, para a Comissão de Rela­
ções Exteriores da Câmara dos De­
putados, para os comandos dos l 9 e 
29 Exército no Rio e em São Paulo, 
e para dona Aparecida Gomide, 
mulher do cônsul brasileiro que ha­
via sido sequestrado pelos “Tupa- 
maros” , em setembro de 1970, no 
Uruguai. O marido dela voltou prá 
casa. Do meu eu não tive mais notí­
cias, nem o corpo me entregaram 
para enterrar.

Dona Dilma, como é que a Se­
nhora vê essa luta que tem avan­
çado tanto, ultimamente, a favor 
de uma anistia ampla geral e ir­
restrita?

O preso assassinado sob tortura 
já não pode ser beneficiado. O M á­
rio tinha família adorava a filha de 
repende ele desaparece e a família 
fica como se não existisse. Mário 
desapareceu e eu não tenho seu 
atestado de óbito. M inha condição 
legal não é de esposa nem de soltei­
ra, muito menos de viúva. Eu não 
procuro legalizar essa situação a tra­
vés de mecanismos jurídicos que 
talves existem, nem sei...

ro, ali já foram espancados, inclusive 
com coronhadas de mosquetão. Leva­
dos depois para a sede da OBAN, fo­
ram espancados desde o pátio daquele 
órgão repressivo. Joaquim foi visto 
numa das celas da OBAN, amarrado à 
“cadeirinha do dragão”, com o corpo 
todo ferido, particularmente na região 
da cabeçaTÓs torturadores estavam ar­
mados de um pedaço de pau, instru­
mento das sevícias que estavam sendo 
aplicadas a Joaquim. Vários presos 
políticos que se encontravam nas celas 
daquele organismo ouviram seus gritos 
por horas .seguidas- Apesar de ser visí­
vel a falta de condições para que Joa­
quim pudesse se movimentar, seus as­
sassinos forjaram a notícia de que ele 
morrera em tiroteio travado “ao tentar 
empreender fuga quando ia a um en­
contro com companheiros” distribuído 
aos jornais quando Joaquim ainda es­
tava vivo! Os responsáveis diretos çor 
sua morte foram o “Capitão Lisboa ’ e 
“Amici” .

7 - Aluísio Palhano: Foi preso no 
dia 9/5/71 pelo II Exército - CODI/DOI 
OBAN e levado para a sede da OBAN, 
sendo ali barbaramente torturado. 
Posteriormente levaram-no pasra a 
sede do CENIMAR, no Rio de Janeiro, 
onde passou processo semelhante. Em 
15/5/71 voltou para São Paulo , onde 
chegou a conversar com outros presos 
políticos. Do dia 15 ao dia 20 foi tortu­
rado até altas horas da madrugada. 
Neste último dia, logo depois que para­
ram os gritos, o torturador Dirceu de 
tal, “JC , disse a um preso político que 
lá estava e acompanhava os fatos: “Aca­
bamos de matar seu amigo; agora vai 
ser você!” Desde então, nunca mais se 
teve notícias de Aluísio. Foram feitas 
denúncias na Segunda Auditoria, mas 
o Juiz-Auditor não permitiu que elas 
constassem dos autos do processo.
8 - Luiz Eduardo da Rocha Merlino: 

foi preso quando retornava de viagem à 
Europa, em julho de 71, pelo II Exérci­
to CODI/DOI/OBAN, sendo torturadoi 
durante toda noite do dia de sua pri­
são, cuja data não conseguimos preci­
sar. Em consequência das torturas so­
fridas e da falta de tratamento médico 
nos dias subsequentes, seu estado 
tornou-se grave. Antes disso pode con­
versar rapidamente com outros presos 
que se encontravam na OBAN, en­
quanto era massageado por um enfer­
meiro da equipe C, em frente ao xadres 
n" 3, deitado sobre uma mesa. Suas ná-

degas estavam em carne viva e suas 
pernas tinham feridas e extensos he­
matomas.Nesse mesmo dia foi levado 
às pressas ao Hospital Geral do Exérci­
to, onde morreu. A versão dada pelo II 
Exército à sua família - quando da en­
trega do cadáver - foi a de que Merlino 
sofrerá atropelamento na estrada que 
liga São Paulo a Curitiba. O corpo se 
encontrava mutilado.

9 - Hiroaki Torigoi: foi baleado e 
preso a 5/1/72, na Rua Albuquerque 
Lins, no bairro de Vila Buarque, e leva­
do para a sede da OBAN. Nesse local 
foi torturado até a morte, sendo que 
outros presos ali detidos ouviram o diá­
logo entre os torturadores Otávio Gon­
çalves Moreira Júnior e “Amici” que, 
ante o estado físico de Torigoi, discu­
tiam se deveríam levá-lo ao hospital ou 
deixá-lo morrer ali mesmo. Dias depois 
os jornais publicavam sua morte como 
ocorrido num tiroteio quando da pri­
são.

10 - Hélcio Pereira Fortes: foi pre­
so no dia 25 ou 26 de janeiro de 1972 
pelo CODI do Rio de Janeiro. Trazido 
para a OBAN, São Paulo, foi visto em 
péssimo estado físico, mal podendo ca­
minhar, por outras pessoas que se en­
contravam ali detidas. No dia 28/1/72 
sua morte foi noticiada como tendo 
ocorrido numa “tentativa de fuga” em 
Santo Amaro.

11 - Frederico Eduardo Mayr: foi
baleado e preso no dia 25/2/72 pelo II 
Exército-CODI/DOI/OBAN, e subme­
tido a torturas durante todo esse dia. 
Foi visto numa das salas de torturas da 
OBAN, onde estava sendo torturado 
na “cadeira do dragão” . Foi visto tam ­
bém quando era levado para banhar- 
se. Desde estão não se teve mais notí­
cias a seu respeito, a não ser quando 
iniciado o processo 100/72 na 2* Audi­

toria da II CJM de São Paulo, onde 
consta como morto. Foi torturado pela 
Equipe C da OBAN, composta por “O- 
berdã” , Aderval Monteiro (“Cario­
ca” ). Gaeta (“Mangabeira”). “Caio” e 
outros. Seu assassinato foi denunciado 
em depoimentos judiciais constantes 
daquele mesmo processo, tendo o juiz 
Nelson Machado Guimarães se negado 
a fazer constar dos autos, e também no 
processo 88/72, em que o mesmo juiz 
não anotou o relato das condições em 
que se deu a morte de Frederico.

12 - Kléber Gomes: foi preso e mor­
to em junho de 1972, a golpes de baio­
neta, por para-quedistas do Rio de Ja- 
nerio, na base militar de Xambicá, 
norte de Goiás. Companheiros de pri­
são de Kléber presenciaram seu assas­
sinato e ouviram da boca dos próprios 
saldados a confirmação dos fatos. Até 
hoje sua morte não consta em processo 
de nenhuma Auditoria Militar do país, 
apesar de ter sido denunciado por pre­
so político jurisdicionado na 1’ Audi­
toria da II CJM de São Paulo.

13 - Lourival Paulino: foi preso em 
maio de 1972, pelo Exército, na base 
militar de Xambicá, no norte de Goiás. 
Presos políticos que se encontravam no 
mesmo local presenciaram as sevícias 
inflingidas a Lourival, que foi retirado 
da base e dado como morto por afoga- 
mento. Este fato também foi denun­
ciado em carta entregue à l 9 Auditoria 
da II CJM de São Paulo por preso polí­
tico ali jurisdicionado.

14 - José Júlio de Araújo: foi preso 
no dia 18/8/72, na rua Domingos de 
Moraes, Vila Mariana, São Paulo, pelo 
II Exército -  CODI/DOI/OBAN/e ali 
mesmo ferido a coronhadas. Levado 
para a sede da OBAN, foi torturado 
durante horas seguidas, sendo sua che­
gada notada por presos que se encon­

travam naquele órgão repressivo. Seus 
gritos foram ouvidos por algumas ho­
ras. No dia seguinte, na própria 
OBAN, o carcereiro Maurício José de 
Freitas (“Lungaretti”) mostrou aos 
presos um exemplar do jornal “Folha 
de São Paulo” , onde constava a morte 
de José Júlio como ocorrida em tiroteio 
travado em uma “ tentativa de fuga” , 
na rua Teodoro Sampaio, no bairro de 
Pinheiros.

15 - Carlos Nicolau Danielli: foi
preso no dia 28/12/72 na rua Loefgreen, 
Vila Mariana, pelo II Exército - CO- 
DI/DOI/OBAN e levado para a sede da 
OBAN, onde foi espancado ainda no 
pátio. Torturado por três dias, ininter­
ruptamente, morreu dia 30 de de­
zembro de 1972, quando foi visto sen- 
docondusido ensanguentado e já morto 
em uma maca daquele órgão repressi­
vo. No dia 5/1/73, o torturador “Capi­
tão Ubirajara” mostrou vários recortes 
de jornal a presos políticos que lá se en­
contravam e que haviam acompanha­
do todos os fatos. Nos recortes consta­
va o comunicado oficial sobre a morte 
de Danielli, que era dada como ocorri­
da “durante um tiroteio” no bairro do 
Jabaquara. No comunicado oficial lia- 
se ainda que Danielli for levado a 
um suposto encontro com companhei­
ros e que “ na hora prazada, um carro 
Volkswagen, de cor branca, placa CE- 
1006, passou vagarosamente pelo local 
e estacionou cerca de 10 metros à fren­
te. Ato contínuo, Carlos Nicolau Da­
nielli correu em direção ao citado veí­
culo, tentando empreender fuga e, ao 
mesmo tempo, alertando os dois ocu­
pantes do Volks que reconheceu como 
sendo seus companheiros , os quais 
abriram fogo contra os elementos dos 
órgãos de segurança, estabelecendo-se 
intenso tiroteio, do qual saiu mortal­

mente ferido Carlos Danielli” . O torju- 
rador “Ubirajara” afirmou: “É a ver­
são que queremos que conte e é a que 
ficará. E isso vai ocorrer também com 
vocês.” A denúnqja do assasinato de 
Danielli foi feita várias vezes durante o 
processo em que é dado como morto 
“em tiroteio” , processo aforado na 1’ 
Auditoria da II CJM de São Paulo e 
julgado em 12/3/75.

16 - Alexandre Vannucchi Leme:
foi preso no dia 16/3/73, pelo II Exérci­
to - CODI/DOI/OBAN e levado para a 
sede da OBAN. Foi torturado durante 
toda a noite e vários presos que ali se 
encontravam ouviram seus gritos e as 
ameaças dos torturadores. Após consta­
tarem sua morte na tarde do dia se­
guinte, os torturadores evacuaram os 
xadrezes cuja localização permitiría 
ver mais facilmente a retirada do cor­
po. No entanto, ainda assim, muitos 
presos políticos puderam ver o cadáver 
de Alexandre sendo arrastado eo  pátio 
da carceragem ser limpo do sangue que 
cobria o chão e marcava o rastro deixa­
do pelo corpo. Depois, numa tentativa 
de esconder o crime, os torturadores fi­
zeram revistas nas celas daquele órgão, 
simulando a busca de materiais cor­
tantes e explicando que Alexandre ha­
via se suicidado com uma lâmina de 
barbear. Dias depois, os torturadores 
exibiram a esses presos políticos um 
jornal que noticiava a morte de Ale­
xandre, “atropelado por um cami­
nhão”, no bairro do Brás, durante um 
suposto encontro com companheiros. O 
torturador Gaeta (“Mangabeira” ) dis­
se: “Nós damos a versão que quere­
mos! Nesta joça mandamos nós!” Es­
ses fatos acham-se denunciados em 
processo na 1’ Auditor e Militar da II 
CJM de São Paulo e julgado em 
12/3/75.”

20 de janeiro de 1971, dia de São Se­
bastião, feriado no R io de Janeiro. O 
casal Eunice e Rubens Paiva chega 
da praia. Hora do almoço, toca o tele­
fone. Uma voz anônima de mulher 
chama o empresário e ex-deputado 
cassado, pergunta seu endereço; ale­
gando ter um recado de exilados bra­
sileiros no Chile para o ex- deputado. 
Uma hora depois toca a campainha e 
não era a mulher que telefonou mas 
cinco homens armados, que depois de 
um rápido bateboca se apresenta: 
"somos da Aeronáutica e vamos le­
var o senhor e sua mulher para pres­
tar depoimento, coisa rápida."  
Envolvente, Rubens Paiva convence 
os agentes a não levar a sua mulher 
Eunice. E o mais inusitado: os con­
vence também a seguir no seu próprio 
carro, um Opel Dadote, chapa 61-97- 
89. Calmo, o ex-deputado se despede 
de d. Eunice, como que fosse apenas 
dar um pulo num boteco próximo, e 
acende aquele que seria o seu último 
charuto. Esta, foi a última vez que 
Rubens Paiva, membro do antigo 
grupo compacto do PTB, foi visto 
com vida e desde então as circunstân­
cias de sua morte - até hoje não assu­
mida pelo regime militar, se consti- 
tue num grande enigma, que, a exem­
plos de outros, só será devidamente 
esclarecido quando os responsáveis 
pelos macabros acontecimentos que 
fizeram o cotidiano dos órgãos de re­
pressão tiverem que prestar conta de 
seus atos.
Até lá só versões. Versões que seriam  
dignas de um conto que podería muito 
bem chamar-se "De quando a Tragé­
dia Chega A Um Lar Bem sucedido”, 
se não fosse tão real a via cruéis em 
que se transformou a vida de Eunice 
Paiva nestes últimos sete anos, ela 
mesmo sem ainda entender o porquê 
da morte de seu marido: "confesso 
que não podia adm itir a hipótese da 
morte do Rubens, até da prisão eu ad­
mito. Mas, matar, por que? Ê muito 
peito matar uma pessoa como o Ru­
bens, que todo mundo conhece, que 
foi deputado federal. Não é bem um 
operariozinho de porta de fábrica que 
está fazendo greve, que você some com 
ele ninguém fica sabendo”. Talvez e- 
xatamente por isto a morte de Rubens 
Paiva tenha chamado tanta atenção 
no meio de tantas outras mortes anô­
nimas de perseguidos políticos e é a 
sua história que agora nos conta d. 
Eunice Paiva. (Tibério Canuto)

CAPITULO I
A PRISÃO DA 

FAMÍLIA PAIVA
No seu confortável apartam ento, 

bem vestida e visivelmente emovionada 
d. Eunice começa a contar sua história: 
“Em novembro de 1969 o Rubens tinha 
passado no Chile e visitou o Al- 
mino Afonso que era muito seu amigo. 
No dia 20, dia de São Sebastião tocou o 
telefone e uma moça lhe disse que tinha 
uma carta do Chile para ele. Ele pen­
sou que fosse o Almino que tivesse pre­
cisando de alguma coisa, pois o Almino 
Afonso estava se preparando para vol­
tar para o Brasil. Eu estava conversan­
do com ele quando a empregada chegou 
no escritorinho, com um olhar muito as­
sustado e disse: dr. tem quatro pessoas 
querendo falar com o senhor. O Rubens 
vai atender e eu vejo ele tentando se­
gurar a pessoa que tava atrás dele, pe­
dindo para eu não me assustar. Eles en­
traram de metralhadora, remexeram 
tudo, fizeram aquela zona que você bem 
pode imaginar. Eles disseram que eram 
da Aeronáutica e quiseram me levar. O 
Rubens disse que ia sozinho e saiu no 
seu carro, com três deles e o outro fi­
cou lá em casa. Ele só pediu para o 
homem terem cuidado com as crian­
ças. Eu tenho cinco filhos e só a mais 
velha, Verinha, não estava em casa. Foi 
a última vez que eu vi meu marido.

A minha casa ficou ocupada durante 
24 horas, eu não podia sair, telefonar e 
quem chegava lá era preso. No fim da 
tarde, vieram uns amigos de Eliane, a 
minha segunda filha, e foram levados 
para a Delegacia do Alto da Boa Vista. 
Um deles tinha 15 anos e saiu levando 
tapas. 24 horas depois da prisão de Ru­
bens, eles disseram que eu teria que 
acompanhá-los para prestar declara­
ções. Eu e a Eliane que tinha 15 
anos. Perguntei porque Eliane, e eles 
disseram que era por causa de um tra­
balho escolar que ela tinha escrito.

Nós fomos num Volks e quando che­
gou na Praça da Bandeira eles botaram 
um capuz em mim e na Eliane. Como 
eu conheciaMillôr,Flávio Rangele An­
tônio Callado, que me contaram suas 
prisões e que tinham ficado na P.E, na 
Barra de Mesquita, eu deduzi que esta­
va indo para lá. Entrei encapuçada e fi- 
quei, com minha filha, sentada num 
banquinho das 12 horas até 7 horas da 
noite. E u  estava com medo e ouvia gri­
tos de dor, como se alguém estivesse 
apanhando. No dia seguinte começa­
ram os interrogatórios , queriam saber 
se o Rubens era ligado ao Chile, se ele

era ligado a movimentos revolucioná­
rios.Fiquei nisso 13 dias, Eliane saiu no 
dia seguinte. Na sala que era interroga­
da tinha pau de arara*e outros instru­
mentos , mas comigo não aconteceu na­
da, só pressão psicológica, que você 
pode imaginar porque eu não tinha 
notícia dos meus filhos e nem sabia que 
Eliane já estava solta. Eu ouvia as coi­
sas piores, havia noites que era im­
possível dormir por causa dos gritos e 
eu pensava: a próxima sou eu. Eu não 
sabia da existência do DOI-CODI, mas 
um dia vi um papel que eles estavam 
tomando nota e estava lá: Centro de 
Operações de Defesa Interna - CODI. 
Os interrogadores me diziam que o Ru­
bens estava preso lá, que ele negava tu ­
do, mas que ia acabar confessando tu ­
do, pois ele estava envolvido em seques­
tro. Agora veja, o Rubens tinha uma fir­
ma no Rio e outra em São Paulo, traba­
lhava feito um louco, quando não esta­
va comigo estava no trabalho e não es­
tava envolvido em nada.

Lá eles me mostraram retrato de Ru­
bens, tirado lá na Barrão de Mesquita, 
e no 13’ dia me soltaram e disseram que 
se eu quisesse podia levar o meu carro. O 
mesmo carro (o Opel Dadote chapa 61- 
97 ) que Rubens saiu dirigindo quando 
foi preso, acompanhado dos três poli­
ciais e em momento algum eles fala- 
ramm para mim que o Rubens tinha 
fugido e sempre me diziam que ele 
tava preso lá mesmo na Barão de Mes­
quita” .

D. Eunice foi presa no dia 25 e liber­
tada no dia 7 de fevereiro, graças a um 
habeas-corpus impetrado por seus ad­
vogados. Mas formalmente jamais este­
ve presa, pois segundo ofício assinado 
pelo Coronel Sidney Teixeira Alves, en­
tão sub-chefe do Estado Maior do I 
Exército, datado de 3 de fevereiro, 
“Maria Lucrécia Eunice Facciollo Pai­
va... não se encontra presa por ordem 
nem à disposição de qualquer OM deste 
Exército” . Aliás, apropria prisão de Ru­
bens Paiva só foi assumida pelo Exérci­
to, quando a sua irmã conseguiu um re- 
?ibo do DOI/Exército, ao lhe entregar o 
carro de Rubens Paiva e quando o STM 
pressionou o I Exército para lhe infor­
mar os resultados da Sindicância aber­
ta por este comando, e realizada pelo 
major Ney Mendes. A esta altura já era 
grande a repercusão do caso Rubens 
Paiva e o regime resolveu divulgar sua 
versão própria dos acontecimentos. 
Mas este já é outro capítulo da novela.

CAPÍTULO II 
A DESCULPA

ROCAMBOLESCA
Sete dias após a prisão de Rubens 

Paiva, uma noticia rocambolesca na 
imprensa carioca: “terroristas brasi­
leiros emboscaram um carro policial 
(um volks verde, chapa particular) 
em que um capitão e dois sargentos 
do exército conduziam o prisioneiro”. 
A policia dava assim sua primeira 
versão. Só que em vez de Rubens Pai­
va, falava em Rubens Seixas, que 
nunca existiu. Temos depois, quando 
as pressões levavam o regime a dar 
um mínimo de satisfação, o I Exército 
divulgou o resultado de sua sindicân­
cia, já com o nome de Rubens Paiva, 
onde confirmava a história da fuga 
mirobolante.

A pueridade da versão oficial fica pa­
tente no depoimento de d. Eunice; 
“Quando eu sai, meus amigos estavam 
convencidos que Rubens estava morto, 
porque ninguém acreditou naquela ver­
são. No outro dia da minha liberdade 
minha mãe telefonou e disse: “estou no 
Ministério do Exército e vou levar rou­
pa para o seu marido porque me disse­
ram que eu podia levar” . Pouco depois 
ela voltou, assustada, com a sacolinha 
que tinha saído. Perguntei: ué? o que 
aconteceu? e ela respondeu: eles me 
disseram que ele não está preso, que fu­
giu e me devolveram as roupas que eu 
tinha levado a semana passada.

Ai eu comecei as minhas andanças e 
fui conversar com o Ministro Alfredo 
Buzaid, que era amigo da família de 
Rubens, já tendo até se hospedado na 
fazenda da família. Eu fui a casa do Bu- 
Rubens e Maria Eunice

zaid um mês depois da prisão do Ru­
bens. Ele estava muito constrangido, 
sobretudo comigo s começou a falar: 
olha, lamento sinceramente o que acon­
teceu, um engano lamentável, imagine 
prender a senhora e sua filha, que coisa 
absurda! Mas acontece que seu marido 
tem umas amizades que a gente não 
admite. Perguntei: quais? ele me disse, 
Almino Afonso. Eu respondí a ele que 
ele mesmo deveria ter amizades que o 
Governo não gostava e que isto não era 
razão para desaparecerem com o Ru­
bens e não dar nenhuma satisfação, 
ainda por cima negando que esta pessoa 
esteja presa. Ele me acalmou: “ isso logo 
se resolve, realmente houve uma sus­
peita e tal, mas já foram feitas as inves­
tigações, o problema é que infelis- 
mente ele sofreu uns arranhões e não 
pode ser solto agora. Mas eu acho que 
em muito breve a senhora vai receber 
seu marido de volta” . Eu, que a esta al­
tura já estava meio, escolada com as 
evasivas e informaçõ.es falsas, pegun- 
tei: daqui a quanto tempo? e ele me dis­
se: no m áximo 15 dias, eu acho que ele 
está bem. Perguntei ainda: onde ele es­
tá preso, no Rio? no l 9 Exército, e ele 
me disse: “exatamente. Está no l 9 
Exército, mas a senhora não pode dar 
informação à imprensa, porque se a se­
nhora disser as coisas que eu disse prá 
alguém, eu desmintono dia seguinte e 
digo que nunca vi a senhora em toda a 
minha vida. O meu sogro saiu eufórico, 
até chorava e me consolava: “minha fi­
lha, que bom, seu marido está vivo, é 
uma questão de paciência e depois vo­
cês viajam e esquecem tudo isto. Passa­
ram 20 dias e nada do Rubens, telefonei 
para o Ministro Buzaid e ele n ão me 
aten deu mais. Falei com o M aneco 
(M an o el F e r re ira  -a tu a l  v ice- 
governador de São Paulo), o famoso 
Maneco da democracia impossível, que 
era chefe de gabinete de Buzaid e não 
deu em nada.

Fiquei sem resposta até quando em 
julho, o Marcos Freire fez um discurso 
violentíssimo cobrando notícias do Ru­
bens, pois até aquele moi/iento não ti­
nha havido pronunciamento oficial do 
Governo. Finalmente o l 9 Exército sol­
tou aquela nota da fuga no Alto da Boa 
Vista. Os advogados dos presos políti­
cos daquela época me disseram que isto 
era impossível por que todos os prisio­
neiros viajavam algemados e que a úni­
ca coisa que poderia acontecer se al­
guém tivesse tentado tirar Rubens era 
ele morrer queimado no carro. Segundo 
os repórteres que estiveram lá  no Alto 
da Boa Vista e que fotografaram o tal 
V olks onde Rubens estaria sendo trans­
portado, o carro estava todo enferruja­
do, como que já tivesse lá há mais tem ­
po, e pode ter acontecido com outro, 
mas nunca com o Rubens” .

Após uma acalorada reunião do 
Conselho de Defesa dos Direitos H u­
manos, presidido pelo próprio Alfre­
do Buzaide, o então M inistro da Ju s ­
tiça, ao despedir-se do então líder do 
MDB Pedroso H orta que cobrava do 
Governo um esclarecimento da prisão 
de Rubens Paiva, deu a seguinte ga­
ran tia  a Pedroso H orta: “ tudo se re­
solverá bem” . Ninguém mais do que 
a família Paiva pode dizer o quanto 
estas palavras foram falsas.

CAPÍTULO III- 
AS VERSÕES DA

MORTE
DE R U B E N S  

PAIVA.
L’Express de 1977/71: “ é o aconteci­
mento mais misterioso dos últimos 
anos no Brasil. Preso no Rio de J a ­
neiro por oito policiais m ititares, o 
velho deputado traba lh ista  Rubens 
Paiva desapareceu depois. Questio­
nados por um a CPI, os generais de 
B rasília acabaram  por adm itir que 
Paiva foi preso naquela data. Mas, 
acrescentaram , foi “ sequestrado por 
terroristas mais tarde, e depois nós 
perdemos sua p ista” . N a realidade, 
segundo fontes fidelignas, o velho de­
putado foi realm ente sequestrado,

mas por um comando da Aeronáuti­
ca. Depois de torturado, Paiva foi jo­
gado no mar de um avião em pleno 
vôo” .

Além da versão da morte de Ru­
bens Paiva divulgada pelo L’Ex- * 
press, dona Eunice colheu outras em 
sua andança de porta em porta, de 
general a general, de parlamentar a* 
parlamentar, de bispo a bispo:

“Lá noLá no Rio, um dia eu recebi 
um telefonema do JJORNALISTA Vi­
las Boas, que conhecia muito bem o Ru­
bens e que tinha algum conhecimento 
nos meios militares. Ele obteve a infor­
mação de fonte segura, gente do Gover­
no, que teria havido um acidente com o-’ 
Rubens. Ele resistia às torturas e trocou 
tapa com quem estava lhe interrrogan- 
do. Nessa altura, derem um choque elé­
trico nele numa intensidade maior e ele 
não aguentou e teve uma parada 
cardíaca, um pouco como a história do 
jornalista Herzog. Os torturadores fica­
ram baratinados e a solução foi ■ 
interrorrá-lo como indigente no cemité­
rio do Caju. O general que deu essa in­
formação ao Villas Boas parece que es­
tava muito emocionado com a história e 
com pena de mim e das crianças, Ele 
mandou um recado: “não procure mais, 
porque nunca mais a senhora vai ver 
seu marido. Eu sinto muito, mas infe­
lizmente foi acidente” . Uma amiga mi-< 
nha soube outra notícia: que Rubens te­
ria morrido na Delegacia do Alto da Boa 
Vista e teria sido enterrrado num m ata­
gal.

Eu acredito mais na primeira histó­
ria, porque tenho a imporessão de que le 
morreu no dia seguinte, inclusive eu 
acho que foi por isto que eu fiquei presa 
com minha filha. Era para sermos tor­
turadas na frente dele, porque os poli­
ciais estavam lá em casa e viram que ele 
era muito ligado a nós. Isso era coisa 
que acontecia aquela época. A troca de 
que eles iam prender uma menina de 15 
anos como Eliane senão para pressionar 
o pai? O meu sogro andou tentando 
mandar umas pessoas no tal cemitério, 
fazer um levantamento do fichário . Sa­
be, o Rubens era louro, de olhos azuis e 
era difícil enterrá-lo como indigente 
sem chamar atenção. Mas não encon­
tramos ficha nenhuma.”

CAPITULO rv -
O ASSASSINO:

O SISTEMA.
Eu tentei chegar ao Ministro do Exér­

cito não fui recebida. Escrevi uma car­
ta ao presidente Médici e não tive res­
posta. Estive com o Núncio Apóstolico, 
com o Embaixador americano que man­
dou me chamar, na Comissão de Justi­
ça e Paz, na CNBB, com Milton Cam­
pos, Carvalho Pinto, senadorss e depu­
tados, STM e não consegui nada. Mui­
tos amigos se prontificavam a procurar 
um general amigo, o brigadeiro tal, mas 
tudo inútil.
Cheguei ao ponto que não tinha mais 

onde bater, no fim da lista. H Já tinha 
perdido quilos, quase louca, vivia a cus­
tas de remédio até que uma pissicóloga 
amiga me abriu os olhos que nada mais 
eu podia fazer e que tinha que admitir 
ma realidade. Hoje, eu não acredito que 
tão cedo se encontre uma explicação, 
por uma razão muito simples:

O culpado de todas essas arbitraiie- 
dades, torturas e mortes não é o solda­
dinho, nem o delegado de polícia e nem 
o torturador. Os responsáveis por isto 
não é o chefe do Doi-Codi. É o Ministro 
da Justiça, o Presidente da República, 
o Ministério do Exército. Eles é que sãq 
os assassinos maiores e não os soldadi­
nhos que mataram oe prenderam. Sol­
dado nenhum teria torturado Rubens 
ou o enterrado no cemitério do Caju se 
não soubesse que ia ficar impune. O 
CODI só organizou porque o Exército, a 
Marinha e a Aeronáutica decidiram 
criá-lo.

Isto, não saiu da cabeça de um tortu­
rador. Estes eram profissionais da tor­
tura, e alguns me disseram quando es­
tava presa, que fazia isto apenas por di­
nheiro, não por ideologia, pois o que ga­
nhavam com a tortura não ganhariam 
nunca na sua vida. Um deles me disse: 
Se a situação mudar, eu não fico no 
país, vou para a Suíça e vou viver bem 
com os meus filhos” . E eles eram pagos 
a preço de ouro por quem? pelo sistema.

O senhor Bszaid nunca vai reconhe; 
cer que no caso de Rubens Paiva elefoi 
absoluto omisso, Médici não vai reco­
nhecer nunca que permitiu a tortura , 
ou Figueiredo, que hoje é candidato a 
Presidente e que na época era Chefe da 
Casa Militar, ou Sizeno Sarmento, que 
quando Rubens foi preso era coman­
dante do I Exército e hoje é candidato a 
Governador pelo Rio. No caso de Ru­
bens, o Governo meentiu na Câmara, 
no Superior T ibunal Militar, mentiu 
oficialmente. A mentira é assinada pelo 
1" Exército, endossada pelo Presidente 
da República. Por isto eles não vão ad­
mitir a morte de Rubens , até o dia que 
realmente alguém conseguir pedar estas 
pessoas e dizer: “agora digam a verda­
de. Ou se achar algum documento.” -

informa%c3%a7%c3%b5.es


8 EM TEMPO CULTURA

Novo sinal dos tempos! 
Quem já  participou de uns 
dois encontros ou festivais 
de teatro/dramaturgia infan­
til era capaz de prever, tin- 
tin por tintin, o desenrolar 
das discussões do V Encon­
tro Nacional de Teatro In­
fantil realizado em Curiti­
ba. Com certeza viriam al­
guns paladinos da “inocên­
cia infantil” defender mon­
tagens de Chapeuzinhos 
Vermelhos e similares; vi­
riam os pedagogos reivindi­
cando que os dramaturgos 
ensinassem os rebentos a 
“aceitar a realidade”, vi­
riam sanitaristas reclamar 
que os escribas de teatro 
para crianças não propa­
gandeiam a ingestão de vi­
taminas!

A seguir um relato de 
quanto esse encontro se di- 
renciou dos demais, sobre­
tudo pele grau de inquieta­
ção de seus participantes.

P.S. Novo sinal dos tem­
pos! Os censores, antes 
muitas vezes até convidados 
de honra desse tipo de even­
to, estiveram ausentes do 
encontro e tentaram entrar 
pela porta dos fundos. Co­
municaram d organização 
do festival que tinham uma 
excelente notícia para dar e 
que exigiam uma reunião 
com todo o pessoal. Recusa 
geral. No dia seguinte, novo 
recado,nova tática de semear 
confusão: mandarem, dizer 
que haviam sido convidados 
para uma reunião pela A s­
sociação de Teatro Infantil 
de Curitiba. A presidente da 
Associação dirigiu-se a um 
dos censores e pediu-lhe que 
dissesse de onde partira o 
convite. Ele não soube res­
ponder. E reunião não hou­
ve.

T e a tr o  in fa n til, fin c a d o  
nos p r ó p r io s  pés.

Fanny Abramovich

E
ntre os dias 7 e 16 de ju­
lho aconteceu em Curi­
tiba o V ENCONTRO 
NACIONAL DE T E A ­
TRO INFANTIL e o V 
S E M I N Á R I O  DE

D R A M A T U R G IA  IN F A N T IL , 
numa clima de inquietude, de viva­
cidade e quase de voracidade jx>r 
saber quais os caminhos que deve­
ria tomar o teatro infantil. Uma 
platéia de gente jovem, profissio­
nais ou amores de teatro feito para 
crianças, grupos ou representantes 
de elencos do Rio, São Paulo. Para­
ná, Santa Catarina e Rio Grande do 
Sul, inquieta e agilmente colocava 
suas perplexidades, dúvidas, difi- 
çuldades e acertos. Neste clima 
estimulante e vivificante. o progra­
ma dos organizadores do Encontro 
propunha atividades durante os 
très períodos: pela manhã, confe­
rências; a tarde, apresentação de 
espetáculos de grupos convidados e 
à noite, discussão da proposição do 
grupo que havia encenado sua peça 
e debate com o público sobre a qua­
lidade e a coerência entre o propos­
to e o visto.

Oito grupos se apresentaram, 
com diferentes propostas e visões 
do que seria um espetáculo dirigido 
à crianças: propostas lúdicas, de 
criação coletiva, de teatro conven­
cional (com tônicas repressivas e 
punitivas), de utilização de técni­
cas do kabuki e do nô, de bonecos 
extremamente elaborados, de bone­
cos improvisados e de resgate de 
toda uma cultura brasileira através 
do folguedo, discutindo o nascimen­
to e a morte. Colocações intuitivas, 
pesquisa e mitos e lendas, absorção 
de padrões estrangeiros de estéti­
cas, preocupações com a realidade 
circundante, o prazer da grande 
brincadeira, a repressão de todo o 
comportamento espontâneo, o lidar 
com o choro e com o riso igualmente 
valorizados... Textos elaborados, 
roteiros simples a serem improvisa­
dos, reelaboração consante da nar­
rativa e das situações vividas pelos 
personagens... Se não se teve opor­
tunidade de se ver grupos de todo o 
Brasil, pode-se ter um painel signi­
ficativo das procuras e caminhadas 
de alguns grupos - que de certa ma- 
niera - sintetizaram o panorama do 
nosso teatro infantil.

Durante as palestras e debates, a 
preocupação que, nos l"s dias tinha 
sido estetizante etecnicista, mudou 
para uma reflexão maior sobre a 
criança a quem se dirige, as propos­
tas de vida e de comportamento que 
se faz a ela, a visão de mundo que se 
passa, a procura da própria criança 
dentro de cada adulto, as raízes da 
nossa cultura e da nossa vida, as 
nossas próprias fontes de nutrição, 
para encontrar caminhos indicati­
vos de andanças e de mudanças...

Paralelamente à programação do 
ENCONTRO,muitas reuniões aconte­
ciam: com a Associação Brasileira 
de Teatro de Bonecos e de sua orga­
nização no Paraná...Com Orlando 
Miranda - diretor do S. N. T. - 
quando representantes de todos os 
grupos de teatro do Paraná, fizeram 
suas reivindicações: divulgação cla­
ra de todos os eventos programados

pelo S.N.T. através da ATIC; uma 
planta arquitetônica para a cons­
trução de um teatro destinado ex­
clusivamente a espetáculos infan­
tis. pois já possuem um terreno 
para tal: reestruturação da campa­
nha das kombis uma vez que consi­
deram inadequada a época e a au­
sência de critérios para a seleção 
dos espetáculos tem geral, monta­
dos em cima da hora, com o intuito 
unico de aproveitar as verbas e não 
ajudando em nada a idéia de popu­
larizar o teatro): resolveu-se que a 
ATIC assumiría a organização da 
campanha, porém mantendo-se a é- 
poca. que é padronizada para todo o 
pais; solicitação de um projeto de 
interiorização dos espetáculos, in- 
tercambiando peças montadas em 
todo o Estado, proposta que foi con­
siderada - no momento - inesequí- 
vel. por sua grande envergadura; 
circuito teórico-prático de cursos 
em três polos do Paraná (Curitiba, 
Cascavél e Londrina) com aulas de 
dramaturgia, direção e interpreta­
ção, que por ser um projeto com­
plicado, ficou se ser melhor estuda­
do e re-proposto. Reclamaram ain­
da os representantes de grupos da 
falta de salas de espetáculos, da má 
qualidade das já existentes, de difi­
culdades de convênios com as Pre­
feituras e organismos culturais es­
tatais... Como se vê, facilmente, nes­
ta alistagem de reivindicações, a 
maioria delas não dependia direta­
mente da atuação do S: N. T,, mas 
parece que os grupos perderam a 
capacidade de encontrar soluções 
outras, de não depender de inter- 
médiários estatais para problemas 
menores, de iniciativa para a solu­
ção do realmente significativo, de 
hierarquização de seus problemas, 
de clareza sobre suas necessidades 
reais e profundas... Tanto que os 
cursos que segundo eles são priori­
tários - foram discutidos em últi­
mo lugar, já sem maiores possibili­
dades de exigências de fato... En­
fim, a perdida e distante visão e 
procedimanto do como fazer políti­
ca...

No domingo, pela manhã(!) - já 
às 9 horas, umas 80 pessoas se 
reuniam para fazer a avaliação final 
do ENCONTRO: do que significou 
para cada um , das das relevância e 
irrelevâncias, do aplaudido e do la­
mentado...

Pra muitos, o fundamental foi a ' 
troca de idéias, a instigação cons­
tante, que foi altamente mobiliza- 
dora... Raciocínio que foi ampliado, 
quando foi dito que - de início - foi 
tudo muito intelectualizado e de 
mera auto-afirmação, mas que se 
tornou muito rico quando se come­
çou a colocar as próprias experiên­
cias... E ainda, que a não elitização, 
levou cada um a procurar o seu pró­
prio caminho... Pessoas que haviam 
participado de encontros anterio­
res. reafirmaram a importância da 
abertura, insistindo na mudança de 
clima: o que era competição foi 
transformado em discussão!... e 
ainda lembrando que anteriormen­
te havia muita afirmação e pouco 
crescimento: “ O processo foi muito 
bom! Até briga teve, o que foi óti­
mo!” ... E teve quem declarou que a 
mudança se deu ao nível da pessoa.

que se tornou menos passiva e daí 
tudo ter ficado menos estanque, 
permitindo uma relação dialética 
entre os que fizeram o espetáculo e 
os (pie o assistiram, pois coisas co­
meçam a aparecer de fato, quando 
as pessoas se colocam e se expres­
sam...

Outros depoimentos se concen­
traram na seriedade do ENCON­
TRO, que trouxe pedagogos e psicó­
logos para os debates, fazendo sen­
tir que teatro é educação e que ator 

. (le teatro infantil é educador (sem 
precisar ser professor).

Para outros, a importância maior 
ficou em “ se fincar nos próprios 
pés", saindo das expectativas dos 
órgãos federais..., no fortalecimento 
da ATIC enquanto entidade, tor­
nando claro que os grupos que não 
partirticiparam foi por buscarem 
outra filosofia de trabalho, raciocí­
nio este que foi completado por 
quem sentiu que o grau de politiza- 
ção (não entendido enquanto pala­
vras de ordem) foi presente e cons­
tante, por que o ENCONTRO foi 
coordenado por uma entidade - a 
ATIC - e não pelo Estado, dimi­
nuindo a dependência das tutelas 
governamentais.

Teve também quem ressaltasse a 
importância do acontecido como 
uma abertura para o pessoal do in­
terior, para aqueles que estão ini­
ciando, que saíram muito estimula­
dos para o seu trabalho... Ou ainda 
quem viu esta abertura pela ausên­
cia de estréias, o que permitiu que 
todos falassem, que fluísse um pro­
cesso democrático... E ainda quem 
ressaltasse que, anteriormente ha­
via Festivais, onde questões estra­
nhas e exóticas eram postuladas, 
mas o nível de troca de experiência 
era muito superficial, enquanto que 
neste ENCONTRO se explicitou 
com maior clareza os elementos de­
cisivos: compromisso de quem faz 
arte para com quem assiste, a rela­
ção com o público, o que foi uma 
modificação essencial!

Ao nível das preocupações surgiu 
como relevante o conhecimento da 
criança e a disposição para um diá­
logo. para uma discussão aberta, 
como forma de crescimento... A si- 
militude de preocupações entre os 
grupos: ao nível do social, ao nível 
tia criança e ao nível do artista que 
quer se expressar como uma inquie­
tude comum a todos e da importân­
cia de se tirar as máscaras para se 
chegar a depoimentos verdadeiros e 
ai. nutridores... Embora, houve 
(piem lembrasse que as grandes 
(piestões permanecem: a criança eo 
publico, a política cultural do go­
verno e a censura, que não chega­
ram a ser clarificadas.

Outra (giestão levantada nesta 
avaliação foi a da seleção dos gru­
pos convidados e aí as opiniões di­
vergiram: houve os que pediam en­
faticamente grupos escolhidos com 
maior critério e com a prévia assis­
tência. dos organizadores, do espe­
táculo a ser apresentado; houve 
quem lembrasse que a preocupação 
da coordenação foi justamente ter

uma escolha diversificada, mos­
trando linhas diferentes de traba­
lho; teve quem refutou dizendo que, 
se não houve um salto de qualidade 
em relação aos ENCONTROS anterio­
res. abriu-se um leque de perspecti­
vas novas... E houve quem defen­
desse a apresentação de espetáculos 
de baixo nivel, porque permitiram 
uma discussão maior, uma profun­
didade e clareza nas análises críti­
cas e uma maior aproximação com 
um painel real e verdadeiro da 
maioria dos espetáculos infantis 
brasileiros...

Quanto a organização dos deba­
tes. várioas reclamações da falta de 
um coordenador, que facilitasse 
uma maior objetividade... Mas a 
este argumento, foi contraposto, 
que esta falta de coordenação éMue 
permitiu uma soltura maior, o que 
foi estimulante, levando a novas 
posturas e quebrando ranços anti­
gos... E teve quem lembrasse o 
quanto não sabemos nos reunir, e 
que e aí que estamos iniciando uma 
aprendizagem...

Quanto aos erros ou deficiências 
maiores foram apontados: a não 
permanência dos grupos e conferen­
cistas durante todo o ENCONTRO 
o que levou a uma descontinuidade 
nos processos de troca; a presença 
de alguns atores e/ou diretores so­
mente no dia do seu espetáculo, tor­
nado a experiência fracionada... A 
ausência dos críticos, que sem te­
rem vivenciado todo o processo, 
provavelmente, vão continuar a 
questionar e a cobrar resultados, se­
gundo outros pontos de vista... Um 
horário muito corrido e esprimido 
de atividades, que não permitiu um 
tempo individual para refletir, an­
dar, sentir e ver o mundo... Um cer­
to desconhecimento do que iria 
acontecer, ou seja, uma divulgação 
melhor mais clara e bastante ante­
cipada, permitindo uma participa­
ção anterior à data do início do EN ­
CONTRO, vindo já as pessoas mu­
nidas e instrumentadas sobre os te­
mas a serem debatidos... E a lásti­
ma da ausência dos grupos de tea­
tro infantil do Paraná (quase 30), 
sobretudo os da própria Curitiba, 
levantando a dúvida: foi falta de 
coordenação ou de crédito?

Várias sugestões foram propostas 
pelo plenário vivo, curioso e partici­
pante: um encontro paralelo dos co­
mentaristas culturais de todo o 
país para que analizassem o seu pa­
pel e conquistassem o seu espaço... 
Aproximação com a imprensa alter­
nativa, tomando um espaço para a 
discussão sistemática dos espetácu­
los infantis... Convidar para o pró­
ximo ENCONTRO professores e 
outros profissionais de educação...

Preparação de um material teórico 
antecipado, que permitisse maiores 
elementos para a discussão... Reali­
zar as sessões em espaços em forma 
de arena que permitam uma aproxi­
mação e visualização melhor de to­
dos (falantes e ouvintes)... Dimi­
nuir a intensidade horária, fazendo 
as conferências emergentes dos de­
bates após os espetáculos apresen­
tados... Ter horários para a apre­
sentação de temas livres... Edição

de um boletim mensal da ATIC, 
com temas para discussão, anexado 
ao programa de todos os espetácu­
los infantis em cartaz, e tornando 
este boletim diário durante o E N ­
CONTRO... Tentar fazer com que a 
ATIC seja ATIP(ou seja de curiti- 
bana, paranaensse)... Marcar como 
data do VI ENCONTRO, a primei­
ra quinzena de julho de 1979.

Enfim, não se viveu um clima de 
Festival, com estrelismos, disputas 
de prêmios, consagrações de traba­
lhos como modelos a serem segui­
dos... Vivemos um encontro sério, 
aberto, polêmico, inquieto, sem 
pontos finais e com muitas interro­
gações ( ou, ao menos reticên­
cias...), onde as pessoas se coloca­
vam de uma maneira viva, porosa, 
sensível, curiosa... Onde não se 
aclamou nenhum trabalho como 
proposta única a ser seguida por to­
dos, mas se percebeu que na procu­
ra divergente, variada, aberta para 
o mundo e aberta para si mesmo, é 
que se poderá encontrar pistas para 
o crescimento e a mudança de cada 
linha e de cada grupo. Um E N ­
CONTRO profundamente revitali- 
zador, como deveríam ser todos!

Programação 
do encontro

- GRUPO FONFUNCIONÀRIOS DA 
ARTE - Curitiba - “Era uma vez uma histó­
ria”
- TEATRO EXPERIMENTAL DECISÃO i- 
Londrina - “Os meninos cantores de Ping 
Pone”
- MARTI E ACAIABE PROD. ARTÍSTI­
CAS - S.P. - “Vamos Jogar o Jogo do Jogo”
- GRUPO KABUKI - NO - R.J. - “O Lêao
sonhador na cidade egoísta” ’
- GRUPO DE TEATRO GRALHA AZUL'- 
Lages (S.C.) - “Lages La La, Lages Ge Ge”
- NÚCLEO DE ARTE DA URCA - R:J.„- 
“Tá na hora, tá na h,°ra”
- GRUPO DE TEATRO SÉRGIO ILHA'- 
Porto Alegre - “Os sapatinhos vermelhos”
- TEATRO VENTO FORTE - R.J. - “Mis­
tério das nove luas”
CONFERENCISTAS - Temas
-  Avaliação de um trabalho - Lilian Wocho- 
nicz
- Atual política cultural do teatro infantil - 
Humberto Braga (S.N.T.)
-  Associação brasileira de teatro de bonecos - 
Fernando Agusto Santos
- Associação de Teatro Infantil de Curitiba
- Dsenvolvimento e necessidades da criança
- Fanny Abramovich
- Conscientização do adulto diante da pla-s 
téia - Fanny Abramovich
- O papel da crítica no teatro infantil - mesa 
redonda com jornalistas
- Dramaturgia infantil - Maria Helena Kuh-Í

30? Reunião Anual da SBPC:

C o rre n d o  a tr á s  d a  C iê n cia
Salas cheias, conferências ao ar li­

vre, falta de microfones. Um estudante 
revoltado sai correndo para pegar um 
lugar na sala GH-17 e solta uma frase 
que talvez sintetize em poucas pala­
vras o espírito da SBPC, na opinião de 
muitos; - “sacanagem a gente ter que 
ficar correndo atrás da Ciência” .

Este tipo de visão contrasta, certa­
mente, com a dos organizadores da 
30a. reunião anual da SBPC. “Como 
sempre, é a oportunidade de reunir 
cientistas e pesquisadores de várias 
partes do Brasil para discutir o seu tra ­
balho”, diz Carolina Bori, uma das di­
retoras da Sociedade.

Estudantes, professores, profissio­
nais de diversas áreas estavam desejo­
sos, na verdade, em encontrar respos­
tas que ultrapassassem o nível da retó­
rica e estivessem ligadas a uma reali­
dade marcada pela crescente mobiliza­
ção e organização de massas nos mais 
variados setores, contribuindo para a 
definição dos rumos políticos dos movi­
mentos em curso. Esta, certamente, a 
exphcação para a defasagem tão gran­
de entre a avaliação do estudante e a 
da diretora da SBPC. A defasagem en­
tre a exigência atual dos movimentos 
populares e a capacidade de explicação 
da realidade atual por parte dos diver­
sos conferencistas e debatedores colo­
cou em questão, entre outras coisas, o 
próprio papel do intelectual, como o 
demonstraram vários depoimentos.

A serviço de quem?
A serviço de quem se coloca o inte­

lectual brasileiro? Não se trata, certa­

mente, de uma questão nova. Entre­
tanto, o ascenso do movimento de mas­
sas, em especial das classes trabalha­
doras, coloca o problema de forma 
mais contundente, porque desmistifica 
a pretensa “ neutralidade da ciência” e 
a figura do “ intelectual autônomo” 
que paira acima das classes.

“Em 1978, a SBPC ficou atrás do 
movimento da sociedade. Acho que a 
crise não é da SBPC, a crise é do inte­
lectual. Acho que a repetição não é o 
fato das pessoas falarem as mesmas 
coisas. E que o movimento da socieda­
de está mais na frente. Então, soa re­
petitivo algumas coisas que você já ul­
trapassou do ponto de vista do movi­
mento geral. Então a questão que se 
coloca é a do reposicionamento do inte­
lectual. E nisso não é apenas a SBPC 
que está envolvida mas é toda a uni­
versidade” , afirmou um professor da 
Universidade Estadual de Campinas 
(UNICAMP).

“A SBPC não está abrindo muito o 
debate em questões políticas que estão 
ocorrendo a nível nacional. Em algu­
mas conferências que assisti, algumas 
pessoas levantaram questões na tenta­
tiva de discussão e a mesa ou fugia ou 
colocava outras questões na tentativa 
de diluir as questões levantadas” , 
lembrou Clariza Carvalho Cruz, da So­
ciedade Paranaense de Sociologia.

“Eu assisti quase todos os debates 
sobre agricultura. Para mim, de forma 
geral não acrescentou muito, as coisas 
ficaram circunscritas ao que se vem 
discutindo há algum tempo. Um dia 
destes eu vi uma palestra sobre rela­
ções de trabalho no meio rural e o que

Afinal, qual foi o saldo da 30a. Reunião 
Anual da Sociedade Brasileira para o Progresso 
da Ciência realizada há duas semanas em São 
Paulo? Que novas questões foram levantadas pe­
los cientistas na tentativa de explicar a atual 
conjuntura no país?

A julgar pelo descontentamento de partici­
pantes reunidos durante uma semana na Univer­
sidade de São Paulo - USP pouca coisa se 
acrescentou de novo, pouco ou quase nada foi re­
fletido mais profundamente._______________

a gente percebeu é que o pessoal come­
çou a apresentar trabalhos inacabados, 
trabalhos só de dados, relatórios de 
metodologia, etc” , criticou Nilson de 
Paula, economista do Paraná.

E os trabalhadores?
De maneira geral, a falta de uma re­

flexão mais profunda sobre os assuntos 
em debate marcou a 30a. reunião 
anual. Nas conferências sobre demo­
cracia. nada de novo sob o sol. No fun­
do, foram apelos à democracia. O pa­
pel dos trabalhadores nas alternativas 
apresentadas não passou de base de 
pressão para a conquista de uma “de­
mocracia estável e duradoura” .

Um dirigente do Diretório Central 
dos Estudantes Alexandre Vanuchi Le­
me, da USP, constatou exatamente is­
so: “ - Eu pude assistir alguns simpó­
sios como aqueles que abordaram 
questões de cultura, literatura, rela­

ções da Igreja e Estado, democracia, 
etc. O que se pode notar é que por falta 
de uma perspectiva classista, a grande 
maioria dos professores que falaram 
assumiu para si certas reivindica­
ções dos trabalhadores numa ótica pa­
ternalista e pequeno-burguesa. Em ne­
nhum momento foi colocada a questão 
da separação da sociedade de classes. 
Faltou o conteúdo classista para a to­
talidade çias conferências” .

O professor Valmir Martins, da Uni­
versidade de Santa Catarina, teve im­
pressão semelhante. “ A maioria dos 
conferencistas - diz -, apesar de terem 
de uma forma ou de outra se referido 
aos t rabalhadores como setor dinâmico 
da sociedade brasileira, não fez uma 
reflexão sobre a situação histórica dos 
trabalhadores para refletir sobre o 
porque de seu atual nível de organiza­
ção. O que se viu na verdade é que a 
maioria dos conferencistas apresentou 
a proposta democratista para o atual 
impasse político como se fosse a posi­

ção que estariam defendendo os traba­
lhadores brasileiros. Poucos foram os 
professores que fizeram uma reflexão 
exaustiva dos vários momentos con­
junturais da sociedade brasileira e do 
peso que tiveram os trabalhadóres bra­
sileiros e por que apresentaram este ou 
aquele pe o nas diversas conjunturas.

“O que nós vimos na maioria dos ca­
sos foi um conferencista refletir em 
cima daquilo que hoje os liberais na so­
ciedade brasileira, alguns setores do 
empresariado e intelectuais estão colo­
cando. Os conferencistas apresentaram 
de uma forma mais ou menos radical o 
que estes setores estão colocando. E es­
tes setores estão muito mais perto do 
bloco dominante que do bloco domina­
do da sociedade. Este tipo de enfoque é 
que prevaleceu na SBPC”, concluiu 
Valmir Martins.

A organização
Se as conferências, painéis, comuni­

cações coordenadas, etc., não contri­
buiram muito para alargar as “frontei­
ras do conhecimento” (tema da 30a. 
reunião anual), é incontestável o apro­
veitamento do espaço pelos estudan­
tes. professores, profissionais das di­
versas areas, para avançar no sentido 
de sua organização. O DCE da USP si­
tua o espaço conquistado na SBPC 
para a organização dos estudantes 
como resultado mais significativo do 
encont ro.

“O saldo mais importante da SBPC 
para nós estudantes - diz um represen­
tante da entidade - foi o seu aproveita­
mento para nos organizarmos. Os estu­
dantes puderam fazer seus encontros a

nível nacional; pudemos organizar ati­
vidades para dar um salto em rela­
ção à organização atual do movimento 
estudantil em todos os níveis (comis­
são pró-UNE, DCEs, UEEs ) e discuti­
mos a mobilização nacional pela anis­
tia, realizamos um ato público para 
nos posicionar em relação às greves 
que estão ocorrendo.”

Na mesma direção foi a avaliação da 
União Estadual dos Estudantes e de 
São Paulo:” - o saldo positivo da SBPC 
foi o avanço na organização dos estu­
dantes e de profissionais. Durante a 
reunião, uma série de coisas foram de­
finidas, tanto nas questões das áreas 
especificas como nas de nível nacional, 
como é o caso da comissão pró-UNE, 
que aproveitou este período para uma 
série de reuniões e debates sobre a con­
juntura atual” .

Os professores de vários pontos do- 
País buscaram espaço também para 
várias reuniões paralelas. “Do ponto de 
vista da organização dos profesores, foi 
bastante interessante. Houve possibili­
dade de encontrar-se com pessoas da 
associações de docentes de todo o País. 
Discutimos possíveis trabalhos conjun­
tos ainda este ano, inclusive a viabili­
dade de um encontro nacional de mo­
vimentos de oposição de docentes. Por 
outro lado, houve troca de experiências 
do pessoal da oposição sindical de São 
Paulo, Rio, Bahia e outros Estados. O 
maior saldo de SBPC talvez tenha sido 
mesmo o seu papel de ponto de encon­
tro, discussão de algumas propostas e 
continuidade da luta” , conclui um pro­
fessor do Movimento de Oposição 
Aberta dos Professores de São Paulo.

(Hamilton Faria)
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INTERNACIONAL EM TEMPO S

O Peru nâo é o mesmo depois
da Constituinte

k:oc
EM TEMPO n° 17: "Se as forças integrantes dessas duas frentes < 

reduzirem ao mínimo o inevitável desgaste que suas reorganizações < 
internas provocarão e souberem conservar suas ligações com o movi- çq 
mento operário avançado, as massas peruanas poderão contar com i  
uma alternativa verdadeiramente socialista e revolucionária e ofere­
cer uma resposta, a nível de poder, para as lutas que se colocarão 
diante delas, em continuação às barricadas e greves gerais que 
apressaram a crise do regime militar". (C.E.)

Equador : o 10 turno é da oposição.

Milhares de professores e universitá­
rios manifestam-se nas ruas centrais 
de Lima e respondem com pedras e 
barricadas às bombas de gás lacrimo­
gêneo lançadas pela polícia; o maior 
partido de esquerda - Partido Socialis­
ta Revolucionário (PSR) divide-se em 
duas facções, uma reformista, mais li­
gada ao velasquismo (Vel.asco Alvara- 
do), e outra que se afirma marxista- 
leninista; deputados de esquerda 
recusam-se a prestar juramento peran­
te a Bíblia - eis o clima sugestivo em 

ue foram iniciados na semana passa- 
a os trabalhos da Assembléia Consti­

tuinte no Peru.
Pouco mais de um mês decorreu das 

eleições, e a vida política do país difi­
cilmente voltará a ser a mesma. Pela 
primeira vez em mais de 50 anos de 
vida política o fundador do APRA, Vic- 
tor Haya de La Torre, recebeu honras 
militares; seu partido foi o grande ven­
cedor das eleições, tendo conquistado 
37 cadeiras, e o veterano líder peruano, 
velho conhecedor das prisões de sua 
pátria, é agora o presidente da As­
sembléia Constituinte.

Era previsível que o insucesso 
eleitoral do PSR viesse acelerar o 
processo de luta interna no seio do 
partido, principalmente contra os 
setores que definiram a linha de 
flerte com a chamada "primeira 
fase da revolução peruana” . A 
maioria das bases do PSR abando­
nou a liderança do general Leonidas 
Figueiroa.

Encabeçada por Antonio "Chan­
go" Aragón, a nova direção do PSR  
critica o velasquismo dos dirigen­
tes anteriores e propõe, para a nova 
conjuntura que se abre para o Peru,

Uma de suas primeiras 
declarações foi assegurar que a Consti­
tuinte arcará com as despesas de re­
gresso ao Peru de todos os exilados na 
última fase dos governo Bermudezfexi- 
lados em represália por sua liderança 
na greve geral de 22 e 23 de maio) e en­
tre os quais se encontram alguns dos 
deputados eleitos pela esquerda.

Além de Haya de la Torre, a As­
sembléia abriga outros inimigos histó­
ricos dos militares peruanos. Entre eles 
está Hugo Blanco, líder camponês e ex- 
guerrilheiro, a um dos líderes do Parti­
do Socialista dos Trabalhadores, orga­
nização filiada à IV Internacional ; a 
candidatura de Blanco foi o grande 
trunfo eleitoral daFOCEP(Frente Ope­
rária, Camponesa, Estudantil, Popu­
lar), que conquistou 12 cadeiras na As­
sembléia, para um total de 30 atribuí- 
da& aos candidatos da esquerda.

Esta vitória tornou a FOCEP numa 
espécie de árbitro dos rumos futuros da 
esquerda peruana. Assim, revestem-se 
de grande importância as declarações 
de Hugo Blanco, de que não entrará

A  divisão do PSR
a centralização do movimento ope­
rário e popular e a unidade da es­
querda.

Eis as três razões fundamentais 
que levaram a maioria do Partido 
Socialista Revolucionário a romper 
com os setores "Velasquistas" se­
gundo Antonio "Chango” Aragón:

1) A incorreta linha política apli­
cada pela Secretaria Geral, que se 
caracterizou por seu distanciamen­
to das lutas populares. O PSR quase 
desapareceu da luta política de 
fome e i epressão de Morales Bermu- 
dez.2) Para poder levar a linha polí­
tica reformista tiveram que desco­

Hugo Blanco, o líder da esquerda peruana 
na Constituinte

em qualquer acordo com o APRA ,ou 
com o PCP (seis deputados eleitos) ou 
o PSR do general “velasquista” Leoni- 
das Rodrigues Figueroa (6 deputados). 
São declarações que fortalecem as alas 
esquerdas dentro destes partidos, e que 
apontam para a mobilização e organi­
zação independente da massa de cam­
poneses analfabetos - a grande ausente 
destas eleições de 18 de junho. Sem o 
despertar do campesinato indígena, to­
dos os movimentos urbanos, como as 
greves gerais de julho de 77 e maio de 
78, limitar-se-ão a pôr em cheque o re­
gime, sem apontar uma saída realmen­
te revolucionária para a sociedade pe­
ruana - e Hugo Blanco, organizador 
dos camponeses de seu país desde 
1963, sabe disso melhor que ninguém.

nhecer dirigentes e criar organismos 
paralelos: tiveram que falar em 
nome do partido em seu conjunto 
com plena consciência de que a 
maioria dos dirigentes e as bases es­
tavam em desacordo com essa li­
nha.

3) Refere-seh absurda e custosa 
campanha eleitoral, que muitas das 
vezes criou confusão ideológica; 
promoveu o personalismo e um cau- 
dilhism o incom patíveis com o 
princípio do PSR; retirando o apoio 
material necessário requerido pelas 
mobilizações populares. (A.M.)

A junta militar equatoriana resolveu 
ser "limpa”  durante as eleições. Talvez 
confiando no casuísmo que impediu a 
candidatura do maior lider populista 
do pais, Assad Bucaram, da Concentra­
ção de Forças Populares. A junta do 
vice-almirante Alfredo Poveda, às vés­
peras das eleições, proibiu, surpreen­
dentemente, que "equatorianos filhos 
de estrangeiros pudessem se candidatar 
à Presidência da República". Bucaram é 
filho de libaneses. Que fez o lider popu­
lista? Canalizou sua força partidária 
para Jaime Roldes, casado com uma de 
suas sobrinhas. E o que aconteceu com 
o candidato do regime? Perdeu feio e 
quase não consegue o segundo lugar, 
para disputar o segundo turno.

As eleições presidenciais, que se rea­

lizaram no Equador no dia 16 de julho, 
apontam na tendência de mais uma vi­
tória das forças populares, em mais um 
país latino-americano que está saindo 
de 8 anos de ditadura militar.

A Concentração de Forças Populares 
(CFP), que tem como candidato Jaime 
Roldos Aguilera, computados mais de 
70% do total de votos, obteve 497-644 
votos, equivalente a 32% dos votos. Em 
2" lugar está o candidato da Frente 
C onstitucionalista, Sixto Duran 
Ballen, que é apoiado pelo regime mili­
tar que está saindo de cena, que obteve 
340447 votos equivalente a 23% do to­
tal.

As outras forças políticas já estão eli­
minadas da disputa eleitoral, pois a 
Constituição diz que o candidato tem 

ue ser eleito com a maioria absóluta 
e votos, caso contrário deverá haver 

outra eleição, provavelmente em se­

tembro, somente diputando os 2 candi­
datos mais votados nas primeiras elei­
ções.

Jaime Roldos candidato da CFP, é o 
provável vencedor do 2‘ turno eleitoral, 
pois as massas populares tendem a vo­
tar na única tendência política que co­
locou em cheque a ditadura militar.
Pois Roldos afirmou:“Minha aliança é 
com o povo, que tem que definir-se por 
quem representa seus interesses, pois 
não tenho vínculo nem com a ditadura 
nem com a oligarquia.” Na ausência de 
partidos operários que colocassem uma 
nova alternativa social, as massas po­
pulares opoiaram o candidato, aue no 
discurso foi o mais radical. Isso aevido 
ao fato de que os partidos que se diziam 
representantes das massas populares 
não apresentaram alternativas sociais.

CUBA II
Fidel: "Não é fácil matar um cubano". Cai a farsa boliviana

Na entrevista que concedeu, em Havana, a tres jorna­
listas norte-americanos, Fidel Castro, primeiro-secretário 
do Partido Comunista de Cuba e presidente do Conselho 
de Estado e do Conselho de Ministros do País, fala sobre os 
soldados cubanos na África, a guerrilha antigovernamental 
em Angola, a safra açucareira de Cuba deste ano e dos 
presos políticos e comuns dos Estados Unidos . A primeira 
parte da entrevista foi publicada no número anterior do 
EM TEMPO.

"Nos Estados Unidos 
existem dezenas 

de milhares 
de presos que 

por razões 
de desemprego, 

de fome,
tiveram que roubar

ou cometer >
algum delito, v

e vocês não os libertam. \
Eu creio que voces 

poderiam dar o exemplo nisso".

26 de julho, data histórica.
Há 25 anos, no dia 26 de julho de 

1953, um grupo de guerrilheiros, li­
derado por Fidel Castro, realizou 
um ataque ao quartel de Moncada, 
em Santiago de Cuba. O programa 
dos que ata caram  M on ca da  
constituiu-se, ao mesmo tempo, em 
denúncia da exploração,da corrupção 
e da dependência imperialista exis­
tente, e também num programa pa­
triótico e revolucionário que serviu 
de texto fundamental da Revolução 
Cubana.

Homens como Abel Santamaria, 
Nico López, Mario Munoz, Julio 
Trigo, José Luis Tasende, Renato 
Guitart foram mortos no ataque, 
enquanto os outros foram presos na 
Ilha de Pinos, inclusive Fidel e Raul 
Castro, Juan Almeida e Ramiro 
Valdés. Este pequeno grupo saiu do 
cárcere ainda mais firmemente uni­
do, e passou a ser conhecido como 
"26 de Julio". Já no México, o gru­
po preparou a expedição do navio 
Granma que ancorou nas praias de 
Las Coloradas para reiniciar a luta, 
no dia 2 de dezembro de 1956.

Em 28 de maio de 1957, o núcleo 
rebelde ataca o quartel dei (Jvero e 
se apodera de umas 60 armas. 
Surge outra coluna, comandada por 
Ernesto "C h e" Guevara. O Exército 
Rebelde ocupa então um território 
onde não podem chegar as tropas da 
ditadura. E realizado em Havana,

1 em 13 de março de 1958, o assalto ao 
Palácio Presidencial. Neste ano, são 
abertas novas frentes de luta na

província oriental, e "C he" Gueva­
ra determina da ilha das colunas re­
beldes: Uma denominada "Antonio 
Maceo”, chefiada pelo Comandante 
Camilo Cienfuegos, e outra, "Ciro 
Redondo”, sob a liderança do Co­
mandante "C he” Guevara. Partem 
da Sierra Maestra em agosto, cru­
zam a província oriental e chegam a 
Las Villas em outubro. Esta jorna­
da se constitui no epílogo da luta 
contra a tirania. 0  comandante 
Guevara, junto com as forças do Di­
retório Revolucionário 13 de Março, 
liberta Fomento. Placetas, Sacti 
Spiritus, Remedios, Guibarién. A 
coluna de Camilo Cienfuegos obtém 
grandes triunfos na batalha de Ya- 
guajay. Faz-se o cerco á capital de 
uma província, Santa Clara, onde 
estava instalada importante guarni­
ção militar. A destruição de um 
trem blindado com tropas proce­
dentes de Havana, nas quais o dita­
dor Fulgêncio depositava suas últi­
mas esperanças ae êxito, é decisiva, 
seguida da rendição do quartel, a P  
de janeiro de 1959. Neste dia, Batis­
ta foge do país. As forças da reação e 
a embaixada norte-americana orga­
nizam um golpe de Estado. O povo, 
que havia seguido detalhadamente 
o curso dos acontecimentos, infor­
mado pelo rádio rebelde, entra mas- 
siçamente em ação, e com uma gre­
ve geral, ordenada pelo Comandan­
te em Chefe Fidel Castro, destrói-se 
a manobra. O povo cubano é liber­
tado. (C.P.)

E. Rabel -  Presidente Castro, su­
pondo que você tenha estudado as li­
ções dos americanos no Vietnã, não 
acha que a participação cubana na 
África poderia converter-se em algo 
sim ilar para Cuba?

FIDEL CASTRO - Eu não vejo risco 
em nenhuma parte, porque os Estados 
Unidos no Vietnã estavam apoiando 
um governo corrupto, impopular, rea­
cionário, neocolonialista enós colabora­
mos com governos progressistas, gover­
nos populares que têm o apoio das mas­
sas, do povo. E nós os temos apoiado 
não em seus problemas internos, mas 
sim em sua defesa contra a agressão ex­
terior. Não interferimos nos assuntos 
internos de nenhum país da África

E-Rabel- Continuando esta pergun­
ta. Hoje as guerrilhas antigoverna- 
mentais em Angola têm informado 
que m orreram  50 soldados cubanos e 
61 foram feridos em Angola, recente­
mente. Até quando poderia Cuba su­
portar estes custos?

F. C. - E até quando vocês podem se­
guir acreditando nesta fantasia e nestas 
mentiras? São coisas absolutamente 
fantasiosas e mentirosas, que não mere­
cem nenhum crédito. Não é tão fácil 
matar um soldado cubano, nem é tão 
fácil ferir ou agarrar a um soldado cuba­
no. Isso é pura fantasia.

R. Valariani - Obviamente há m uita 
coisa que você quer continuar fazen­
do em Cuba. Todavia aí está o racio­
namento da alim entação e do vestuá­
rio. Por que vocês têm tantos solda • 
dos na África, com o grande custo que 
isso representa, com o grande peso 
que recai sobre a sociedade cubana?

F.C. -  Bem, creio que cumprimos um 
dever elementar. Nos dois casos evita­
mos dois grandes crimes históricos. No 
caso de Angola, evitamos que os racis­
tas sul-africanos se apoderassem desse 
pais. No caso da Etiópia, ajudamos a 
evitar que a revolução etíope, numa na­
ção de 30 milhões de habitantes, fosse 
desintegrada mediante a agressão ex­
terna.

Isto não demonstra que sejamos um 
país grande; nós somos um pais peque­
no. Não demonstra que somos uma po­
tência militar; demonstra que somos 
uma potência moral, uma potência es­
piritual, que temos um povo generoso, 
revolucionário, altruísta. Para com­
preender isto, temos que saber qual é o 
sentimento dos cubanos. Quando aqui 
se solicitam voluntários para qualquer 
missão internacional, são milhares e

milhares de homens que se oferecem. 
Isso demonstra que temos um povo com 
uma consciência revolucionária.

Do ponto de vista ecpnõmico, não é 
tão custoso porque nossa gente leva 
uma vida abnegada e austera. Agora, o 
grosso do nosso trabalho é para o desen­
volvimento econômico. E vou lhes dar 
outra notícfa, aproveitando a ocasião, 
de que neste mesmo ano vamos ter a se­
gunda maior safra da história de Cuba. 
Já  estamos nos aproximando de 
ama produção de quase 7.300.000 tone­
ladas de açúcar, e pensamos em ultra­
passar brevemente esta cifra. Tomamos 
a decisão de abandonar a política de 
discrição açucareira: vamos informar 
anualmente nossas produções.

Como vê, este ano vamos ter um 
grande êxito econômico neste sentido; 
além disso, estamos prontos para rece­
ber quase 20.000 jovens representantes 
de todo mundo no Festival Mundial da 
Juventude e dos Estudantes. Portanto, 
não podemos acreditar que os proble­
mas internacionais nos roubam todas as 
nossas energias.

R. Valariani - Uma pergunta sobre 
problemas nacionais. Se fala de um 
poder moral. Você estaria  dispostos a 
libertar alguns dos prisioneiros políti­
cos como, por exemplo, Hubert Ma­
tos, que está há 17 anos no cárcere, 
trocando-o por presos de outros luga­
res?
•
F.C. - Nós pusemos em liberdade 

muitos presos. Àgora, nunca libertare­
m os n e n h u m  p re s o  c o n t r a -  
revolucionário através de pressões. Vo­
cê menciona um caso, mas vou fazer 
uma pergunta que vocês poderiam fazer 
a Carter: por que não põem em liberda­
de Lolita Lebrón e os patriotas porto- 
riquenhos, que estão há mais de 25 anos 
presos?

Nos Estados Unidos há milhares de 
presos, que por questões de desempre­
go, de fome, têm que roubar ou cometer 
algum delito, e vocês não os põem em li­
berdade. Eu creio que vocês poderiam 
dar-nos o exerrtplo.

A grande maioria dos que foram pri- 
s io n e iro s  por razões c o n tra -  
revolucionárias, estão já em liberdade. 
No entanto, temos seguido uma políti­
ca cada vez mais flexível e cada vez 
mais generosa ante este problema, e o 
dia que cessar a host ilidade dos Estados 
Unidos, cessar as agressões ao nosso país, 
então, teremos condições para sermos 
mais generosos com relação a estas pes­
soas a quem vocês se referem. (C.O-)

A farsa eleitoral boliviana caiu por 
terra. De nada adiantaram os fantas­
mas que foram mobilizados pelo regi­
me de general HugoBanzer para votar 
no candidato oficial, general Juan Pe- 
reda Asbun. Apesar de sua condição 
transparente, os fantasmas foram devi­
damente detectados pelos partidos de 
oposição e pelos observadores estran­
geiros que acompanharam as eleições. 
O Departamento de Estado, que conti­
nua empenhado em “moralizar” o quin­
ta l  la t in o -a m e r ic a n o , e s tr i lo u , 
manifestando-se “extremamente preo­
cupado com as denúncias de fraude” . 
O candidato da União Democrática 
Popular, o ex-presidente Herman Siles 
Zuaze, protestou e entrou em greve de 
fome, reivindicando a correção dos re­
sultados, ou seja, a .sua vitória. No 
mesmo dia em que a Corte Eleitoral 
da Bolívia “recontou os votos” e deu a 
vitória, “por maioria absoluta” a Pere- 
da Asbun, o próprio Pereda pediu a 
anulação das eleições. Reunião de 
emergência. Na madrugada de quinta- 
feira, a farsa caia por terra: a mesma 
Corte anulava as eleições.

Dentro de 180 dias, no máximo, no­
vas eleições no país , dessa vez com o 
regime totalmente desmoralizado e, 
certamente, já sem o general Hugo 
Banzer no poder. Ele promete “entre­
gar o governo às Forças Armadas” , e 
que só pode deixar todos atônitos per­
guntando mas elas já não estão no po­
der?

O continuismo do regime não preva­
lecerá. A força das oposições e as pres­
sões norte-americanas trabalham pela 
sua substituição a curto prazo. Resta 
esperar que a saída popular ganhe for­
ça e ocupe o espaço que a diplomacia 
do Departamento de Estado quer reser­
var para novas formas de dominação 
burguesa.

A ditadura de Hugo Banzer não con­
seguiu fazer as coisas bem feitas. Os 
bolivianos fantasmas que votaram nas 
eleições de 9 de julho, apesar de sua

PARAGUAI
Frente Ampla 
contra Stroessner

Apesar da conhecida violência da di­
tadura de Stroessner, os partidos de 
oposição paraguaios estão articulando 
uma “Frente Ámpla de Democratiza­
ção” . Três grupos - o Partido Liberal 
Radical Autêntico, o Partido Febreris- 
ta (Social-Democrata) e a Democracia 
Cristã - são os principais promotores 
da Frente que cresce à sombra da polí­
tica de Direitos Humanos de Carter

O governo de Stroessner, que tem ce­
dido à pressão norte-americana, fato 
demonstrado na libertação de quase 
160 presos políticos, alguns com mais 
de 20 anos de prisão sem processo; faz 
agora com a prisão do vice-presidente 
do Partido Liberal Radical Áuténtico e 
ex-deputado Domingo Laino, um desa­
fio direto à diplomacia de Direitos Hu­
manos de Carter. O governo, depois de 
Laino ter regressado dos Estados Uni­
dos, onde solicitou fossem cortados to­
dos os tipos de ajuda “que colaborassem 
para sustentar a ditadura de Stroess­
ner'’. o prendeu e através de Sabino 
Montanaro. do Partido Colorado, reve­
lou sua disposição de julgá-lo tomando 
como motivo um processo de 1976, em

condição transparente, foram devida­
mente flagrados pelos partidos de opo­
sição e pelos observadores de outi 
paises e da OEA (Organização dos Es­
tados Americanos) que acompanha­
ram a primeira consulta popular reali­
zada no país desde 1966. Os resultados 
finais ainda não foram divulgados, mas 
a vitória do candidato do regime, gene 
ral Juan Pereda Asbun, é considerada 
líquida e certa.

As denúncias de fraude, contudo, 
podem levará anulação das eleições. A 
Corte Eleitoral da Bolívia já decidiu, 
na semana passada, rever a contagem 
dos votos. Depois, evidentemente, que 
o D e p a r ta m e n to  de E s ta d o  
manifestou-se “extremamente preocu­
pado com as denúncias das irregulari 
dades” .

No final da semana, o candidato da 
União Democrática Popular, da qual 
participa o Partido Comunista, Her- 
nan Siles Zuazo, resolveu entrar em 
greve de fome, protestando contra “o 
roubo eleitoral” e reivindicando a “cor 
reção dos resultados em função da von­
tade do povo” . Greve de fome, aparen­
temente. passa a ser a forma de luta 
por exceléneia dos bolivianos contra a 
ditadura. Pelo menos depois que uma 
greve de fome de massa arrancou a 
anistia geral do regime, antes das elei­
ções.

A oposição fez uma frente contra Pe­
reda, prevendo a hipótese de a escolha 
presidencial ser feita pelo Congresso. 
Pela lei eleitoral, se nenhum candidato 
obtiver “a metade mais um dos votos” , 
o Congresso escolherá o presidente en­
tre os três mais votados nas eleições di­
retas. Como Pereda poderia vir a ser 
derrotado no Congresso, o regime deu 
um jeitinho de ele conseguir a “maioria 
absoluta dos votos” , mesmo por meio 
de “urnas e bolivianos fantasmas".

Vamos ver se Banzer e Pereda vão 
ter condições de segurar essa manobra 
continuista, a essa altura do campeo­
nato. (C.T.)

que alguns líderes da oposição forau 
julgados pela tentativa de organiza 
uma “frente” , que em princípio, seti 
semelhante a que hoje está em pler 
processo de organização. Sabino Mon 
tanaro acusa Domingo Laino de ‘viu 
culações com a extrema esquerda den 
tro e fora do Pais".

Depois de romper os vínculos colo 
niais com a Espanha em 1811, o Para 
guai desenvolveu por seus próprio: 
meios uma República das mais orga 
nizadas da América, que levou ao pro­
gresso, a cultura e à libertação nacional 
Já naquela é|)oca a propriedade era co­
letiva. estatal quase absoluta (98'7), 
mas praticamente sem classe operária 
e sem a direção de um partido. Porem 
com o genocídio a que conduziu a guer­
ra da tríplice aliança (1M.4-1870), «> 
País se foi afundando no atraso, na mi 
séria e na exploração do capitalismo 
expansionista e dos grandes latifúndios 
nativos e estrangeiros, situação esta 
que permitiu o aparecimento, mais 
tarde, de uma ditadura como a «li- 
Stroessner «pie dura há 23 ano 
(M.O.)
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Dissidentes soviéticos, prato feito para a imprensa ocidental.
Com a ênfase que a questão dos dissidentes soviéticos 

foi tratada por toda a imprensa, inclusive radio e televisão, con­
sideramos necessário abrir um debate mais amplo sobre o 
problema, a partir das primeiras contribuições que chegaram às 
nossas mãos. O debate torna-se necessário, mais ainda,pela re­
lação existente entre o problema dos dissidentes e as concep­
ções de socialismo existentes, inclusive as que se voltam para a 
avaliação da realidade da União Soviética hoje.

Os recentes julgamentos de dissiden­
tes soviéticos significaram, mais uma 
vez, um prato feito para a imprensa 
ocidental. Incapazes (e completamente 
desinteressados) de analisar a enfermi­
dade, os burgueses voltam todas as 
suas baterias para combater , e se 
possível matar, o doente. Toda a cober­
tu ra  sensacional dos julgamentos 
volta-se para combater o socialismo. 
Quando a questão é mais uma vez sin­
tomática da enfermidade em que vive 
o socialismo nã União Soviética.

A rigor não é possível se admitir ou 
concordar com as condições em que os 
dissidentes são detidos, processados e 
julgados. Mesmo considerando que te­
nham cometido delitos previstos nas 
leis soviéticas (e em muitos e muitos 
casos tudo indica que não se trata dis­
so), fica óbvio que o Estado limita e 
mesmo impede o direito elementar de 
defesa. E faz isso em nome dos interes­
ses do socialismo, sem ter representa­
ção real da classe operária soviética.

A burocratização existente na União 
Soviética, com as características que 
assume hoje, tem sua história (ver ma­
téria ao lado). As deformações do so­
cialismo, no plano interno e nas rela­
ções internacionais, precisam de fato 
ser criticadas e combatidas, tanto por 
parte dos que defendem o socialismo 
fora da União Soviética como pelos que 
defendem intemamente. E, evidente­
mente, entre os dissidentes soviéticos 
muitos são defensores profundos do so­
cialismo e do marxismo. O Estado So­
viético combate tanto os que o criticam 
pela esquerda como aqueles outros que 
se “desencantaram” e propõem hoje 
saidas “medievais” , como Solzhenit- 
syn, ou a defesa do mundo ocidental.

Para ilustrar o problema dos dissi­
dentes de esquerda na URSS, segue 
um trecho de um artigo de Tamara 
Deutscher (viúva de Isaac Deutscher),

ERITRÉIA-IV
Ari Cândido Fernandes conversou 

com um aluno da escola 
de formação de quadros

da Frente de Libertação da Eritréia 
sobre um tema que hoje 
é da maior importância

para os movimentos 
guerrilheiros eritreus: 

o conceito maoísta de nova democracia.

Em torno desta questão estão 
centradas as divergências 
entre as duas principais 

organizações guerrilheiras,
a FLE e a Frente Popular de Libertação da Eritréia

Esta defende a aplicação 
de um programa revolucionário rígido.

A outra, formada
por grupos progressistas de diversas 

tendências, se opõe a aspectos
mais intransigentes da posição da FPLE.

Camponeses eritreus são convencidos 
a lutar na Eritréia pelo governo etíope 
com promessas de que ganharão terras 
quando capturarem inimigos. Ari Cân­
dido Fernandes visitou as prisões onde 
estão alguns desses ex-camponeses. Em 
cabana de palha, bem vigiados por 
guerrilheiros eritreus, eles passam o tem­
po fazendo írabalhos artesanais ou ape­
nas contemplando o teto, demonstrando 
alienação ou neuroses de guerra. Depois 
de descrever a situação dos prisioneiros, 
foi terceira parte desta reportagem, 
publicada na edição anterior de EM 
TEMPO, relatou as Ciscussões sobre a 
Comuna de Paris em uma aula do curso 
de polirica da FLE.

Guerrilheiros 
tentam formar 
o governo
do futuro.

)

A discussão sobre a Comuna de 
Paris naquela classe do curso de 
educação política da Frente de Li­
bertação da Eritréia continuou sob 
as árvores até ficar pronto o almo­
ço, preparado por um dos grupos- 
rodízio do acampamento. Os cem 
alunos obedecem a uma disciplina 
rígida, que um grupo de segurança 
não permite que seja transgredida. 
6 hora da manhã: treinamento mi­
litar; 7 e 30: início das aulas, que 
vão até 13 horas. Depois do almo­
ço, até 5 e meia da tarde, horário 
de leitura, os alunos se concentram 
na biblioteca, repleta de textos de 
Mao T síT u n g, História da África, 
Camilo Torres e, empoeirada num 
armário, a coleção da obra comple­
ta de Lenin. Em seguida, durante 
uma hora, são feitos os trabalhos 
de limpeza.

Após o jantar, 7 e 30 da noite, os 
alunos voltam a se dividir em três 
grupos para, rodeando lampiões 
sobre a areia, prepararem o progra­
ma do próximo dia. Às 10, os lam­
piões se apagam e que ninguém 
seja pego vagandq pela guarda no­

publicado em New Left Review, n"98.
“Para a imprensa ocidental o movi­

mento dissidente soviético quase se 
confunde com as. figuras de Alexander
Solzhenitsyn e Andrei Sakharov. As 
atribulações da oposição de esquerda 
raramente merecem destaque. Quan­
tos já ouviram falar, por exemplo, de 
um Alexei Kosterin? E Kosterin foi 
uma figura especial na cena soviética. 
Nascido em 1896, membro do partido 
bolchevique desde 1916, e veterano da 
guerra civil, foi preso em 1938, passan­
do 17 anos nos campos de concentra­
ção. Libertado e reabilitado, tornou-se 
ativo na oposição, representando nela 
a tendência marxista: “Com a carteira 
do partido ou não, fui sou e permanece­
rei sendo um marxista-leninista, um 
comunista, um bolchevique. Isso é mi­
nha vida, desde a adolescência até a 
velhice”, escreveu ele quando recebeu 
de volta sua carteira do partido, duas 
semanas antes de morrer. Seus nume­
rosos escritos tentaram manter vivas 
as tradições da velha guarda bolchevi­
que. Sua Sua filha Nina lutou como 
militante e faleceu perto das linhas na­
zistas com a idade de 20 anos enquanto 
seu pai definhava na prissão de Koly- 
ma. Seu diário, um documento extre­
mamente dramático e comovente, foi 
descoberto após a II guerra e publicado 
no período de degelo antes da demissão 
de Kruschev. Em 1968, Kosterin pro­
testou abertamente contra a invasão 
da Tchecoslováquia. Pouco depois o 
comitê partidário da União dos Escri­
tores expulsou-o. Antes da decisão fi­
nal lhe ser comunicada ele renunciou 
ao partido que, como disse, “não per­
mite (aos seus membros) raciocinar e 
pensar independentemente e no qual 
as pessoas resvalam para um desvio 
oportunista” .

Kosterin faleceu em novembro de 
1968. Seu enterro foi a primeira demos-

turna.
Comendo espaguete vindo da 

China via Sudão, Ahmad Moha- 
med Said, diretor da Escola de 
Quadros, explica o programa in­
tensivo de um período de quatro 
meses. São onze temas ou maté­
rias, desenvolvidos a partir de um 
único livro  base. E stu d a-se  
Monopólio-Capitalismo, Imperia­
lismo, Desenvolvimento Social, 
Revolução Social, Classe e Luta de 
Classes, Liberalismo, Anarquismo, 
Organização de Massas, Formação 
Socio-Econômica, Socialismo e 
ainda Oportunismo.

O livro-manual que serve de 
base ao curs<»,está em toda parte na 
Eritréia, levado, em pequenas bol­
sas pelos comissários políticos e pe­
los guerrilheiros, nas frentes de lu­
ta, nas cidades libertadas e nos 
campos dos escritórios. Os Funda­
mentos da Filosofia Marxista-Leni- 
nista (de vários autores soviéticos; 
Editora Progresso, Moscou; tradu­
zido para o inglês) é o catecismo 
político da guerrilhg eritreana.

Voltando do mato, nosso banhei­

tração aberta da oposição, desde 1927 - 
quando na comemoração dos 10 anos 
da Revolução, os partidários de Trots- 
ky, Kamenev e Zinoviev fizeram de- 
mostrações de rua, sendo duramente re­
primidos; na semana seguinte Trotsky 
e Zinoviev foram expulsos do partido. 
Entre 300 e 400 pessoas reuniram-se no 
cemitério, onde, a despeito da intimi­
dação da polícia, os discursos de despe­
dida prosseguiram por meia hora, an­
tes da reunião ser brutalmente disper­
sada. De qualquer modo, a ocasião per­
mitiu aos participantes sentirem sua 
própria força, e estimulou a criação do 
Grupo de iniciativa pela defesa dos di­
reitos do homem na URSS, que a se 
constituir em maio de 1969.

A primeira iniciativa do Grupo foi o 
envio de uma “Carta aberta ao Comitê 
dos Direitos do Homem da ONU” em 
20 de maio de 1969. Essa carta estava 
assinada pelos 14 menbros fundadores 
do Grupo (G. Altunian, V. Borissov, 
M. Djemilev, N. Gorbavevskaia, P. Ia- 
kir, T. Khodorovitch, S. Kovalev, V. 
K rassine, A. Lavut, A. Levitine- 
Krasnoc, I.Maltsev, L. Pliuchtch, G. 
Podiapolski e T. Velikanova) e por 39 
personalidades aue constituíam uma 
lista de “apoio” . Desde então, a 
repressão se abateu sobre esse 
grupo, cujos fundadores definiam as­
sim seus objetivos em maio de 1970: 
“Ao tomarmos o nome de Grupo de ini­
ciativa, temos em vista a idéia de afir­
mar sem prévia autorização nosso di­
reito à livre associação (...) O Grupo de 
iniciativa não tem programa nem es­
tatutos, não tem nenhuma estrutura 
organizacional(...) o que nos une a to­
dos, crentes e descrentes, otimistas e 
céticos, comunistas e não comunistas, 
é o sentimento de nossa responsabili­
dade pessoal em tudo o que se passa 
em nosso país (...) Consideramos o pro­
gresso social como sendo antes de tudo 
o progresso da liberdade. Em confor­
midade com a Declaração dos Direitos 
do Homem e com as léis do nosso Esta­
do, consideramos que todos e cada um 
temps o direito de adiantar reivindica­
ções políticas diversas. Maso Grupo de 
iniciativa não tem atividade política. 
Não propomos nenhuma decisão parti­
cular no domínio da gestão governa­
mental. Dizemos tão somente: não vio­
lai vossas próprias leis (...) Qualificar

ro, andando, com todo cuidado 
para evitar os espinhos, sobre as 
minhas novas sandálias de plástico 
- libanesas, calçado padrão dos 
guerrilheiros (não escorregam em 
terrenos pedregosos) -, fui aborda­
do de sopetão por um rapazote que 
queria saber o que entçndo pelo 
conceito maoísta de nova democra­
cia.

A discórdia entre 
FLE e FPLE

Sentamos sob uma Arkokobaia - 
uma espécie de coqueiro de onde se 
tira palha para construção de ca­
banas; que produz um fruto amar­
go mas comestível; com cujos caro­
ços se fazem botões nas oficinas de 
trabalho da FLE; que fornece tron­
cos para abrigos antiaéreos nas ci­
dades libertadas. Foi o fruto desta 
árvore que salvou a vida dos cinco 
homens que, liderados por Hamed 
Idris Awati, iniciaram a luta arma­
da na Eritréia, quando esfoemados 
e isolados percorriam as monta­
nhas da região em 1961.

nossa atividade de anti-soviética é afir­
mar que a violação dos direitos do ho­
mem decorre da própria natureza do 
regime soviético.”

O general Grigorenko foja o mais 
proeminente dentre os discípulos que 
Alexei Kosterin reunira a seu redor nos 
anos 60. Nascido em 1907, numa aldeia 
da Ucrânia meridional, metalúrgico no 
Donetz, Grigorenko ingressa em 1929 
no Instituto Politécnico de Kharkhov. 
Militar profissional em 1931, ferido 
várias vezes no curso da Segunda Ger- 
ra Mundial e várias vezes condecorado, 
declarado inválido de guerra, trabalha 
em seguida dezessete anos na Acade­
mia Militar Frunze. Ê promovido a 
major-general em 1959. Por ocasião de 
uma conferência do Partido do bairro 
Lênin, em Moscou, em 1961, volta-se

A questão dos dissidentes deue ser dis­
cutida a partir de uma compreensão ge­
ral da Revolução Russa de 1917. Esta 
ocorreu num país capitalista atrasado, 
onde predominavam relações pré- 
capitalistas no campo. O primeiro gover­
no revolucionário encaminhou uma polí­
tica econômica que procurava responder 
a essa realidade, estimulando o processo 
de coletivização da propriedade indus­
trial, por meio do Estado, e, no setor 
agrário, permitiu a produção baseada na 
pequena e média propriedade privada, o 
que acabou estimulando a formação de 
uma classe de camponeses ricos (ku­
laks), dando base material para revigo­
rar o individualismo burguês.

A guerra civil causou grandes perdas a 
essa perspectiva. A vanguarda operária, 
os principais setores da classe operária 
conscientes do socialismo, foi dizimada 
durante essa guerra, espalhou-se pelo 
país ou teve que ser absorvida nas tare­
fas urgentes de defesa do poder proletá­
rio. Depois da guerra civil, a classe ope­
rária que se recompôs ja era uma classe 
nova, em grande parte inexperiente da 
luta revolucionária, recém saída do cam­
po. Distancia-se, nessas condições, a di­
reção política do partido do nível real de 
consciência das massas trabalhadoras 
do pais. Com o objetivo de dinamizar a 
recuperação das forças produtivas (des­
truídas ou pouco desenvolvidas durante 
a guerra civil), o partido aplica uma 
série de medidas conhecidas como NPE 
(Nova Política Econômica), que tende a 
liberalizar o controle da economia. Já 
em 1926, obtém-se um tal estímulo da 
produção, tanto industrial como agríco­
la, que se supera a situação existente an­
tes da guerra. Mas a contradição entre a 
socialização da indústria e a prolifereção 
dos kulaks aprofunda-se mais ainda.

O entusiasmado rapazote de 
pente de madeira na cabeleira afro, 
aluno do curso político, me explica 
que a questão da nova democracia 
é um dos raros pontos de diver­
gência ideológica da Frente de Li­
bertação da Eritréia com a Frente 
Popular de Libertação da Eritréia. 
Cada uma das organizações tacita- 
mente, controla metade da região 
libertada. O norte e leste da Eri­
tréia, até a capital, Asmara, fica 
sob domínio da FPLE; sul e oeste, 
FLE. A mesma divisão é válida 
para a guerrilha dentro de Asmara. 
As delimitações são observadas 
com cuidado; ninguém atravessa 
as “ fronteiras” para evitar con­
fronto.

Os dois movimentos já se defron­
taram, entre 1972 e 74. Porém, com 
a queda nesse último ano do negus 
(imperador) etíope Haile Selassie, 
diante da possibilidade de uma in­
dependência rápida, decidiram pa­
rar a luta. Hoje, empurrados pelo 
Sudão (base da retaguarda e única 
via de contato das duas frentes

contra a política de Kruschev e exige 
um “‘retorno a Lênin” . Exonerado, é 
detido em fevereiro de 1964 por ter dis­
tribuído a operários folhetos que apela­
vam à restauração do lenismo: Exclui- 
do do Partido é internado durante 
quinze meses em hospital psiquiátrico 
e privado de sua pensão de invalidez. 
Após sua libertação trabalha como es­
tivador. Inspirador do samizdat “A 
Crônica dos acontecimentos corren­
tes”, defensor das minorias nacionais, 
e em particular dos direitos dos tárta­
ros da Criméia, oponente à invasão da 
Tchecoslováquia, afirmando-se mar­
xista, é detido em Tachkent pelo KGB 
em 7 de maio de 1969 e confinado num 
hospital psiquiátrico especial; só é li­
bertado cinco anos mais tarde ao termo 
da campanha internacional a seu favor.

Um pouco de história
Como pano de fundo desse desenvolvi­

mento, existia a tradição burocrática da 
antiga Rússia, aperfeiçoada pelas imen­
sas e improdutivas cortes czaristas, que 
se encontrava enraizada no modo de 
produção semi-asiático que prevalecera 
por longo período de sua história. Fato 
que já pesava no sentido de empurrar o 
controle de todas as funções chaves da 
sociedade para um só organismo. As me­
didas adotadas no início da revolução, 
com base numa classe operária amadu­
recida durante os longos anos de luta re­
volucionária, visavam, entre outras coi­
sas, combater essa tendência. Principal­
mente as medidas que se voltavam para 
o estimulo da participação direta popu­
lar, do controle operário da produção, 
entre outras.

A nova situação, criada depois da 
NPE, já está marcada pelo aprofunda­
mento de tendências centralizadoras e 
de concetração de todas as principais 
funções sociais sob o controle do Estado, 
o que já faz despontar características 
cada vez mais repressivas nos governos 
que se formam.

Ê evidente que os dirigentes revolucio­
nários, da época de Lênin, tinham cons­
ciência das dificuldades gerais de cons­
trução do socialismo a partir de um país 
capitalista atrasado no contexto inter­
nacional de então. De modo geral, 
esperava-se que essa dificuldade fosse 
compensada com a vitória de novas re­
voluções nos países desenvolvidos euro­
peus. No entanto, só para recordar, a re­
volução na Alemanha foi derrotada (com 
o grupo spartaquista, de Rosa Luxem­
burgo e Karl Libknecht), bem como a re­
volução húngara, em 1919 (Belakum). ■

O isolamento da revolução russa, após 
as derrotas na Europa, e as crescentes

com o exterior) e enfrentando o for­
talecimento do inimigo, os movi­
mentos estão em processo de unifi­
cação. O Sudão faz todo o possível 
para conseguir essa unificação, 
porque está interessado em ver a 
Eritréia independente barrando a 
presença soviética na Etiópia.

A FPLE
A FPLE -  organização formada 

a partir de uma cisão na FLE, em 
1970, e da qual, aliás, saiu o tercei­
ro movimento guerrilheiro, as 
FPL-FLE (Forças Populares de 
Libertação-Frente de Libertação 
da Eritréiaj-defende rigidamente a 
fórmula da nova democracia. Isto 
é, quer o estabelecimento do poder 
através de uma assembléia popular 
realmente representativa, ditadura 
popular sobre traidores e reacioná­
rios, formação de forte exército do 
povo etc. Nas regiões libertadas 
sob seu coptrole, a FPLE é instran- 
sigente com as forças não revolu­
cionárias e não progressistas, eli-

Na prisão Grigorenko permaneceu 
um comunista mas viu sua tática opo­
sicionista. No seu “Diário da Prisão” , 
afirma que sua futura tarefa não será • 
criar organizações ilegais, mas “ata- ,  
ques abertos, e diretos contra a tirania, 1 
falsidade e hipocrisia óbvias; não uma i 
ação revolucionária para derrubar o re- ; 
gime, mas uma luta aberta dentro dos j 
limites da Lei para a democratização e j 
direitos Constitucionais.” É difícil sa- i 
ber o que fez Grigorenko mudar seu 
ponto de vista e sua tática. Nos anos

60, quanto fundou a “União pelo esta- . 
belecimento do Leninismo”, seu apelo 
foi para “ uma volta ao ponto em que 
Lênin parou” . Mas isso foi no período 
no qual algum movimento vindo “de * 
baixo” podia ser claramente escutado'.' J

ameaças do imperialismo foram, então, 
fatores que pesaram decisivamente no t 
sentido do fortalecimento militar do Es­
tado Soviético, da expansão da indústria ( 
pesada, em detrimento de um possível » 
processo de democratização interna e de ! 
maior satisfação das necessidades indi- i 
viduais e familiares de consumo, por ‘ 
exemplo. . • í

Um período chave, já sob a direção de 
Stalin é o imediatamente posterior á 
aplicação da NPE, quando o Estado re­
solve tratar as contradições do campo 
por métodos diretamente repressivos. A 
destruição dos kulaks e sua substituição 
por Kolkoses, (cooperativas agrícolas) e 
propriedades coletivizadas é feito, nesse 
período, por mais da força.

Todos esses fatores, que não podem 
ser considerados “inevitáveis” histórica- :>
mente, contribuiram para a consolida- '
ção de um Estado Soviético como o , 
atual: burocratizado, dirigido por uma t . 
elite que possui um poder quase absolu­
to, centralizador de todas as funções que 
seriam próprias de partidos autônomos 
da classe operária e dos trabalhadores 
em geral, dos sindicatos, das forças ar­
madas, etc. is

Para sobreviver, contudo a burocracia ’» 
dominante na União Soviética é obriga­
da a enfrentar, continuamente as conse­
quências da contradição principal que 
divide o mundo contemporâneo, ou seja, n 
a da luta entre o socialismo e o imperia­
lismo. Se, de um lado, a burocracia de­
fende o "status quo”, temendo mudan- A 
ças e sacrificando quando possível, pro­
cessos revolucionários em outros países; ■< 
de outro, vê-se obrigado, diante das 
ameaças concretas do imperialismo, 
apoiar as lutas revolucionárias que, por 
suas próprias forças, caminham para vi­
tórias decisivas. (SCT)

minando toda manifestação capi-u 
talista de exploração.

A FLE
A FLE -  que agrupa todas asy, 

tendências políticas da Eritréia - se,; 
opões à inflexibilidade e centralis- 
mo da FPLE. Mas as divergências-, 
não são insuperáveis, como se pode), 
notar no programa da FLE: desen--. 
volvimento não capitalista da Eri-" 
tréia independente; formação den 
forte proletariado; participação de-** 
mocrática no poder de organiza-’ ; 
ções de massas e forças sociais e,; 
políticas; através de uma as- ( 
sembléia constituinte.

O processo de unificação vem se.) 
dando por meio da assinatura de 
vários acordos, com vistas à forma-1, 
ção do futuro governo eritreu. Com^ 
receio de ser marginalizada, as mi-, 
noritárias FPL-FLE - lideradas, 
pelo antimarxista, Osman Saleh , 
Sabbe, e acusadas de contratar , 
mercenários - reclamam desse pro-«̂  
cesso e exigem ser incluídas desde n 
já nesse governo futuro. —



EM TEMPO 11
"Eu já não tenho 

estômago, sabe ? "
“Oí/w;
estou lendo EM  TEM PO desde que 

Saiu. Hoje chegou o número 19 com a 
entrevista de Nelson Sarmento, o tor- 
turador n- 218 defendendo-se pra sair 
da lista que EM  TEM PO publicou. 
Engraçado, sempre que há tortura, os 
torturadores se diviaem em dois gru­
pos: o dos inferiores, que se julgam ins­
trumento dos superiores no ato de tor­
turar. E dos superiores, que nunca bo­
taram a mão em ninguém.

Nesse jogo de empurra, quem ficou 
sem unha, sem saco, sem dignidade,

Médicos: , <■. .
Analise da greve 

na superfície
“Senhor Diretor:

No número 17 de EM TEM PO foi 
abordada a questão médica, sob o títu­
lo “ Os Médicos Também Entram na 
Briga", onde a meu ver chega-se so­
mente d superfície, na origem da gre­
ve dos méaicos-residentes.

Na verdade, ela chega um pouco tar­
de, pois há tempo afastados das benes­
ses do sistema produtivo, apenas agora 
alguns médicos esboçam tíbia resistên­
cia, sem vincularia contudo aos movi­
mentos operários em curso.

A classe médica, por sua postura 
conservadora, nas suas fantasias e nas 
da população em geral, historicamen­
te, sempre se situou nos estamentos su­
periores da sociedade. Sua formação 
elitizante, sua aspiração de novo rico e 
como pequena-burguesia ascendente 
fizeram com que muito poucos se en­
volvessem nas lutas de classe, ao lado 
das forças progressistas.

Agora, o protesto. Agora, as greves. 
Sim, porque agora vê-se lançado na si­
tuação inusitada de ter que reivindicar 
para não passar fome, porque a luta 
pela sobrevivência, íngreme e rude, so­
mente agora destrói suas fantasias de 
classe, abalando o orgulho e o narcisis- 
mo tidos até então em alta escala.

Há muito o médico é apenas uma pe­
ça na engrenagem capitalista; há mui­
to seu trabalho é explorado e aviltado 
pelos empresários da saúde. A crescen­
te tecnificação da Medicina estava re­
duzindo substancialmente os lucros 
dos hospitais. É a conhecida equação 
marxista: C= c+ v, onde C é o capital, 
C  o capital fixo e v o capital variável. 
Como c, representado pelos meios de 
produção, é estável, o lucro das empre­
sas é proporcional a v, ou seja, o capital 
variável, a mão-de-obra empregada.

sem o humano que lhe pertence pelo 
dom da vida, que nenhum torturador 
sabe que existe, deve ser o torturado. 
Bó falta isso.

Eu já não tenho estômago, sabe? Não 
tenho intestino pra ouvir o Brasil per­
guntar quem matou Hayalla com tanto 
morto com etiqueta de desaparecido. 
Francamente: tenho 52 anos, sou jor­
nalista, professora aposentada, avó. E  
tenho um medo danado. Que país é es­
te? "
Dinorath do Valle -  São José do Rio 
Preto (SP)

E os capitalistas da saúde enxerga­
ram Marx primeiro, tratando de redu­
zir os salários dos profissionais, apro­
veitando o número elevado que as Uni­
versidades formam anualmente.

Se a própria instituição da Residên­
cia Médica foi criada justamente para 
ampliar os ganhos hospitalares, ja que 
contrabalançava com o sofisma do 
aperfeiçoamento profissional e a reali­
dade de mão-de-obra barata, as cres­
centes inversões em equipamentos, por 
que só nesse momento e questionada? 
Porque a ingênua classe aceitou a ima­
gem e as promessas de poder, porque 
estimava que os 2-3 anos de trabalho 
sub-remunerado seriam seguidos por 
salários de executivos, por salários de 
classe dominante.

Sente-se agora traída, porque de ma­
neira vã e inconsequente apoiou esse 
sistema produtivo, que ora a margi­
naliza, como faz com tudo o que não é 
capital. Mesmo assim, o médico custa 
a crer. Não está compreendendo como 
foi se tornar um “bóia-fria de branco". 
Sem direitos trabalhistas, sem descan­
so remunerado, sem garantias previ- 
denciárias, sem horas extras pagas, he­
sita em se situar ao lado das massas em 
idêntica posição.

Que essa conscientização imposta á 
classe médica, surgida a partir ae dores 
epigástricas similares ás de outros vi- 
ventes em dieta forçada, seja seguida 
por um posicionamento coerente a to­
dos os oprimidos eexplorados, abando­
nando as veleidades de casta culta e 
assumindo sua postura ao lado dos 
marginalizados, fazendo da sua práxis 
e da sua palavra um instrumento de li­
bertação. ”

Médico Paulo Roberto de Souza 
Tubarão (SC)

Tecnologia, ate nas 
condições de vida.

O documento “ Colocando a ciência no seu devido lu­
gar" publicado no EM TEMPO n? 18 e elaborado pelo Gru­
po Ciência e Tecnologia (estruturado em torno da Sucur­
sal do Rio), despertou o interesse de um número grande 
de engenheiros e cientistas preocupados com a definição 
de uma política científica e tecnológica voltada para os 
interesses da maioria da população. Esta carta veio de 
Minas, do Grupó pró-Centro de Estudos de Engenharia 
do Diretório Acadêmico do Instituto de Ciências Exatas 
da UFMG. Ao divulgá-la, EM TEMPO assume a proposta 
de aglutinar em torno de si aqueles que têm interesse em 
ampliar, sob a forma de reportagens, artigos e análises, o 
número de.pessoas preocupadas em entender e, de uma 
forma ou de outra, influenciar na formulação desta políti­
ca.

“Nós, um grupo de alunos do básico 
de Engenharia ao ICEx-UFMG, inicia­
mos algumas discussões sobre o papel 
da ENGENHARIA na sociedade. Mas 
constatamos o quanto é raro material 
sobre o assunto, seja livros ou textos. 
Uma explicação plausível de tal inexis­
tência de material sobre tema de tal 
importância se daria em dois pontos:
1- A supercstrutura ideológica do sis­
tema ( universidade, imprensa, prin­
cipalmente); as empresas; as associa­
ções de engenheiros (hoje dominadas 
por uma minoria de engenheiros- 
empresários), discutem o tema T E C ­
NOLOGIA sempre dando-lhe um con­
teúdo claramente classista, empresa- 
rial;e ao mesmo tempo tentam mistifi- 
car este conteúdo, proclamando a 
“neutralidade" da tecnologia.
2- A oposição, hoje, no Brasil, chega, 
quando muito, a desenvolver a tese da 
“ tecnologia nacional", especialmente a 
oposição reformista/populista. com 
isso mistificando mais uma vez o con­
teúdo que a tecnologia assume atual­
mente, isto é: tal visão promove o mas- 
caramento do conflito entre as classes 
sociais: empresários x trabalhadores; 
seja de onde for a origem do capital, da 
tecnologia ou do empresário pois a En­
genharia, hoje antipopular, está sem­
pre presente na vida da população. 
Seja na própria produção, multiplican­
do a exploração da força de trabalho, 
através da implementação tecnológica 
de novos maquinários. Seja, com o seu 
atual conteúdo antipopular, no plane­
jamento e construção de sistemas de 
transportes ( que tem no automóvel o

seu centro de preocupações), de sanea­
mento; na política de habitações; nos 
danae e depredações ao meio ambien­
te.

Por outro lado, a oposição que se diz 
consequente, não populista, se perde 
em generalidades de economia políti­
ca. A ortodoxia, de só se discutir em 
termos gerais leva tal oposição a não se 
aperceber da importância da imple­
mentação de um combate ideológico a 
nível deste profissional, o único de 
classe média que está de alguma forma 
presente no sistema produtivo - que é o 
engenheiro, uma espécie de anteparo 
pequeno-burgués que evita o desgaste 
maior do capitalista frente ao traba­
lhador.

Por isto tudo, devemos ter em mente 
que só as massas populares poderão al­
terar as atuais estruturas sócio- 
político-ecoriômicas e que não cabe a 
nós, estudantes e profissionais de En­
genharia, tomarmos a nós os encargos 
de tal tarefa. Mas cabe a nós questio­
nar para que e para quem serve a En­
genharia. Cabe, a nos, engajados em 
nossas respectivas áreas de atuação, 
nas Universidades, nas associações pro­
fissionais, em consonância com o movi­
mento popular, apontar uma perspec­
tiva de tecnologia, que seja mais um 
instrumento na luta pela transforma­
ção social. Saudações democráticas".

Grupo pró-Centro de Estudos
de Engenharia do DA
do In stitu to  de Ciências Exa-
tas/UFMG
Belo Horizonte (MG)

A p a rte
Cartas, críticas, sugestões, apartes, etc, para: 
rua Mateus Grou, 57 -  Pinheiros, São Paulo -  
CEP: 05415. A redação (por motivo de espaço) 
se reserva o direito de publicar apenas trechos 
dos textos recebidos. Mas solicita que os corres­
pondentes façam um esforço para não ultrapas­
sar 50 linhas de texto datilografado, na base de 
70 loques por linha. E mais: solicita-se que os 
correspondentes dôem seus nomes e endereços 
completos.

A carta que "O GLOBO" : 
foi obrigado a publicar

Em editorial publicado em maio 
deste ano, o jornal O GLOBO, do Rio, 
lançou-se contra setores da esquerda 
que, desde o início dos anos 70, ten­
taram implementar formas de luta ar­
mada no combate ao regime ditadorial. 
A intenção mais imediata era, do pon­
to de vista d ‘O GLOBO, atacar a pers­
pectiva de uma anistia ampla, geral e 
irrestrita da qual, segundo Roberto 
Marinho, devem estar excluídos os 
“ terroristas '. Recentemente, por deter­
minação do Juiz Péricles R. de Olivei­
ra, da 179 Vara Cível, o jornal foi obri­
gado a publicar uma carta da sra. Ira- 
maya ae Queiroz Benjamin. Devido à 
.sua im p o rtâ n cia ', r e s o lv e m o s  
transcrevê-la na integra:

“Sr. Redator Chefe de O GLOBO, sau­
dações.

Escrevo-lhe em função do edital de 
U. página publicado por este jornal no 
dia 11 de maio de 1978, sob o título 
“ Terrorismo sem véus". Meu nome é 
Iramaya de Queiroz Benjamin e sou 
mãe dos irmãos Queirqz Benjamin ci­

tados no ü 5" do citado editorial, e 
atualmente exilados em Estocolmo.

A acusação contida neste parágrafo e 
dirigida a um dos meus filhos, verbis, 
“ Um dos irmãos Queiroz Benjamin 
não vacilou em participar do assassi­
nato de um jovem recruta então de 
sentinela no Hospital da Aeronáutica ( 
a mãe desse terrorista, Da. Iramaya, é 
secretária do Comitê Brasileiro pela 
Anistia)" é inteiramente falsa. Como 

se pode verificar da denúncia (acusação) 
aqui anexa do Sr. Promotor da 29 Audi­
toria da Aeronáutica, onde o caso foi 
julgado, nem meu filho Cesar nem meu 
filho Cid foram indiciados ou acusados 
de terem participado do fato. Fato, 
aliás, que não houve, pois o militar as­
saltado não foi assassinado, como o seu 
jornal afirma, tendo mesmo funciona­
do como teste munha-inforrnante na 
fase judicial.

Serve esta, portanto, para lhe solici­
tar, de acordo com a lei N 9 5.250, de 
902' <67, artigo 20 e tudo o Capítulo IV, 
a retificação da notícia veiculada por

seu jornal, tudo em obediência d citada 
lei.

Outrossim, e agora como secretária 
do Comitê Brasileiro pela Anistia, peçó 
vênia para expor o seguinte:

1) existe uma norma jurídica segun-. 
do a qur' mais importante que o crime 
em si ( u fato ocorrido) é a motivação’ 
desse crime. E não poderia deixar 
ser assim, ou então não existiríam os' 
crimes em defesa própria, por exemplo.-> 
Desta maneira, d luz da lei classificam-' 
se como" crimes políticos" tanto os 
fatos que envolveram ações armadas, : 
quanto uma simples panfletagem ou) 
uma contestação teórica. (§ l 9 do edi­
torial), tudo dependendo da motie 
vação ideológica que é o que caracteriu 
za o crime político. E, sr. redator, na- 
história de todos os povos, inclusive ncy 
História do Brasil, os crimes políticos, 
sempre mereceram, após algum tem ­
po, os benefícios de uma anistia (ex. o 
sequestro de um avião, sob a força das- 
armas, no episódio de Aragarças, etc).

2) Os criminosos, sr. redator, são os 
que matam os prisioneiros sob tortura, 
nos cárceres aas dependências poli-, 
ciais, quer elas sejam civis ou milita­
res, e não os que pegam em armas em 
defesa de seus ideais (vide episódio das, 
18 do Forte).

3) Os presos políticos têm processos', 
“ legais", mas não legítimos. Éisso por-'

ue a Lei de Segurança Nacional, e m f  
ora sendo um decreto-Lei, isto é, urrí

instrumento legal, ê uma lei de exce­
ção, uma lei baixada por um regime de 
força e de fato como o nosso, uma lei, 
enfim, que não é legítima. Eles são, 
quer O GLOBO queira ou não, verda­
deiras vítimas ao Estado vigente, e 
merecedores, portanto, d cr benefícios 
de uma anistia, tal como vrm pleitean­
do o Comitê Brasileiro pela Anistia, 
porta-voz que é, ao lado de tantas ou­
tras entidades que assumiram a mes­
ma luta, dos legítimos (estes, sim, legí­
timos) anseios do povo brasileiro por 
uma Anistia Ampla, Geral e Irrestrita.

Cordialmente, e na certeza de ser 
atendida.”  Iramaya de Queiroz Bfin- 
jam in -  Rio de Janeiro.

Operários e estudantes: a quem interessa a aliança ?
O relacionamento entre operários e movimento estudantil, 
já  focalizado em algumas cartas enviadas a esta seção, 
volta a ser objeto de análise, por parte de um leitor do EM
TEMPO.

“Num momento em que o operaria­
do se levanta com reivindicações; em 
que o comentado milagre brasileiro re­
velou- se a todos como uma farsa mon­
tada em cima do trabalho operário 
constatando-se a importância de in­
formações de cárater econômico, polí­
tico e social que foram subtraídas, nos 
últimos 14 anos, à maioria da popula­
ção; num momento, enfim, no qual al­
gumas máscaras caem e mesmo os es­
tudantes procuram, a duras penas se 
reorganizar, volta à pauta o tema da 
aliança operário-estudantil".

Hoje ao contrario do que aconteceu 
há alguns anos atrás são poucos os 
que acreditam (ou pelo menos, se ma­
nifestam nesse sentido), que os estu­
dantes sejam vanguarda de alguma 
coisa. Tem-se propalado no meio estu­
dantil uma posição senão de retaguar­
da, ao menos de apoio. E a partir dela, 
alguns erros do passado voltaram a se 
repetir: basta lembrar o esvaziamento 
de significado da concentração realiza­
da em Osasco, a l 9 de maio último.

A maior parte destes problemas ad­
vêm dojjróprio conceito que grande nú­
mero de universitários atuantes tem do 
movimento operário. Vêem-no através 
de ilações teóricas, citações de caráter 
marxita, trotskista ou leninista e não 
através da real aproximação, quando 
se percebería que muito desta teoria 
carece de reestudo.

Resumindo
Existem hoje, dentro da Universida­

de de São Paulo e estendedo-se para 
nutros centros de ensino, um sem nú­
mero de tendências Depois das últimas 
eleições a direção da União Estadual 
dos Estudantes-UEE está em mãos de 
elem entos reunidos num chamado 
“Frentão'', no qual Refazendo, Cami­
nhando e Novo Rumo, fecharam em uma 
só posição pelo menos no período eleito­
ral. Tratava-se da chapa “Construção" 
que concorreu com liberdade e luta. Esta 
se perdeu a UEE, ganhou em seguida o 
DCE Alexandre Vanucchi, da USP.

Bem e o que isso tem a ver com o tra­
balhador?

A priori, todas estas tendências e ou­
tras menos cotadas, exceção feita aque­
las de orientação direitista, como o 
M ovimento Acadêm ico Renovador 
(um dos poucos movimentos de direita 
organizados dentro da USP), da Fa­
culdade de Direito do largo São Fran­
cisco  colocam  em suas cartas- 
programas algumas palavras de ordem, 
no que tange a luta travada pelos tra­

balhadores: por melhores condições de 
vida, anistia ampla e irrestrita, liberda­
des democráticas, liberdade partidária, 
etc.

Em posições mais claras, colocam- 
se liberdade e luta e novo Rumo Socia­
lista a primeira propondo uma aliança 
operário-estudantil e o segundo a cons­
trução de um Partido Socialista, partici­
pando, inclusive, da Convergência Socia­
lista. As demais tendências se não falam 
claro sobre o assunto esperam, natural­
mente que os ventos da liberdade soprem 
para todos. Porém tudo isto é retórica.

As Dúvidas & Os Fatos
Neste contexto, surgem várias 

perguntas. Este é o momento exato 
para se consolidar qualquer aliança 
operário-estudantil? 0  que tem a ver 
um movimento com o outro? E, princi­
palmente, o operário deseja ou reco­
nhece no estudante uma força capaz e 
consequente?

Por partes: passeatas, comícios e ou­
tras manifestações ostensivas têm tido 
o poder de aumentar a repressão poli­
cial. Sabe-se perfeitamente que o tra­
tamento dispensado aos detidos na 
Pontifícia Universidade Católica foi 
bem mais ameno que aquele dispensa­
do a operários presos em suas respecti­
vas comunidades.
m en to , e s tu d a n te  ê o fu tu r o ,  
classe-média, no mínimo, burguês e/ou 
dirigente, no máximo. Entre aqueles 
estudantes que há anos chegaram a le­
var pau, muitos hoje conseguiram se po­
sicionar na estrutura do poder, tornan­
do se mantenedores da ordem vigente.

Porém operário é operário * sempre. 
Não tem cara, nem nome. Pode ser subs­
tituído por seus descendentes ou por ou­
tros. Ê uma força de pressão sempre pre­
sente independente de política partidária 
ou de subdivisões entre os intelectuais de 
esquerda.

Assim, um estudante teria que ter e 
ser algo mais além dos limites a que está 
condicionado) enquanto classe flutuan­
te, para colaborar com o êxito do mo­
vimento operário, real e consciente­
mente. Não basta decorar algumas 
obras básicas, nèm saber a letra inteira 
da internacional e, o que é mais impor­
tante , deixar de se dividir (ou ser divi­
didos através de conchavos, num mo­
mento em que a esquerda deveria estar 
mais que unida) para - que diabos - po­
der apresentar um programa de luta ao 
qual se possa aceder ou não.

E fundamental que o estudante dito 
comprometido com o mundo operário

tenha perfeito conhecimento dele e de 
sua luta. Seria muito cinismo afirmar 
que a luta estudantil por reformas de 
ensino, liberdades democráticas, etc., 
tem algo a ver com a obtenção do 
arroz-feijão.

Em sua carta-programa para a UEE, 
afirmava liberdade e luta: a consquista 
de uma Constituinte Democrático e 
Soberana só pode nascer da luta efeti­
va, real, travada nas ruas por trabalha­
dores e estudantes.

A Constituinte pela qual lutamos deve 
possibilitar aos trabalhadores (sic) se 
unificaram para satisfazer (sic) suas ne­
cessidades mais candentes.

Os trabalhadores brasileiros por di­
versas vezes se viram amarrados a di­
reções burguesas que os traíram e gol­
pearam na primeira oportunidade".

Ora os trabalhadores até agora só­
mente se reuniram em sindicatos, to­
dos eles pressionados pelos ditames 
nascidos aas confusões teóricas e práti­
cas da Revolução de 1964. Ou seja aque­
le poder uno que se via oú se pretendia 
ver, dentro das forças Armadas, jamais 
existiu. Sabe-se lá quantas pressões 
sofreu cada um dos presidentes nos úl­
timos 14 anos pressões da própria es­
trutura de poder e seus integrantes!

Nehum sindicato teria hoje condi­
ções e nem mesmo direções interessa­
das em colocar seus afiliados nas ruas 
(tara levar cacete junto aos estudan­
tes. Nem faz sentido, mesmo em se 
considerando os oportunistas e inimi­
gos da própria classe que dirigem vá­
rios sindicatos.

O trabalhador brasileiro noje está 
menos preocupado com a briga em 
família Laudo Natel- Maluf, ao que 
com as suas reais possibilidades de fa­
zer frente ao aumento do custo de vida, o 
qual nem certos economistas, ex- 
defensores do milagre brasileiro, podem 
negar, e que a Copa do Mundo se encar­
regou de abafar. É, só se ergue em função 
do seu direito de comer e dormir e mesmo 
assim, se for em massa.

De qualquer maneira, um partido 
operário somente pode ser impulsionado 
de baixo para cima. Caso contrário, te­
remos mais um partido burocrático 
que também trairá e golperá o opera­
riado, na primeira oportunidade.

Jargões VS. Realidade
Alguns estudantes céticos não ali­

nhados chegaram a perguntar á liber­
dade e luta, durante sua campanha 
eleitoral qual sera a via para obter a 
proposta aliança operário estudantil e 
a resposta caiu no vazio dos jargões.

Também as propostas referentes as 
liberdades democráticas de todas as 
tendências estudantis, não concernem 
diretamente ao interesse do trabalha­
dor. Uma vez atingida uma meta so­

cialista. os interesses da classe média 
poderão e deverá ser afetados, e é desta 
classe que sai a maioria dos estudan­
tes.

As greves atuais parecem ser mais 
consequência de um longo período de 
silêncio, enquando se esperava que o 
propalado crescimento econômico des­
se seus resultados. Surgiram como re­
sultado da briga por uma fatia do bolo, 
bolo este recheado de vazio exceção fei­
ta as multinacionais, 'as grandes em­
presas nacionais e á indústria de con­
sumo e da vaidade.

Não representam ainda efetivo re­
sultado de uma consciência de classe 
mas uma necessidade em função da 
sobrevivência. Vitórias parciais estão 
sendo obtidas, mas continuam par­
ciais, pois somente a conquista do po­
der representaria a vitória total do 
operariado.

A partir disto as coisas tomam outro 
rumo. Surgem novas propostas de 
combatividade entre os trabalhadores, 
a partir das possibilidades de reunião. 
Num momento destes, de construção, 
qualquer pretexto serve para um re­
torno d linha dura.

Neste sentido basta lembrar as pala­
vras do presidente do Sindipeças, patro­
nal, ditas há dias atrás. Referia-se ele ao 
aumento obtido pelos trabalhadores:'Foi 
um movimento ilegal, porém legítimo. 
Não houve a mão de padre, estudante ou 
político": Inocência ou não, a declaração 
sugere o que aconteceria se fosse detecta­
da tal interferência. Aí então saberiamos 
a quem interessa que uma aliança fosse 
efetivada, mesmo apontados os erros de 
tática que inevitavelmente surgiríam.

Uma aliança operário-estudantil se­
ria quando muito parcial mesmo por­
que nem a UEEnem oDCE tem signifi­
cação política por todo um processo de 
esvaziamento pelo qual foram atingin- 
dos . De outro lado, o número de votos 
nestas duas útimas eleições permitem 
constatar que a grande maioria dos es­
tudantes ou seja o partido do gado, 
permanece omissa Dai a necessidade 
de distinguir bem entre aqueles que 
vêem na atividade política um sustento 
de qualquer ordem e aqueles que 
acreditam realmente que sua luta trará 
algumas modificações, ou reformas. A 
estes no momento atual é de se sugerir 
que destruam a imagem paternalista, 
ou inconsequente, que nos sobra do 
movimento estudantil.

O controverdito lula, do Sindicato 
dos Metalúrgicos, clamou: os estudan­
tes devem ficar nas Universidades. 
Mas há quem espere que depois da uni­
versidade os ex- estudantes promovam 
mudanças m 'ís que desejadas por todos 
os brasileiros.
Marília Kriker Borges - São Paulo
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SEM TRABALHO“ Hoje eu não trabalhei porque estava sem dinheiro”, confessa um contratado que não conseguiu comprar uma vaga no rodízio
Sucursal de

explica: “ Essa conta que eles fazem 
prá dar o aumento num tá muito 
certa. Eu acho que eles fazem as­
sim: a carne subiu 500 e o fósforo 
subiu l' ( . Eles vão lá e tiram a mé­
dia, como se uma coisa fosse igual à 
outra.” - um outro completa: “ O 
governo dá o aumento anual, mas o 
custo de vida sobe quantas vezes 
por ano?” “ Quando a gente chega a 
receber os 400 já subiu tudo mais 
de 100',. Só Deus resolve esse caso” 

ET: Mas milagre faz tempo que 
não tem, né?

Um gozador: “ só no ano passado, 
que o Corintians foi campeão” - To­
dos riem, mas um completa: “ Até 
na Esportiva o povo de Paranaguáé 
massacrado, ninguém ganhou nada 
ainda... ” - Risadas de novo.

ET: E a diretoria do sindicato, 
como é que é? Ajuda o pessoal?

“ Mais ou menos” - diz um em 
voz baixa, enquanto os outros ficam 
calados.Um , que estava perto sen­
tado em cima da bicicleta, ouvindo, 
vai saindo enquanto diz: “ 0 negó­
cio é esperar a próxima, prá março 
de 79” .

Na esquina ali pertinho, o bar es­
tá cheio de gente. Uns jogam sinuca 
outros bebem e conversam. Estão 

esperando a chamada das seis e 
meia da tarde. Outros preferem as­
sistir televisão numa sala do sindi-

Curitiba
cato. No bar as fotografias que ti­
ramos chamam atenção e logo apa­
recem três arrumadores que acham 
bom a imprensa divulgar os fatos e 
vão dizendo: “ E isso aí, pode por o 
meu nome aí". - Um outro adverte 
que pode dar problema, mas é cor­
tado pelo terceiro que diz: “o que é 
que tem? Ê tudo verdade... Se fosse 
mintira tá certo, mas é verdade” . 
São eles o Roberto (10 anos como 
“ contratado” e o Teófilo (11 anos).

A repressão aos portuários tam­
bém foi dura em Paranaguá. Um 
velho sindicalista, com 25 anos de 
trabalho, responde quando pergun­
tamos qual seria a maneira correta 
dos trabalhadores encaminharem 
suas reivindicações aqui no porto: 
“ Eh, rapaz, hoje em dia, qualquer 
coisa os homens” pintam a gente de 
vermelho" e dão um sumiço no ca­
ra.”

“ -Um outro que está ao lado: “ É, 
num viu o caso do Paulinho? Leva­
ram ele algemado, de cueca: " “ Nin­
guém viu mais...” “ Parece que está 
em Mato Grosso, num sei...” Conti­
nua o velho, olhando para o repór­
ter: “ Vocês dá classe média têm 
que andar todo bonitinho, de grava­
ta e paletó, agora, operário não. 
Anda de chinelo de dedo, ninguém 
liga, se morrer, morreu. Se sumir, 
sumiu. Ninguém liga não” .

se que devia descontar um tanto 
de cada saca embarcada em Pa­
ranaguá para dividir entre os 
portuários quando nao tivesse 
serviço. Que vocês acham disso?

“ Ah! Isso num vai acontecer nun­
ca. Receber o nosso já tá difícil , 
que dirá isso aí... “ "Por que é que 
numa hora dessa o governo num dá 
o que é nosso, o que descontou da
gente?/

“ E ... de 5 anos para cá fracassou 
muito o serviço aqui. Antes prá car­
regar 5 mil toneladas 3 turnos de 12 
homens levava 15 dias. Hoje, em 
dia de 28 a 40 homens faz o serviço 
em um dia. “ Agora só precisa de fi­
car 4 homens com pá no caminhão 
jogando o milho ou a soja ou o farelo 
no aspirador. É um serviço danado 
do mesmo jeito.”

"E  o pior é que tem serviço mais 
duro que a gente ganha menos e ser­
viço piais fácil que ganha mais” . “ O 
prfeço é dado por uma tabela, con­
forme o preço da mercadoria e nao 
conforme se o trabalho seja mais fá­
cil ou mais difícil.”

ET: E assim mesmo, como vai o 
salário?

Todos riem. “ O aumento tá dimi­
nuindo “ Cada ano diminui mais” . 
- “ Num dá prá compará o cus­
to de vida com o salário” . - Um 
membro da diretoria do sindicato

“ Essa situação num é de agora. 
Faz mais ou menos cinco anos que 
tem esse negócio de esteira e ma­
quinário. Todo mundo fala muito 
que foi a seca, mas ela só piorou o 
que já tava muito ruim” . “ Os homi 
lá de cima fizeram promessa, mas 
nós nem viu a cor do FG TS” . “ E, 
faz cinco ano os saqueiros consegui­
ram. mas também, foi só eles” . 
“ Em época de eleição eles promete 
favorecer, mais até agora nada, aca­
bam até prejudicando” . “ Este ano 
tá difícil” - diz um senhor já de ca­
belos brancos - “ Tenho dois filhos 
de maior, os dois desempregados; 
temos procurado os três e nada, 
num encontramo serviço.” “ Feliz 
daquele que tem um servicinho , 
mas a maioria de nós num tem ou­
tro ofício” . “ Tem gente até que já 
saiu prá fora, mais muitos termina 
vortando” . “ Muitos até disistiu” .

"Não dá prá sair por causa do 
tempo de serviço” .

ET: E prá resolver isso, o que é 
que pode acontecer?

"Ah é só ter trabalho!! - Dizem 
três ou quatro quase ao mesmo tem­
po “ Se nós fosse mensalista, se nós 
ganhasse um fixo, mais nós ganha 
por tarefa; se trabalhá ganha , se­
não frabalhá num ganha” .

ET: Um deputado do MDB dis-

Anísio, presidente do sindicato, 
acha que não tá tão ruim.

“ Nós estivemos reivindicando 
mas eu pediria que não escre­
vesse aí, porque não queremos 
que os associados soubessem

“ Olha o jornal eo rádio publica­
ram uma série de coisas que não 
existem. Não tem muito traba­
lho mas sempre tem um pouco 
para ir garantindo o pessoal. O 
negócio não estava assim tão 
mal e o governo tem se esforçado 
ao máximo. Eu confio no gover­
no. 0 trabalhador precisa pres­
tar atenção para não dizer boba­
gem. Se o Sr. vier aqui no nosso 
ponto de chamada, tem muita 
gente que vai dizer muita coisa. 
Eu já disse ao pessoal para não 
ficar falando por aí.”

Finalizando, “ seu Anisio, Pre­
sidente do Sindicato dos Arru­
madores de Paranaguá, trajan­
do um casaco de couro, vai en­
trando em sua Brasília branca 
dizendo: “ O trabalhador nunca 
está preparado para dar uma 
notícia. Ele pode dar notícia que 
até prejudica ele.”

ET: Como está a coisa, seu 
Anísio?

“ Olha, um pouco não é como 
dizem, não. Para os arrumado­
res a situação não está trazendo 
maiores dificuldades. Pode ser 
que mais prá frente sim, mas 
por enquanto não.”

ET: E o sr. acredita que vai pio­
rar ou vai melhorar?

“ Eu sou otimista, sempre 
acredito que tem que melhorar”

ET: Quanto é que um arruma- 
dor está tirando por mês agora?

“ Olha, isso não dá prá dizer. 
Não sei.”

ET: E qual a causa?
“ Dizem que foi o maquinário, 

mas eu não acho não. Esse tipo 
de máquina ainda não prejudi­
cou os arrumadores. Sempre vai 
haver serviço prá nós aqui no 
porto. Além disso nos confiamos 
na Diretoria do Porto.”

ET: E o FGTS do pessoal, vai 
dar prá receber?

Quem tem culpa? 0  porto de 
Santos? As máquinas? A seca?

presidente do Sindicato dos Arru­
madores de Paranaguá, o Anísio. 
Ouviu ainda a gerente de uma “ boi­
te” na região do porto. Assim fica­
mos sabendo que os portuários, sen­
do contratados segundo o art‘? 285 
da CLT, são considerados trabalha­
dores avulsos e portanto sem qual­
quer vínculo empregatício, ganhan­
do “ por tarefa” , isto é, apenas se há 
trabalho para ele . Assim, por 
exemplo, no Sindicato dos Arruma­
dores (500 associados atualmente,) 
para que todos possam ter vez, dia­
riamente são chamados de 30 a 40 
trabalhadores, conforme solicitação 
da administração do Porto de Pa­

ranaguá.
Existem ainda os “ contratados" 

( cerca de 200) que foram admitidos 
na época em que os grandes negó­
cios de café corriam por Paranaguá 
e que não sendo associados, não fa­
zem parte da lista do rodízio. Estes 
só trabalham quando falta algum 
associado ou quando conseguem a 
vez de alguém (de Cr$ 30 a Cr$ 
100). Este recurso, conhecido como 
“ comprar uma galinha", foi inclusi­
ve motivo para desavenças entre as-; 
sociados e contratados no momento 
da reportagem pois os primeiros so-, 
licitaram ao repórter que omitisse 
este fato, temerosos de alguma con­
sequência. Tal fato mostra até que 
ponto estes trabalhadores são obri­
gados a chegar para poder sustentar 
sua família: explorar o trabalho de 
um companheiro.

Os deputados do M DB dizem ter 
a solução: desconto de 5 centavos 
de dolár por libra peso para os 
exportadores de café que em barca­
rem sua mercadoria em Paranaguá 
ao invés de Santos ou ainda desti­
nar uma porcentagem do valor da 
exportação dos cereais para uma es­
pécie de seguro para quando os por- 
tuários ficassem sem trabalho. Mas 
os trabalhadores não acreditam 
muito nisso e como eles mesmos di­
zem: “ Isso aqui, nem reza resolve, 
pois senão os rabinos tavam  tudo 
milionário! "

De repente, os esquecidos carre­
gadores. ensacadorese arrumadores 
do Porto de Paranaguá , no Paraná, 
voltaram ao noticiário. Fazem qua­
se quatro anos que alguns políticos 
do MDB paranaense fizeram dis­
cursos chamando à atenção para a 
falta de trabalho. Por coincidência, 
também na época de eleições.

O problema é a falta de trabalho 
para os quase 4000 trabalhadores 
portuários,que nas épocas áureas do 
café contribuiram para encher os 
bolsos dos fazendeiros e grandes 
magnatas. A mecanização do em­
barque de cereais e farelo de soja 
feito quase totalmente a granel, 
pode ser apontada como causa fun­
damental. Outra é a diminuição da 
produção de café no Paraná, e a 
preferência do Porto de Santos 
pelo IBC e grandes fazendeiros para 
o escoamento da safra paranaense.

Mas estas são as aparências, que 
qualquer um pode ver, e denunciar. 
O difícil é dar o nome aos bois, é de­
nunciar qual a VERDADEIRA cau­
sa que está por trás do sofrimento e 
miséria dos trabalhadores do Porto 
de Paranaguá: o irracional e cruel 
sistema capitalista de produção, no 
qual o desenvolvimento das técni­
cas e maquinarias, que deveria tra­
zer benefícios só traz ludtos para 
uns poucos, atirando na miséria a 
grande maioria trabalhadora.

Mas isto os deputados do MDB 
não têm interesse em dizer, pois é 
nestes dias de crise que o velho pe- 
tebismo precisa mostrar que ainda 
pode ser útil aos poderosos, servin­
do para confundir os trabalhadores 
evitando assim que eles vejam 
quem são seus verdadeiros inimigos 
e quais as causas de seu sofrimento.

Em Paranaguá a Sucursal de Cu­
ritiba ouviu alguns estivadores, e o

Na “Boite 
também

, a coisa 
tá feia.

“ Ah. o movimento está fraco. 
Por causa do porto sabe? O mais 
eragringo." “ Estamos com 4 mo­
cas trabalhando de ha e umas 
:0 fie noite. A maioria é de fora: 
Santa í atar.na. ganchas Mato 
G (.>•.«> Po: a Gi issa. As daqui 

, , a pra outros lugares.
':  oar e o “ FO RTU N A".

• a «—pecializadosem gringo, 
•nas agora vem só gente mais ou 
menos. Esse ano táíéla Tent dia 
uue não da nem pra fazer o mer

cado... Eu ainda tenho umas ca­
sas alugadas que dá prá quebrar 
o galho, mas é muita despe-

ET: Quais as despesas?
“ Ah tem a Delegacia, o A lva­

rá. a Federal, a Música. E ainda 
o Guarda Livro. ICM. tudo

ET: E a policia não incomoda?
“ A policia é muito bacana, 

mas' ja viu. chegou no dia tem 
q u e  p a g a r .  E sa g r a d o


